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No Caderno de Gestão e Negócios, terceiro número da Revista Formadores: Vivências e Estudos, 

discutiremos empreendimentos que tem ganhado destaque no mercado através da economia 

criativa e de metodologias inovadoras, como a aplicação da Lego® Serious Play® para o desenvolvi-

mento de pessoas. Sob o prisma da gestão, discutiremos a importância de práticas e estratégicas 

no enfrentamento do assédio, além de refletir sobre diversos aspectos do desenvolvimento da 

cidade de Maragojipe, analisando ainda o cenário da gestão financeira nas micro e pequena em-

presas de Cachoeira. 

O caderno é aberto pelo artigo “Economia criativa e vantagem competitiva: um estudo de caso 

da Villô Ateliê”. As potencialidades da indústria criativa são muito amplas e diversificadas. A partir 

do estudo sobre o Villô Ateliê, a autora reflete sobre os benefícios da criatividade no empreende-

dorismo, em especial pela promoção da diversidade cultural e pelo uso criativo do artesanato na 

moda, com a produção de peças artesanais em crochê. O artigo aprofunda-se na experiência das 

fundadoras da marca, que, por meio de entrevista, descrevem o processo de fundação do ateliê e 

as especificidades da concorrência nesse nicho de mercado.

O artigo “Aplicações da metodologia Lego Serious Play no desenvolvimento de pessoas: uma 

análise da visão dos facilitadores da empresa Smart Play” efetua relevante estudo sobre a apli-

cação da metodologia Lego® Serious Play® com enfoque no desenvolvimento de pessoas. A partir 

do referencial teórico, o leitor pode situar-se com clareza sobre a importância do uso de TD&E 

para as organizações, em especial quando associado ao uso inovador da gamificação. A análise 

apresenta aspectos introdutórios e basilares para a compreensão da utilização da metodologia 

LSP no Brasil, debruçando-se na entrevista com os facilitadores da Smart Play.

O estudo “Precisamos falar de assédio moral: uma análise sobre as práticas e estratégias de en-

frentamento da EAUFBA” efetua relevante análise sobre a percepção da comunidade acadêmica 

da Escola de Administração da UFBA em relação ao assédio moral. A partir da conceituação dos 

diversos tipos de assédio, a pesquisa foi aplicada a uma quantidade significativa de respondentes, 

permitindo identificar e analisar criticamente quais são as iniciativas de combate ao assédio na 

realidade organizacional da EAUFBA e a ausência delas.

O ramo de Alimentos e Bebidas (A&B) é o tema do artigo intitulado “Análise da gestão finan-

ceira: um estudo com as micro e pequenas empresas de Cachoeira-Bahia”. O estudo aborda a 

realidade das micro e pequenas empresas de A&B na cidade de Cachoeira (Bahia), o autor apre-

senta os resultados da pesquisa aplicada com 12 dos 14 MPEs registrados no município. A análise 

de conteúdo é a metodologia aplicada visando apurar o cenário local.
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“Desenvolvimento includente, sustentável e sustentado: os impactos da paralisação do esta-

leiro enseada indústria naval no desenvolvimento do município de Maragojipe” é o tema do 

artigo de fechamento deste caderno. O estudo se propõe a analisar os impactos da paralisação 

das obras do estaleiro Enseada, que repercutiu significativamente na realidade do município de 

Maragojipe e na região circunvizinha. A vivência dos moradores é relatada e analisada à luz do 

conceito de desenvolvimento includente, sustentável e sustentado de Ignácio Sachs.

Com essa edição, esperamos contribuir com as discussões contemporâneas sobre gestão e negóci-

os. 

Desejamos uma boa leitura a todos e todas!

Profa. Dra. Tânia Moura Benevides 

UNEB/UFBA

Victor Said

DCH-I/UNEB
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Revista Formadores
Caderno de Gestão e Negócios

ECONOMIA CRIATIVA E VANTAGEM 
COMPETITIVA: UM ESTUDO DE CASO DA 
VILLÔ ATELIÊ

RESUMO

Este artigo tem por objetivo mapear as influências da cri-

atividade como fator motivador de diferenciação e van-

tagem competitiva, a partir de um estudo de caso com 

a Villô Ateliê, empresa do setor de moda localizada em 

Salvador. Em relação ao processo metodológico, para 

coleta dos dados secundários esse estudo partiu de uma 

pesquisa bibliográfica sobre o tema economia criativa e 

vantagem competitiva. E para coleta dos dados primários 

foi realizada uma entrevista com roteiro semiestrutura-

do. Os dados foram analisados a partir da metodologia 

análise de conteúdo. Os principais resultados obtidos 

nessa pesquisa demonstram que a Villô Ateliê é uma em-

presa partícipe da economia criativa, por ser a moda e o 

artesanato um dos setores criativos. É uma empresa que 

promove a diversidade cultural por possibilitar que o ar-

tesanato chegue as mais diversas classes sociais. A Villô 

Ateliê é uma empresa inovadora ao criar uma modelagem 

para o crochê. Promove a inclusão social ao trabalhar com 

mulheres do interior da Bahia que estavam fora do merca-

do de trabalho. A empresa apresentou características de 

um ambiente organizacional propício a criatividade, como 

liberdade para definir a sua rotina, horários de trabalho 

flexíveis, sem níveis hierárquicos e possuir atividades de-

safiadoras como estímulos a criatividade. A estratégia de 

diferenciação de design em conjunto com as estratégias 

de suporte e qualidade fazem o produto Villô Ateliê ser 

considerado único. Assim em decorrência da criatividade 

a empresa se encontra em uma posição de destaque no 

mercado alcançando vantagem competitiva.

PALAVRAS-CHAVE:

Economia Criativa. Criatividade. Vantagem Competitiva. 

Villô Ateliê.

REIS, A. J. S. Economia criativa e vantagem competitiva: um estudo de caso da Villô 
Ateliê. Revista Formadores: Vivências e Estudos, Cachoeira (Bahia), v. 13, n. 3, p. 6 - 44, 
dez. 2020.

Andréia Josefa Santos dos Reis 

andreiareis.veiga@gmail.com

Graduada em Administração pela Universidade 
Federal da Bahia. Já atuou como organizadora do 
evento Festival de Artes Empreendedoras realizado 
na Escola de Administração da UFBA. Atualmente 
trabalha como microempreendedora no ramo da 
moda, na cidade de Camaçari, ministra aulas de 
corte e costura em projetos de inclusão social para 
mulheres que se encontram fora do mercado de 
trabalho e a comunidade LGBTQI+.
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1. INTRODUÇÃO 

No final do século XX mudanças econômicas e sociais deslocaram o foco das tradicionais ativida-

des industriais para atividades voltadas à criatividade, trata-se de um novo olhar para a natureza 

do trabalho, consumo e produção (BENDASSOLLI et al., 2009). É nesse contexto que surgem os 

conceitos de indústrias criativas e economia criativa. Ambos considerados emergentes e partem 

do debate entre pesquisadores de inúmeras áreas do conhecimento, tais conceitos superam o 

campo da economia tradicional, como aponta Miguez (2007).

O conceito das indústrias criativas foi inspirado no projeto australiano Creative Nation, lançado 

em 1994 pelo primeiro-ministro Paul Keating, projeto político elaborado para enfatizar a “[...] im-

portância da cultura para a identidade nacional e definiu a cultura de forma mais ampla do que as 

concepções anteriores [...]. Também destacou o potencial econômico da atividade cultural e das 

artes” (COMMONWEALTH GOVERNMENT, 2018, tradução nossa). Entretanto, o reconhecimento 

das indústrias criativas como setor particular da economia se deu na Inglaterra, em 1997, com o 

manifesto pré-eleitoral do New Labor, ao criar uma agenda de políticas públicas específicas para 

o setor, que incluiu o mapeamento e ampliação do conjunto de atividades das indústrias criativas. 

(BENDASSOLLI et al., 2009; MIGUEZ, 2007). 

As indústrias criativas são definidas como “[...] aquelas indústrias que têm sua origem na criativi-

dade individual, habilidade e talento e que têm um potencial de riqueza e criação de empregos 

através da geração e exploração da propriedade intelectual” (DEPARTMENT FOR CULTURE, ME-

DIA AND SPORT, 2001, p. 5, tradução nossa). Tal conceito foi evoluindo e se transformando no 

conceito de Economia Criativa, cabe destacar que nos países desenvolvidos, tal conceito, surgiu 

com um foco maior no papel da criatividade como força propulsora para a economia contempo-

rânea, e reconhece nos países em desenvolvimento a abundância de ativos criativos e recursos 

culturais com grande potencial para o desenvolvimento econômico e cultural (UNCTAD, 2010). 

John Howkins foi o pioneiro nas discussões sobre a temática economia criativa, ao escrever o livro 

Economia Criativa: como ganhar dinheiro com ideias criativas (UNCTAD, 2010). Howkins (2013) 

trata a relação entre a criatividade e a economia. No seu trabalho destaca a natureza e a extensão 

das relações ao combinar economia e criatividade para gerar valor e riqueza. A criatividade, para o 

autor, não é considerada uma atividade econômica, mas sim uma ideia resultante da criatividade, 

que pode gerar um produto comerciável ou produto criativo. 

No Brasil, o tema foi abordado na XI Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvol-

vimento (UNCTAD, em inglês), realizado na cidade de São Paulo em junho de 2004. No evento a 

Organização das Nações Unidas e representantes governamentais debateram sobre a criação de 

uma instituição internacional com o objetivo de fortalecer e desenvolver os setores da economia 

criativa nos países da América do Sul (MIGUEZ, 2007). Como desdobramento da Conferência ou-

tros eventos foram sendo realizados no país.
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Em 2005, o Ministério da Cultura e o Programa de Desenvolvimento para as Nações Unidas (PNUD) 

realizaram, em Salvador, o Fórum – Promovendo a Economia Criativa: rumo ao Centro Interna-

cional das Indústrias Criativas (CIIC) – e, no mesmo ano o Governo da Bahia realizou o seminário 

Indústrias Criativas: a cultura do século XXI, visando discutir a temática economia criativa sob a 

perspectiva da instalação do Centro Internacional de Economia Criativa (CIEC) na Bahia (MIGUEZ, 

2007). O Fórum Cultural Mundial do Rio de janeiro, em 2006, incluiu o módulo de Economia. Em 

2007 ocorreram dois seminários internacionais sobre o tema, no Ceará e em São Paulo (REIS, 

2008). 

Após tais eventos, novos desdobramentos ocorrem no Brasil. Em 2012 é aprovado o Decreto nº 

7.743 que constituiu as Secretarias da Economia Criativa (SEC) e a da Cidadania e da Diversidade 

Cultural (SCDC) (BOMFIM, 2017). Nesse mesmo período o Ministério da Cultura lança o Plano da 

Secretaria de Economia Criativa (2011-2014), com o objetivo de desenvolver um processo de pla-

nejamento estratégico que atendesse a realidade brasileira, alinhado com os princípios norteado-

res definidos pela Secretaria de Economia Criativa, tais como: Sustentabilidade, Inclusão Social, 

Inovação e Diversidade Cultural (BRASIL, 2011). 

O Ministério da Cultura a partir do Plano da Secretária de Economia Criativa (2011-2014) define 

que a economia criativa “[...] é [...] a economia do intangível, do simbólico”, uma economia que se 

organiza e se desenvolve por profissionais criativos, seja no âmbito individual ou coletivo, para 

gerar bens e produtos criativos (BRASIL, 2011, p. 24).

O Plano da Economia Criativa (2011-2014) mapeia e define muitos setores da economia como 

sendo setores criativos, entre eles estão: patrimônio natural e cultural; espetáculos e celebra-

ções; artes visuais e artesanato; livros e periódicos; audiovisual e mídias interativas; e design e ser-

viços criativos. A moda foi considerada como um dos setores das criações culturais e funcionais, 

tendo a criatividade e o valor simbólico dos bens como fatores determinantes para sua definição 

(BRASIL, 2011).

Corroborando com esta afirmação, a UNCTAD (2010), define que os produtos ou serviços da in-

dústria criativa tem como principais inputs a criatividade e o capital intelectual, com atividades 

fundamentadas no conhecimento e nas artes com potencial em gerar receitas de vendas e di-

reitos de propriedade intelectual, o que ocorre no segmento da moda, é que a moda feita por 

estilistas é um nicho pequeno e muito competitivo, por ser considerado um setor dinâmico, alta-

mente criativo não seria necessário ser protegido por direitos autorais, visto que o direito autoral 

para o setor da moda oferece proteção limitada. Desse modo, os profissionais da moda buscam 

proteger suas criações com outras formas de propriedade intelectual, como registro de marcas, 

segredos industriais e até mesmo fortes esquemas de segurança para assegurar que uma coleção 

não seja roubada (HOWKINS, 2013). 

É nesse contexto de valorização da economia criativa no Brasil e mais especificamente, no mundo 
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da moda que esse estudo busca avaliar os impactos da criatividade e inovação para o fortaleci-

mento da moda.  Nesse contexto essa pesquisa parte da seguinte questão de investigação: Como 

a criatividade se converte em diferenciação na Villô Ateliê gerando vantagem competitiva dura-

doura?

O presente trabalho tem por objeto de estudo a Villô Ateliê, empreendimento criativo, que tra-

balha o design de moda alinhado à prática artesanal do crochê para criar o conceito de uma indu-

mentária sofisticada e de luxo. Portanto, parte-se do pressuposto que a criatividade é um aspecto 

central para as indústrias criativas, necessária para a geração de propriedade intelectual, que se 

converte em diferenciação e vantagem competitiva para a Villô Ateliê. 

O objetivo geral do presente trabalho é mapear as influências da criatividade, como fator moti-

vador de diferenciação e vantagem competitiva, a partir de um estudo de caso com a Villô Ateliê, 

empresa do setor de moda localizada em Salvador. De maneira específica busca-se: caracterizar 

a empresa estudada, destacando os aspectos que a identifique como partícipe da economia cria-

tiva; identificar as características da economia criativa presentes na Villô Ateliê que oportunizam 

vantagem competitiva; e entender a relação entre criatividade e vantagem competitiva no negó-

cio analisado. 

A participação do PIB Criativo para o PIB Brasileiro é de 2,64%, em 2015 as 239 mil empresas per-

tencentes ao setor foram responsáveis por gerar uma riqueza R$ 155,6 bilhões para a economia 

nacional. O setor criativo emprega 851,2 mil trabalhadores no Brasil, e o setor de moda gera 49,2 

mil empregos, sendo 27 mil postos de trabalho na Bahia e desse número 2.300 empregos perten-

cem ao segmento de moda (FIRJAN, 2016). 

O estudo bibliográfico, visando mapear a produção científica brasileira sobre economia criativa 

na área de Administração, Contabilidade e Turismo, foi realizado nos anais da ANPAD, no portal 

de periódicos SPELL e no banco de teses da CAPES. Nessa pesquisa foram encontradas 42 produ-

ções, sendo 29 no banco de dados da CAPES, 8 no portal SPELL e 5 nos anais da ANPAD (OLIVEIRA 

et al., 2016).

A realização da presente pesquisa justifica-se pela destacada relevância no tema, já que a Econo-

mia Criativa vem despertando, para acadêmicos e empresários, interesse já que se tornou uma via 

de desenvolvimento econômico em âmbito internacional, nacional e local, dada a importância da 

criatividade e da inovação para a construção de diferencial competitivo.

Este artigo está estruturado em cinco capítulos. No primeiro capítulo aqui apresentado e denomi-

nado de introdução são apresentados os aspectos delineadores da pesquisa. A seguir, no segun-

do capítulo, apresenta-se o referencial teórico que discorre sobre economia criativa e vantagem 

competitiva. A terceira seção destina-se a apresentação do percurso metodológico e o quarto a 

apresentação dos resultados e análise de dados. Por fim, o quinto e último capítulo, traz as con-

siderações finais.



10

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Este capítulo destina-se a apresentação dos dados secundários, fruto da pesquisa bibliográfica. 

Nessa etapa, inicialmente, apresenta-se a discussão sobre economia criativa, iniciando-se pelo 

contexto histórico, apontando a utilização de diferentes denominações e relevância para o desen-

volvimento social e econômico. A seguir é apresentada a visão da estratégia a partir da vantagem 

competitiva, buscando demonstrar a correlação entre esses dois construtos. Ou seja, busca-se 

demonstrar como a criatividade é um elemento diferencial que serve de base para a economia 

criativa, destacando-se como uma geradora de vantagem competitiva.

2.1. ECONOMIA CRIATIVA UM CONCEITO EM CONSTRUÇÃO

Os termos Indústria Criativa e Economia Criativa são novos e, como conceitos, ainda se encontram 

em construção. Tais conceitos surgiram em meados da década de 1990 e início dos anos 2000, 

em meio as transformações ocorridas na economia global. Nesse contexto havia destacada im-

portância do conhecimento para a nova economia, em função do uso intensivo de tecnologias de 

informação e comunicação (MADEIRA, 2014). 

O conceito de indústrias criativas foi difundido no Reino Unido, em 1997, pelo manifesto pré-elei-

toral do partido trabalhista inglês, New Labor, inspirado no projeto Creative Nation da Austrália. 

O partido inglês criou o Departamento de Cultura, Mídia e Esporte (DCMS, em inglês), que teve 

como primeira atividade a criação de um Grupo de Trabalho para as Indústrias Criativas. Esse gru-

po produziu, em 1998, o histórico documento denominado Mapeamento das Indústrias Criativas. 

A pesquisa revelou o potencial das indústrias criativas para o crescimento econômico na Grã-Bre-

tanha, em função dessas indústrias gerarem um milhão de empregos e representar 4% do produ-

to interno bruto dos países (BRITISH COUNCIL, 2010). 

A expressão economia criativa aparece pela primeira vez em 2001, como matéria de capa da re-

vista Business Week, atual Bloomberg Businessweek, intitulada como The Creative Economy – the 21 

century corporation (COY, 2001 apud MIGUEZ, 2007). No mesmo ano, o inglês John Howkins lança 

o livro The creative Economy – how people make Money from ideas, em Londres (MIGUEZ, 2007).

O conceito e a classificação do DCMS para as indústrias criativas ganharam força e exerceram for-

te influência para outros países. Além do Reino Unido, o termo indústria criativa foi amplamente 

adotado por Hong Kong, Cingapura, Taiwan, Coréia e China, países da Ásia Oriental. Tais países 

adotaram o modelo britânico e adaptaram às suas condições locais. A Austrália, Nova Zelândia e 

Escandinávia optaram pelo modelo, mas fizeram mudanças expressivas (BRITISH COUNCIL, 2010). 
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Na América Latina, a temática vem ganhando destaque, por causa dos acordos de cooperação 

que alguns países do continente mantêm com o British Council. Nos Estados Unidos, os termos 

indústrias criativas e economia criativa já há muito ocupam um lugar de destaque (MIGUEZ, 2007). 

Dessa forma, o quadro 1 destaca os principais fatos que marcaram a construção dos conceitos de 

economia criativa e indústria criativa no mundo, no Brasil e na Bahia.

PERÍODO FATO HISTÓRICO

2002

Na Austrália, foi realizado o primeiro simpósio acadêmico sobre o tema. Intitulado New Economy, 
Creativity and Consumption Symposium [Simpósio da Nova Economia, Criatividade e Consumo], foi 
sediado pela Faculdade de Indústrias Criativas da Queensland University of Technology e teve a 
participação de acadêmicos da London School of Economics, do Massachussets Institute of Tech-
nology (MIT) e da New York University. 

O primeiro Fórum Internacional das – Indústrias Criativas, organizado na cidade de St. Peters-
burg, na Rússia, em setembro de 2002. Neste Fórum, organizado por governos, o tema escolhido 
foi Indústrias Criativas nas Cidades Modernas. 
Realização do Simpósio Internacional, dezembro de 2002, em Brisbane, na recém-criada Creative 
Industries Faculty (QUT), da London School of Economics, do Massachusetts Instituteof Technology 
e da New York University com o intuito de refletir sobre o significado e os impactos sociais e 
culturais da economia criativa e de contribuir para a construção de uma agenda dedicada à esta 
temática. 
Richard Florida publica o livro: The rise of the creative class: and how It’s transforming work, leisure, 
Community and Everyday Life. (A ascensão da classe criativa: e como ela está transformando o 
trabalho, o lazer, a comunidade e a vida diária).

2005 John Hatley publica o livro: Creative Industries.
NO BRASIL

1978 Celso Furtado publica o livro: Criatividade e dependência na civilização industrial.

2003 a 2005
A partir do convênio com o Ministério da Cultura, no Sistema de Informações e Indicadores Cul-
turais – SIIC, publica alguns indicadores voltados para a economia criativa. 

2004
Realização da XV United Nations Conference on Trade and Development – UNCTAD, em São Pau-
lo.

2005

Ana Jaguaribe publica o livro: Promovendo a economia criativa rumo ao centro internacional das 
indústrias criativas – CIIC. 
Marcelo Matos e Cristina Lemos publicam o texto: Using the approach of the local productive ar-
rangment and system for the analisys of creatives industries in Brasil. The case of conservatoria. 

2006

Realização do Fórum Cultural Mundial do Rio de Janeiro. Durante três dias discutiu-se a economia 
criativa com a participação da Unidade Especial de Cooperação Sul-Sul do Programa das Nações 
Unidas do Desenvolvimento – SSC/SU-PNUD. 
A Federação das Indústrias do Rio de Janeiro – FIRJAN publica o mapa do desenvolvimento do 
Estado do Rio de Janeiro 2006/2015, indicando que as indústrias criativas foram o sustentáculo 
do referido desenvolvimento. 

2007

A BOVESPA, referenciada pelo BNDES, promove um evento intitulado: facetas financeiras da 
economia criativa e do intangível criativo. 

Produção de três seminários internacionais em Fortaleza, São Paulo (FIESP) e Vitória (FIEC), onde 
se debateu o papel da economia criativa.

2008 Foi criada a cadeia da Indústria Criativa no Brasil, FIRJAN/RJ.

2011 Realização do I Fórum sobre Capacitação de Mercados Criativos para a Copa de 2014, em Brasília. 

2012

A Lei 12.243 de 02.12.2012 institui o Plano Nacional de Cultura – PNC, culminando no decreto 
Lei 7.743 de 01.07.2012 que evidencia uma nova estrutura regimental do Ministério da Cultura 
(MinC.) com a criação de duas novas Secretarias: a da Economia Criativa (SEC) e a da Cidadania e 
da Diversidade Cultural (SCDC). 
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PERÍODO FATO HISTÓRICO

NA BAHIA

2005
Realização do Fórum Internacional de Indústria Criativa em Salvador. O evento encerrou com a 
Carta de Salvador que propunha o Brasil sediar o Centro Internacional de Indústrias Criativas, o 
que não veio a ocorrer. 

2006

Carmem Lúcia Castro Lima publica o texto: Debate sobre indústrias Criativas: uma primeira aprox-
imação para o Estado da Bahia. Nesse ano, o Estado foi sede de dois eventos internacionais: o 
primeiro foi o Fórum de Economia Criativa e o segundo foi o Seminário de Indústrias Criativas.

Paulo Miguez publica o texto: Repertório de fontes sobre economia criativa.

2007
Paulo Miguez publica o texto Economia Criativa: uma discussão preliminar. In: teorias e políticas 
da cultura; visões multidisciplinares.
O BNDES dedica um dia de discussão sobre intangíveis criativos. 

2009
Realização da Conferências nacional, estadual e municipal de Cultura: cultura e economia criativa 
como um dos eixos norteadores do evento. 

2012 José Claudio Rocha publica o texto: Indústrias criativas.
2013 O Decreto n.14.529/13 institui o grupo de trabalho Bahia Criativa.

2014

Lançamento do Observatório de Economia Criativa na Bahia. OBEC-Ba 
Lançamento do documento Bahia Criativa – Diretrizes para o desenvolvimento da Economia cri-
ativa na Bahia. 
Realização do III Encontro de Turismo de Base Comunitária e Economia Solidária, na Uneb, onde 
se discutiu o tema economia criativa em Salvador. 

2015

Realização do I Seminário Indústrias Criativas no Brasil: Políticas Públicas Para a Economia Criati-
va. 
Realização do II Encontro Internacional de economia criativa – II EIEC/2015. O evento, realizado 
em Salvador, teve por objetivo conectar o debate teórico com as práticas da Economia Criativa 
para refletir sobre tendências contemporâneas e promover o fortalecimento de redes de atores 
criativos. 
Realização do I Congresso de indústrias criativas na Universidade Feevale no Rio Grande do Sul 
Encontro dos Observatórios Estaduais da Economia Criativas no ENECULT.

2016

Medida Provisória nº 726 de 12 de maio de 2016 que altera a Lei 10.683 de 28 de maio 2003 que 
dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras providên-
cias, transformando o Ministério da Cultura (onde está instalada a Secretaria da Economia Criati-
va) em Ministério da Educação e Cultura.
Medida Provisória nº 728 de 23 de maio de 2016 revoga, depois da pressão dos artistas, a Medida 
Provisória nº 726, retornando o Ministério da Cultura à formação anterior.

Quadro 1 – Fatos marcantes selecionados da Economia Criativa 1994 aos dias atuais.
Fonte: Bomfim (2017, p. 83)

Diferentes países ou regiões adotarão o conceito de economia criativa ou indústria criativa de 

acordo com suas próprias características e necessidades (BRITISH COUNCIL, 2010). Assim, este 

trabalho adotou o conceito de Economia de Criativa como tema da pesquisa, por ser a expressão 

utilizada pelo Ministério da Cultura (MinC) e o termo mais comum na atualidade.

Para o Ministério da Cultura, a dificuldade em construir um conceito para o Plano de Economia 

Criativa (PEC) que atendesse a realidade brasileira, foi em relação as terminologias adotadas pela 

Economia Criativa, mais precisamente a expressão creative industries, por ser um termo de origem 

anglo-saxã, e que no Brasil é traduzido como indústrias criativas, logo o termo indústria gera uma 

comparação entre empresas que desenvolvem atividades de produção em larga escala. Desse 

modo, o documento adotou o termo setores criativos no lugar de indústrias criativas (BRASIL, 

2011).
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Para Hartley e Cunningham (2001) indústrias criativas é um termo que se adapta ao cenário políti-

co, tecnológico e cultural da atualidade. No contexto das indústrias criativas o termo “indústrias” 

está relacionado a setores econômicos e não ao processo de fabricação em larga escala. Os au-

tores dizem que a evolução da indústria, de um modelo de produção em massa para a indústria 

como setor econômico se deve, em particular, a economia baseada no conhecimento e em novas 

tecnologias de informação e comunicação.

Para Howkins (2013), autor do livro Economia Criativa: como ganhar dinheiro com ideias criativas, 

que difundiu o conceito de economia criativa, as ciências econômicas tratam de mediar as neces-

sidades de indivíduos e sociedades, que são ilimitadas, e os recursos considerados limitados para 

uma melhor distribuição desses recursos. A economia criativa, difere-se da economia convencio-

nal ao ter a criatividade como recurso ilimitado.

Segundo o autor, a criatividade não é considerada uma atividade econômica, diz ele que para ge-

rar um produto comercializável é preciso ter ideias com implicações econômicas. Assim uma ideia 

aplicada se torna uma propriedade intelectual. O produto criativo atende a dois atributos impor-

tantes, ser resultado de uma atividade criativa e ser reconhecido pelo valor econômico.

“A economia criativa consiste nas transações contidas nesses produtos criativos. Cada transação 

pode ter dois valores complementares: o valor da propriedade intelectual intangível e o valor do 

suporte ou plataforma física (HOWKINS, 2013, p. 17).

Para Howkins (2013), as formas mais comuns de propriedade intelectual são: direitos autorais, 

patentes, marcas e desenhos industriais. A lei de propriedade intelectual protege o direito de 

propriedade dos inventores de novos produtos e promove os meios necessários para obter bene-

fícios provenientes da criatividade (BRITISH COUNCIL, 2010). 

Howkins (2013) após destacar a importância da economia criativa, busca segmentá-la e para tal 

define quinze setores criativos. São eles: propaganda, arquitetura, artes, artesanato, design, moda, 

cinema, música, artes cênicas, setor editorial, pesquisa e desenvolvimento, software, brinquedos 

e jogos, TV e rádio, e vídeo games.

Para destacar a relevância da economia criativa a nível mundial, Howkins (2013) demonstra em 

suas análises estatísticas que a economia criativa teve uma representação de US$ 2,706 trilhões 

em 2005, o equivalente a 6,1% da economia global. Os dados mais recentes da Unctad (2010), 

demonstram a contribuição crescente da economia criativa para o comércio mundial, em 2008, 

o valor das exportações mundiais de produtos e serviços da indústria criativa chegou a $ 592 bi-

lhões, a uma taxa de crescimento anual de 14%. O documento ainda destaca que em meio à crise 

mundial econômica e financeira, que resultou em queda na demanda global e diminuição de 12% 

no comércio mundial, mesmo assim, as exportações mundiais de serviços e produtos criativos 

continuaram em crescimento (UNCTAD, 2010).
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O Relatório de Economia Criativa 2010 é o segundo relatório das Nações Unidas voltado às po-

líticas de desenvolvimento internacional. Segundo o documento, a economia criativa e as indús-

trias criativas representam um grande potencial de desenvolvimento econômico para os países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, e com essa finalidade, é necessário entender as dinâmicas 

da economia criativa a nível global, e com um olhar mais próximo a realidade de cada país a fim de 

identificar suas especificidades e identidades, e reconhecer as diferenças culturais e econômicas 

(UNCTAD, 2010).

Nesse sentido, o relatório de Economia Criativa da Conferência das Nações Unidas sobre Comér-

cio e Desenvolvimento – UNCTAD (2010, p. 1) traz a definição de economia criativa “[...] baseado 

em ativos criativos que potencialmente geram crescimento e desenvolvimento econômico”, as-

sim o conceito de Economia Criativa busca:

Estimular a geração de renda, criação de empregos e a exportação de ganhos, ao mesmo 
tempo em que promove a inclusão social, diversidade cultural e desenvolvimento humano; 
abraça aspectos econômicos, culturais sociais que interagem com objetivos de tecnologia, 
propriedade intelectual e turismo; é um conjunto de atividades econômicas baseadas em 
conhecimento, uma dimensão de desenvolvimento e interligações cruzadas em macro e 
micro níveis para a economia em geral; é uma opção de desenvolvimento viável que de-
manda respostas de políticas inovadoras e multidisciplinares, além de ação interministerial; 
no centro da economia criativa, localizam-se as indústrias criativas (UNCTAD, 2010, p.10).

De acordo com o relatório, os países, devem associar estratégias de políticas públicas a decisões 

estratégicas para desenvolver a economia criativa. De maneira específica, os países em desen-

volvimento, devem aperfeiçoar as capacidades criativas e mapear os setores criativos que repre-

sentam um maior potencial de crescimento, e assim documentar informações para atrair inves-

tidores, desenvolver o empreendedorismo, ampliar o acesso as tecnologias de comunicação e 

informação.

No Brasil, o Ministério da Cultura a partir do Plano da Secretária de Economia Criativa (2011-2014) 

define a Economia Criativa como atividades fundamentadas nas [...] “dinâmicas culturais, sociais 

e econômicas construídas a partir do ciclo de criação, produção, distribuição/circulação/difusão e 

consumo/fruição de bens e serviços oriundos dos setores criativos, caracterizado pela prevalência 

de sua dimensão simbólica” (BRASIL, 2011, p. 23).

O Plano defende que o processo de planejamento estratégico para desenvolver a Economia Cria-

tiva Brasileira só seria possível se adotasse em seu conceito princípios norteadores que se adap-

tasse à realidade do Brasil. Dessa forma, define quatro princípios norteadores, sendo: diversidade 

cultural; inovação; sustentabilidade; e inclusão social (BRASIL, 2011).

Reis (2008), aponta que a economia criativa vai buscar nos conceitos de economia da experiência, 

economia do conhecimento e economia da cultura características que se fundem. Do conceito 

de economia da experiência detém o valor da originalidade, aspectos intangíveis, os processos 
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colaborativos, que são fortemente ancorados na cultura e em sua diversidade. Da economia do 

conhecimento toma a tecnologia, mão-de-obra capacitada e a geração dos direitos de proprie-

dade intelectual. Em economia da cultura, a valorização da autenticidade e do intangível cultural 

único e inimitável.

Deheinzelin (2011) define a economia criativa como um conjunto de atividades que tem como 

principais insumos recursos intangíveis, além da cultura, conhecimento e criatividade, e ativos 

intangíveis, como a experiência e a diversidade cultural para gerar valor. A autora considera que o 

ponto central para a economia criativa é o valor que é gerado a partir do intangível, que é um con-

traponto da economia tradicional baseada em recursos naturais e escassos, e que na economia 

criativa os recursos abundantes, fazem a nova economia ser tão estratégica para o futuro.

A Economia Criativa consiste em uma rede ampla que engloba as indústrias criativas e outros 

setores da indústria, que exercem um papel importante para a economia global, auxiliando na 

restruturação de cidades e comunidades (BRITISH COUNCIL, 2010).

O Departamento de Cultura, Mídia e Esporte (DCMS, em inglês) define as indústrias criativas 

como “[...] aquelas indústrias que têm sua origem na criatividade individual, habilidade e talento e 

que têm um potencial de riqueza e criação de empregos através da geração e exploração da pro-

priedade intelectual” (DCMS, 2001, p. 5, tradução nossa). Além de identificar e classificar os treze 

setores da indústria criativa, que consistem em: Artesanato; Arquitetura; Artes Cênicas; Artes e 

Antiguidades; Cinema; Design; Editorial; Moda; Música; Publicidade; Software; Software interativo 

de lazer (vídeo games); e Televisão e rádio. 

As indústrias criativas conformam um novo setor da economia em que a criação, produção e dis-

tribuição de produtos e serviços tem como principais elementos o capital intelectual e a criativi-

dade, baseadas em conhecimento e nas artes, além de outras atividades, que gerem receitas de 

vendas e direitos de propriedade intelectual. O resultado da propriedade intelectual são produ-

tos tangíveis e intangíveis (artísticos) e de serviços intelectuais, com valor econômico e objetivos 

de mercado (UNCTAD, 2010).

De acordo com Hartley (2005, p. 5, tradução nossa), o conceito das indústrias criativas nasce em 

meio as novas tecnologias de informação e comunicação, junto a uma nova economia do conhe-

cimento, buscando “[...] descrever o conceito e convergência prática das artes criativas (talento 

individual) com industrias culturais (escala de massa)”.

Para Jeffcult (2004), o conceito das indústrias criativas surge de importantes mudanças econô-

micas e culturais, aproximando negócios e cultura. Essa aproximação surge na economia do co-

nhecimento, em uma rede que reúne atividades criativas e não criativas para gerar bens simbó-

licos, com valor de mercado, que conectam idealizadores de novos produtos aos consumidores 

de novas experiências. Segundo Jaguaribe (2006 apud BENDASSOLLI et al., 2009), as indústrias 

criativas:
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Produzem bens e serviços que utilizam imagens, textos e símbolos como meio. São indús-
trias guiadas por um regime de propriedade intelectual e [...] empurram a fronteira tecno-
lógica das novas tecnologias da informação. Em geral, existe uma espécie de acordo que 
as indústrias criativas têm um coregroup, um coração, que seria composto de música, au-
diovisual, multimídia, software, broadcasting e todos os processos de editoria em geral. No 
entanto, a coisa curiosa é que a fronteira das indústrias criativas não é nítida. As pessoas 
utilizam o termo como sinônimo de indústrias de conteúdo, mas o que se vê cada vez mais é 
que uma grande gama de processos, produtos e serviços que são baseados na criatividade, 
mas que têm as suas origens em coisas muito mais tradicionais, como o craft, folclore ou 
artesanato, estão cada vez mais utilizando tecnologias de management, de informática para 
se transformarem em bens, produtos e serviços de grande distribuição (BENDASSOLLI et 
al., 2009, p. 12).

Para Howkins (2005, p. 119, tradução nossa), “[...] é melhor restringir o termo “indústria criativa” 

a uma indústria onde o trabalho intelectual é preponderante e o resultado é a propriedade inte-

lectual”. 

Miguez (2007), defende que o campo das indústrias criativas não partiu de um conceito inédito, 

surge como uma ampliação de pesquisas e estudos da indústria cultural e das artes. As indústrias 

criativas consistem em um conjunto de atividades baseadas na criatividade, no talento individual, 

que produzem bens e serviços fundamentados em textos, símbolos e imagens e abrange desde o 

artesanato tradicional às complexas cadeias produtivas das indústrias culturais que incorporam a 

propriedade intelectual.

Bendassolli (et al., 2009), ao analisar os conceitos das indústrias criativas, identifica quatro compo-

nentes principais: A criatividade como elemento central, e responsável pela geração de proprie-

dade intelectual; A cultura é tratada na forma de objetos culturais, ou seja, definida pela carga de 

sentidos sociais e a percepção de utilidade gerado pelo objeto cultural; A indústria criativa trans-

forma a propriedade intelectual dos objetos culturais em valor econômico; A convergência entre 

artes, negócios e tecnologia.

Segundo o autor, “a criatividade é a primeira característica da forma de produção das indústrias 

criativas” (BENDASSOLLI et al., 2009, p. 13). Dessa forma, se faz necessário entender a criativida-

de no contexto das organizações.

2.1.1 Criatividade no ambiente organizacional

A criatividade é vista como a produção de ideais ou respostas novas com uma aplicação útil para 

um determinado objetivo (AMABILE, 2012). Alencar (1995, p. 7), destaca que “[...] a criatividade 

está relacionada com os processos de pensamento que se associam com a imaginação, o insight, 

a invenção, a intuição, a inspiração, a iluminação e a originalidade”.
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De acordo com Amabile (et al., 1996), para garantir a continuidade e sucesso das organizações, os 

gestores, devem incentivar a criatividade. Com as constantes mudanças no âmbito dos negócios 

as ideias criativas serão úteis para o desenvolvimento de novos produtos e serviços, bem como 

um cenário organizacional com problemas mais desafiadores.

Segundo Alencar (1995, 1998), as organizações têm a criatividade como elemento central para 

inovação e o sucesso a longo prazo, assim a autora destaca que as mudanças no ambiente dos 

negócios com o aumento da competição empresarial, as empresas devem aproveitar melhor seus 

recursos, principalmente, o potencial criativo de seus colaboradores. 

Para Muzzio (2017, p. 109), “[...] a criatividade é condição necessária para a inovação”. Dessa for-

ma, as organizações na busca em obter vantagem competitiva têm como desafio implementar 

uma gestão criativa.

De acordo com Xu e Richards (2007, tradução nossa), a gestão criativa envolve estudos e práticas 

de gestão baseados em teorias de processos criativos, com aplicação em nível individual, grupal, 

organizacional e cultural.

A criatividade organizacional é entendida como a capacidade coletiva que as organizações têm 

baseado nos processos individuais, de liderança e na cultura, que possibilitam mudanças práticas 

e conceituais com o objetivo de alcançar novos processos, conceitos, serviços e produtos para a 

aplicação comercial (MUZZIO, 2017).

Amabile (1983) em sua Teoria Componencial da Criatividade (Componential Theory of Creativity) 

construiu um modelo com quatro componentes psicológicos imprescindíveis para que um indiví-

duo seja capaz de produzir um trabalho criativo.

Na Teoria Componencial da Criatividade, três componentes que influenciam a criatividade são 

intrínsecas ao indivíduo, sendo: competências relevantes ao domínio, incluem conhecimento, es-

pecialização, habilidades, inteligência e talento em uma área específica que o indivíduo seja capaz 

de solucionar problemas em seu trabalho; habilidades relevantes para a criatividade, incluem ca-

racterísticas de personalidade dos indivíduos como a capacidade em assumir riscos, adotar novas 

perspectivas sobre problemas, estilo de trabalho disciplinado e habilidades na geração de ideias; 

e motivação de tarefas, a motivação intrínseca do indivíduo para se envolver em atividade por 

interesse, prazer ou desafio pessoal (AMABILE, 2012).

O quarto componente da criatividade, é externo ao indivíduo, é o ambiente social e o ambiente 

de trabalho. Segundo a autora pesquisas em ambientes organizacionais revelaram fatores que 

podem bloquear a criatividade e fatores que estimulam a criatividade (AMABILE, 2012).

Dentre os fatores do ambiente de uma organização que bloqueiam a criatividade estão: “[...] as 

normas de criticar duramente novas ideias; problemas políticos dentro da organização; uma ên-

fase no status quo; uma atitude conservadora e de baixo risco entre a alta gerência; e excessiva 
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pressão de tempo” (AMABILE, 2012). Os fatores que estimulam a criatividade no ambiente orga-

nizacional são: 

A sensação de desafio positivo no trabalho; equipes de trabalho que são colaborativas, di-
versamente qualificadas e focadas na ideia; liberdade em realizar o trabalho; supervisores 
que incentivam o desenvolvimento de novas ideias; gestão que apoia a inovação através de 
uma criatividade claramente articulada – incentivando visão e através do reconhecimento 
apropriado para o trabalho criativo; mecanismos para o desenvolvimento de novas ideias; 
e normas de compartilhamento ativo de ideias em toda a organização (AMABILE, 2012, 
tradução nossa).

Alencar e Faria (1996), realizaram um estudo com a finalidade de identificar fatores ambientais 

que interferem na criatividade e que se encontram presentes nas organizações brasileiras. As 

autoras identificaram doze categorias relativas à estímulos a criatividade e treze categorias de 

barreiras à criatividade, que estão detalhadas nos quadros a seguir:

Categorias Descrição

Ambiente Físico
Espaço físico para as pessoas, espaço para material de trabalho, iluminação, mobiliário, silên-
cio, temperatura adequada.

Comunicação
Existência de canais de comunicação que possibilitem a democratização das informações, in-
formações internas claras, objetivas e disponíveis, intercambio com outras organizações. 

Desafios
Tarefas ou missões desafiantes que estimulam a expressão do potencial criador; considerar 
importante o trabalho que realiza.

Estrutura organ-
izacional

Redução do número de níveis hierárquicos, normas flexíveis, menos burocracia, descentral-
ização do poder.

Liberdade de 
autonomia

Liberdade para decidir como fazer seu trabalho e para agir de forma diferente dos colegas e 
do chefe; senso de responsabilidade sobre o próprio trabalho.

Participação
Valorização da iniciativa, maior poder de decisão na área de atuação, participação nas tomadas 
de decisão e na solução de problemas da organização como formas de estímulo do potencial 
criador dos empregados.

Recursos tec-
nológicos e 

materiais

Máquinas, equipamentos, recursos financeiros e materiais diversos que facilitem o processo 
de produção e implementação de novas ideias.

Salário e benefíci-
os

Remuneração adequada, política de benefícios, sistema de recompensas como formas de es-
tímulo a ideias inovadoras.

Suporte da chefia
Postura de receptividade, flexibilidade, aceitação, estímulo a novas ideias, respeito a opiniões 
divergentes dos empregados.

Suporte do grupo 
de trabalho

Aceitação dos colegas, relacionamento interpessoal favorável e estimulante a ideias novas, 
reuniões com trocas de experiências, diálogo e confiança entre as pessoas, espaço para des-
contração e alegria. 

Suporte organ-
izacional

Estímulo a criatividade, reconhecimento do trabalho criativo, mecanismos para o desenvolvi-
mento de novas ideias, planejamento e definição de metas de trabalho, cultura voltada para 
a inovação.

Treinamento
Capacitação e treinamento dos empregados visando ao desenvolvimento de seu potencial cri-
ador e à busca de novas soluções para os problemas, capacitando-os para o trabalho e prepa-
rando-os para abertura a inovações.

Quadro 2 – Estímulos à criatividade no ambiente de trabalho
Fonte: Adaptado de Alencar e Faria (1996, p. 52)
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O próximo quadro descreve as categorias de barreiras à criatividade no ambiente organizacional 

descritos por Alencar e Faria (1996).

Categorias Descrição

Ambiente físico

Ausência de local para guardar material de trabalho, espaço físico insuficiente para o núme-

ro de empregados, presença de ruídos, calor, pouca iluminação, outras características desfa-

voráveis ao processo de criação.

Características da 

chefia

Chefes que não ouvem os funcionários, não valorizam suas ideias e produções, não aceitam 

ideias novas, não estimulam a criatividade dos empregados, mantêm distância entre eles e 

seus colaboradores, não estabelecem metas a serem seguidas.

Características da 

tarefa
Tarefas repetitivas, sem desafios, excessivamente rotineiras.

Comunicação
Dificuldade de acesso às informações, ausência ou poucos canais de comunicação que possib-

ilitem a sua democratização na empresa.

Cultura organiza-

cional

Não-aceitação de ideias novas, não-enfrentamento de riscos, o que ocasiona medo de errar e 

reforça o medo da mudança; não-valorização de ideias criativas, rigidez e acomodação.

Estrutura organ-

izacional

Rígida, burocrática, autoritária, normas muito rígidas, sistema de punição severo, organização 

muito fechada, ênfase na padronização de comportamentos, excesso de hierarquias, central-

izada, falta de diretrizes claras.

Falta de liber-

dade e autono-

mia

Não há liberdade para agir, tomar decisões, questionar as ordens dadas, pôr em prática ideias 

novas.

Falta de recursos 

tecnológicos e 

materiais

Ausência ou carência de recursos materiais e/ou equipamentos, dificultando a execução do 

trabalho e colocação em prática de novas ideias. 

Falta de treina-

mento

Ausência ou insuficiência de treinamento e cursos voltados para o desenvolvimento de habili-

dades necessárias ao desempenho pleno das funções exercidas na empresa e à expressão do 

potencial criador. 

Influências 

político-adminis-

trativas

Mudanças político-administrativas constantes, ocasionando alterações no trabalho e redire-

cionamento de objetivos e metas da empresa; ingerências políticas desestimulando a pro-

dução criativa.

Relações inter-

pessoais

Ausência de diálogos, poucas atividades em grupo, falta de confiança entre as pessoas, 

não-aceitação de novas ideias por parte dos colegas, conflitos.

Salário e benefíci-

os

Sistema de retribuição desestimulante, baixos salários, política de recompensas do trabalho 

criativo inexistente ou inadequada.

Volume de 

serviços
Excesso de atividades, falta de funcionários, intensa pressão do tempo.

Quadro 3 – Barreiras à criatividade no ambiente de trabalho

Fonte: Adaptado de Alencar e Faria (1996, p. 53)
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Visto que a criatividade é condição necessária para a inovação das empresas, os gestores devem 

estar atentos para entender e construir um ambiente organizacional propício a criatividade e as-

sim alcançar vantagem competitiva.

2.2. ESTRATÉGIAS DE DIFERENCIAÇÃO E VANTAGEM COMPETITIVA

O conceito de estratégia vem se destacando cada vez mais no meio empresarial e no meio acadê-

mico, e isso se deve à globalização econômica que intensificou a competição entre os mercados. 

Na busca por competir no mercado, as empresas procuram conquistar e sustentar a vantagem 

competitiva (PORTER, 1999).

Mintzberg (2006) apresenta cinco definições de estratégia, sendo: estratégia como plano, pre-

texto, padrão, posição e perspectiva. A estratégia como plano consiste em um conjunto de ações, 

que são pensadas e sistematizadas de forma intencional e que devem ser elaboradas de modo 

que antecipe as ações para as quais serão aplicadas. Como pretexto, a estratégia, é uma forma 

de manobra que as empresas lançam no mercado para obter vantagem junto aos concorrentes.

Definir estratégia como padrão difere da estratégia como plano, os planos podem não ser realiza-

dos, enquanto que os padrões podem surgir sem uma idealização prévia, assim “[...] estratégia é 

consistência no comportamento, pretendida ou não” (MINTZBERG, 2006, p. 24).

A estratégia como posição, é uma forma de localizar a organização em seu ambiente e como as 

empresas se posicionam no mercado para obter vantagem competitiva. Enquanto a estratégia 

como posição o foco é o ambiente externo às organizações, a estratégia como perspectiva tem 

uma visão interna às organizações, descrevem a cultura, ideologia e o comportamento e como as 

ações são compartilhadas em bases coletivas consistentes (MINTZBERG, 2006).

Para Quinn (2006, p. 29), “estratégia é o padrão ou plano que integra as principais metas, políticas 

e sequencias de ação da organização em um todo coeso”. As metas determinam quais os objeti-

vos devem ser alcançados pela organização, mas não determinam o curso de ação que as organi-

zações devem seguir para alcançar os objetivos estratégicos. 

“Estratégia é criar uma posição exclusiva e valiosa, envolvendo um diferente conjunto de ativi-

dades. [...] A essência do posicionamento estratégico consiste em escolher atividades diferentes 

daquelas dos rivais” (PORTER, 1999, p. 63). Segundo Porter (1999), as empresas, para alcançar 

uma posição de destaque junto aos seus concorrestes, precisam estar atentas as dinâmicas do 

mercado, pois é identificando seus pontos fortes e fracos que a empresa encontrará uma posição 

de destaque no ambiente competitivo. 



21

Porter (1999) define cinco forças que governam a competição num setor: ameaça de novos en-

trantes; poder de negociação dos clientes; poder de negociação dos fornecedores; ameaça de 

produtos ou serviços substitutos; e as manobras pelo posicionamento entre os atuais concorren-

tes.

As empresas, na busca de participação em novos mercados, diversificam seu negócio. Ao entrar 

em outro setor, as empresas enfrentam a reação dos concorrentes, essa reação representa a bar-

reira de entrada para os novos entrantes. As principais barreiras de entrada em um mercado são: 

economias de escala; diferenciação do produto; exigências de capital; desvantagens de custo, 

independentes do tamanho; acesso a canais de distribuição; política governamental (PORTER, 

1999).

O poder de negociação de fornecedores e compradores dependem da característica de cada mer-

cado. Um grupo de fornecedores é poderoso se possuir a capacidade de negociar em um setor 

ao elevar os preços ou reduzir a qualidade dos produtos e bens. Os compradores também são 

poderosos, ao exigir dos fornecedores a redução dos preços e melhor qualidade dos produtos e 

maior prestação de serviços (PORTER, 1999).

A ameaça de novos entrantes com produtos ou serviços substitutos limitam o potencial das em-

presas em um setor, já que na busca em melhorar a qualidade ou a diferenciação dos produtos 

e serviços junto aos concorrentes, impactam nos lucros e crescimento do setor (PORTER, 1999).

De acordo com Porter (1999), as posições estratégicas são classificadas em três modalidades: 

posicionamento baseado na variedade, posicionamento baseado nas necessidades e posiciona-

mento baseado no acesso. 

A empresa que adota um posicionamento baseado na variedade, o foco maior é na produção de 

uma variedade de produtos ou serviços de um setor, o propósito é atender uma grande variedade 

de clientes e não apenas um segmento de clientes. No posicionamento baseado nas necessida-

des, as empresas buscam atender a maioria das necessidades de um determinado grupo de clien-

tes, com um conjunto de atividades sob medida para o segmento de clientes. No posicionamento 

por acesso, as empresas atendem a um segmento de clientes por causa das diferenças na moda-

lidade de acesso, as diferenças dos clientes sejam em função da geografia ou do porte do cliente 

(PORTER, 1999).

Segundo Porter (1989), o posicionamento de uma empresa é que determina uma rentabilidade 

abaixo ou acima da média em seu setor. A vantagem competitiva sustentável é quem garante a 

empresa obter resultados acima da média a longo prazo. O autor classifica três abordagens estra-

tégicas genéricas para as empresas alcançarem vantagem competitiva, que consiste em: liderança 

no custo total, diferenciação e enfoque (PORTER, 1986).
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A primeira estratégia genérica “[...] consiste em atingir a liderança no custo total em uma indústria 

através de um conjunto de políticas funcionais orientadas para este objetivo básico”. A empresa 

ao adotar uma posição de custo tem um retorno acima da média em seu setor, e poderá enfrentar 

as cinco forças competitivas, pois a empresa que persegue a liderança em custo constrói defesas 

contra a rivalidade dos concorrentes, compradores e fornecedores poderosos, barreiras a novos 

entrantes no mercado e posição favorável aos produtos substitutos (PORTER, 1986, p. 50).

Ainda segundo o autor (1986), as empresas podem se posicionar de diversas formas para cons-

truir uma diferenciação, e assim criar produtos e serviços que sejam considerados exclusivos em 

relação a seus concorrentes. A diferenciação pode estar relacionada a um projeto, imagem da 

marca, tecnologia, peculiaridades, serviços sob encomenda e rede de fornecedores.

Segundo Mintzberg (2006, p. 116), “[...] uma organização distingue-se em um mercado compe-

titivo ao diferenciar suas ofertas de alguma maneira – atuando para distinguir seus produtos e 

serviços dos produtos e serviços dos concorrentes”. Dessa forma, as empresas podem diferenciar 

seus produtos e serviços de seis maneiras, como mostra o Quadro 4:

Estratégias Descrição

Estratégia de 
diferenciação de 
preço

• A diferenciação do produto ou serviço está em cobrar um preço mais baixo por ele;
• As pessoas sempre vão dar preferência a um produto mais barato;
• A diferenciação de preço pode ser usada com um produto não-diferenciado de 

qualquer outra forma – na verdade, um design padrão, por meio de uma commodity;
• Sustentar uma diferenciação de preço é uma estratégia de design com a intenção de 

criar um produto que seja intrinsecamente mais barato.

Estratégia de 
diferenciação de 
imagem

• O marketing é utilizado para apresentar diferenciação onde ela não existe;
• O marketing de diferenciação cria uma imagem para o produto;
• Podem incluir diferenças cosméticas para o produto sem melhorar seu desempenho.

Estratégia de 
diferenciação de 
suporte

• A diferenciação de suporte não produz mudanças no produto;
• É diferenciar com base em algo que siga junto com o produto, alguma base de 

suporte;
• A base de suporte pode ter a ver com a venda do produto, quando uma empresa 

disponibiliza de facilidade na forma de pagamento ou rapidez na entrega do produto;
• Base de suporte no atendimento relacionado ao produto, como um serviço de pós-

venda excepcional.

Estratégia de 
diferenciação de 
qualidade

• A diferenciação de qualidade está relacionada às características do produto que o 
tornam melhor;

• Essa diferenciação não torna o produto, fundamentalmente diferente, apenas 
melhor;

• O produto possui maior confiabilidade inicial, maior durabilidade a longo prazo, e 
desempenho superior.

Estratégia de 
diferenciação de 
design

• A diferenciação está baseada em design;
• Oferecendo um produto que seja realmente diferente, que se destaque do “design 

dominante” se houver um;
• O produto oferece características únicas;

Estratégia de não-
diferenciação

• Não ter qualquer base para diferenciação é uma estratégia;
• É uma estratégia bem comum, que pode ser adotada deliberadamente.

Quadro 4 – Estratégias de diferenciação de produtos e serviços
Fonte: Adaptado de Mintzberg (2006, p. 117)
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Para Porter (1986), a diferenciação também cria uma posição de defesa contra as cinco forças 

competitivas, pois os consumidores de um produto diferenciado, geralmente, são fieis as marcas 

e menos sensíveis aos preços dos produtos, construindo uma vantagem em relação a concorrên-

cia.

Por fim, o enfoque é a última estratégia genérica, consiste em focar em um grupo de comprado-

res, em uma linha de produtos, e ou um mercado geográfico. A empresa que adota uma estratégia 

de enfoque “[...] é capaz de atender seu alvo estratégico estreito mais efetiva ou eficientemente 

do que os concorrentes que estão competindo de forma mais ampla”. Assim uma empresa poderá 

alcançar a diferenciação ou custos mais baixos se persistirem em atender as necessidades de seu 

alvo estratégico (PORTER, 1986, p. 52).

2.3. CARACTERIZAÇÃO DO SETOR DE MODA

A alta costura de Paris, na década de 1850, introduziu o sistema eurocêntrico a moda, ditando 

tendências, renovação de coleções de moda, expondo as coleções por meio de desfiles com mo-

delos vivas para apresentar as criações, a comunicação em massa de informações de moda e licen-

ciamento de imagem de criadores para os produtos de luxo da moda (PANSARELLA, 2013).

O mercado mundial de moda relacionado a criatividade tem uma estimativa de 12 a 20 bilhões de 

dólares, sendo os Estados Unidos, França, Reino Unido e Alemanha os maiores mercados nacio-

nais. Os estilistas britânicos se destacam pelo talento e criatividade (HOWKINS, 2013).

A moda idealizada por estilistas é um segmento pequeno e muito competitivo, por abarcar um 

grande número de atividades desde a arte, como um vestido feito à mão que exige habilidades e 

dedicação de um indivíduo, a atividades de artesanato, desenho, manufatura, varejo e publicida-

de (HOWKINS, 2013).

De acordo com os dados da Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção (ABIT), a 

indústria da moda é o segundo maior empregador na indústria de transformação e também o 

segundo maior gerador do primeiro emprego no Brasil. A moda emprega diretamente 1,7 milhão 

de pessoas, sendo que 75% desse número é mulheres (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA 

TÊXTIL E DE CONFECÇÃO, 2014).

Segundo a Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), a partir do estudo 

Mapeamento da Indústria Criativa no Brasil, o setor criativo da moda apresenta um número de 

49,2 mil postos de emprego em 2015, um aumento de 3,7% na remuneração dos trabalhadores 

e o crescimento de 34,9% no número de profissionais na área de design de moda (FIRJAN, 2016). 

Por isso merece um estudo.
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3. METODOLOGIA

A presente pesquisa busca compreender a economia criativa e sua relação entre diferenciação e 

vantagem competitiva. Este estudo está fundamentado em uma abordagem qualitativa, pois per-

mite entender ao longo do tempo as mudanças na forma de vida social, as instituições e os cos-

tumes (MARCONI; LAKATOS, 2003). Neste estudo optou-se pelo estudo de caso da Villô Ateliê. 

O estudo de caso classifica-se como uma pesquisa exploratório, o que possibilita uma maior apro-

ximação com o objeto estudado, além de contribuir com aperfeiçoamento de ideias e novas des-

cobertas (GIL, 2002). Espera-se aqui trazer contribuições sobre a importância da criatividade no 

processo de geração de vantagem competitiva no campo da Economia Criativa.

Quanto a coleta dos dados secundários esse estudo partiu de uma pesquisa bibliográfica, com 

vistas a construir um recorte dos conceitos de economia criativa, criatividade, diferenciação e 

vantagem competitiva. As fontes secundárias abrangem toda bibliografia já produzida sobre o 

tema, essas fontes são classificadas em livros, artigos, revistas, jornais etc. (GIL, 2002). Os estudos 

sobre economia criativa no Brasil ainda são incipientes, o que se observou é que toda literatura 

mais aprofundada sobre o tema é de origem estrangeira.

Os fenômenos no campo das ciências sociais aplicadas possuem elevada complexidade e de difícil 

quantificação, dessa forma uma abordagem qualitativa a partir de um estudo de caso é um méto-

do adequado para compreender os fenômenos no campo da economia criativa.

O estudo de Caso, [...] apresenta um engenhoso recorte de uma situação complexa da vida 
real, cuja análise-síntese dos achados tem a possibilidade de surpreender, revelando pers-
pectivas que não tinham sido abordadas por estudos assemelhados, o caso poderá ser qua-
lificado como importante, e visto em si mesmo como uma descoberta (MARTINS, 2008, p. 
2).

O estudo de caso permite descrever, interpretar e explicar as preposições teóricas em relação 

ao tema estudado e compará-los aos achados empíricos do objeto pesquisado. Dessa forma, o 

fenômeno estudado deve ter um recorte preciso do tema para evitar descrições e interpretações 

indevidas e que não foi considerada pelo estudo (MARTINS, 2008).

Na presente pesquisa foi realizado um estudo de caso único para entender como a Villô Ateliê, 

empresa que atua no segmento de moda e que pertence a economia criativa, tem a criatividade 

como fator motivador de diferenciação e vantagem competitiva.

Para construção do caso em estudo a Villô Ateliê foi sondada para a pesquisa, em seguida estabe-

leceu-se contato com uma das sócias da empresa, que permitiu a realização da pesquisa. A Villô 

Ateliê é uma empresa que atua no segmento de moda há quatro anos, a marca foi criada pelas 

sócias Emily Dias e Viviane Pinto, a partir do trabalho de conclusão de curso da faculdade de de-
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sign de moda. Cabe destacar que a empresa selecionada despertou interesse por apresentar um 

produto diferenciado no segmento de moda que trabalha o design de moda alinhado à prática 

artesanal do crochê. 

Para a coleta dos dados primários foi realizada uma pesquisa de campo. Como procedimentos de 

campo, em ordem cronológica, foram adotados os seguintes:

• Elaboração do roteiro de entrevista semiestruturado, com base no referencial teórico, a 

ser aplicado às sócias da Villô Ateliê;

• A entrevista foi realizada no dia 28 de novembro de 2018 com as duas sócias da empresa 

Villô Ateliê, no Salvador Shopping, com um tempo de duração de 1 hora e 24 minutos. 

Antes de iniciar a entrevista foi solicitada a autorização do uso do nome da empresa e do 

nome das sócias no trabalho;

• A entrevista foi gravada com o uso do aplicativo gravador de som do aparelho de celular e 

depois foi transcrita e armazenada adequadamente para consultas posteriores.

O método adotado para o tratamento dos dados primários coletados a partir da entrevista feita 

com as sócias da Villô Ateliê, foi a análise de conteúdo. Bardin (2010), define a análise de conteú-

do como: 

Um conjunto de técnicas de análise de comunicações visando obter por procedimentos 
sistemáticos de objetivos de descrição do conteúdo das mensagens indicadores (quantita-
tivos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produ-
ção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 2010, p. 44),

Para analisar o conteúdo da entrevista foi utilizado a análise categorial, que é feita a partir do 

agrupamento de elementos relacionados ao tema em categorias. As categorias reúnem caracte-

rísticas comuns desses elementos. A categorização pode ser temática (semântico), por verbos e 

adjetivos (sintático), categorização da palavra de acordo com seu sentido (léxico), e expressivo. 

Para que um conjunto de categorias sejam consideradas apropriadas devem possuir as seguintes 

qualidades: exclusão mútua, um elemento não deve estar presente em mais de uma categoria; 

homogeneidade, os elementos são organizados e separados por níveis de análise; pertinência, 

está relacionada a adequação da categoria ao tema estudado; objetividade e fidelidade, consiste 

em definir claramente as variáveis de cada categoria; e produtividade, é quando um conjunto de 

categorias é capaz de fornecer resultados (BARDIN, 2010).
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Este capítulo apresenta as articulações necessárias para responder o problema e os objetivos 

na qual se propôs, sendo estes: caracterizar a empresa estudada, destacando os aspectos que a 

identifique como partícipe da economia criativa, identificando as características da economia cria-

tiva presentes na Villô Ateliê que oportunizam vantagem competitiva e entender a relação entre 

criatividade e vantagem competitiva no negócio analisado. As sócias da Villô Ateliê, entrevistadas 

para a pesquisa, estão identificadas como Entrevistada 1 e Entrevistada 2.

4.1 VILLÔ ATELIÊ: UMA EMPRESA PARTÍCIPE DA ECONOMIA CRIATIVA

A Villô Ateliê é uma empresa, fundada pelas sócias Emily Dias e Viviane Pinto, localizada em Sal-

vador. A ideia em criar a marca surgiu do trabalho de conclusão do curso de design de moda, que 

ambas faziam. A proposta apresentada pelas designs foi uma coleção com peças do vestuário 

feminino elaboradas com a técnica do crochê. Ao apresentar o TCC, Emily e Viviane, foram orien-

tadas pela coordenadora do curso de Moda da faculdade em que elas estudavam a se inscreve-

rem no concurso de moda Novos Talentos do Shopping Barra. Elas ganharam o concurso e a partir 

daí começaram a receber pedidos de algumas lojas da capital Baiana, então com a oportunidade 

resolveram criar a marca Villô Ateliê. As sócias Emily e Viviane desenvolvem a modelagem em 

croqui e terceiriza toda parte da produção. Atualmente as designs contam com uma média de 

12 crocheteiras do interior da Bahia, divididas entre as cidades de Irecê e Amélia Rodrigues, para 

transformar suas ideias em produtos. 

Considerando-se a divisão em seis grandes áreas dos setores criativos proposto pelo Plano de 

Economia Criativa: patrimônio natural e cultural; espetáculos e celebrações; artes visuais e artesa-

nato; livros e periódicos; audiovisual e mídias interativas; e design e serviços criativos. A Villô Ateliê 

classifica-se dentro de duas áreas, design e serviços criativos, por ser uma empresa do segmento 

de moda que, para o Plano de Economia Criativa, pertence ao setor de criações funcionais e cul-

turais, e também o artesanato, por ser o crochê uma técnica artesanal utilizada pelas designs para 

elaborar suas criações, como destaca a fala da entrevistada 1:

O artesanato, ele é exclusivo não só por ser criado dentro de várias questões culturais e 
tal, mas por nunca ficar igual, mesmo que tentem reproduzir uma peça nossa não fica igual 
(Entrevistada 1).
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Os produtos ou serviços da indústria criativa tem como principais inputs a criatividade e o capital 

intelectual, com atividades fundamentadas no conhecimento e nas artes com potencial em gerar 

receitas de vendas e direitos de propriedade intelectual (UNCTAD, 2010).

Para Howkins (2013), a criatividade não é considerada uma atividade econômica, mas sim uma 

ideia resultante da criatividade, que pode gerar um produto comerciável ou produto criativo. O 

produto criativo atende a dois atributos importantes, ser resultado de uma atividade criativa e 

ser reconhecido pelo valor econômico. Bendassolli (et al., 2009), considera a criatividade como 

principal característica da forma de produção das indústrias criativas e responsável pela geração 

de propriedade intelectual. A criatividade pode ser comprovada através da fala das entrevistadas:

Já aconteceu de pessoas acharem que não tinha mais pra onde a gente inovar e quando viu 
a coleção, que nem a Entre Linhas [nome da coleção] a da última vez. Pô meu Deus vocês 
fizeram uma coisa completamente, sabe? [...].

E criatividade é uma questão muito delicada quando se trata da Villô, porque quando você 
para pra pensar onde é que sê vai inovar mais no crochê? E a gente sempre vem com al-
guma coisa que a gente já vinha pensando, vai estudando sabe? A modelagem da gente 
mesmo foi a gente que desenvolveu sempre existiu o crochê, mas a nossa modelagem é 
nossa (Entrevistada 1).

 Aí, por exemplo, a linha mais grossa, é, ela você pode perceber que ela solta mais, ela é mais 
felpuda e solta, fica soltando uns fiozinhos e aí nós fizemos a experiência de fazer com dois 
fios a linha, fazer o crochê com dois fios e aí viu que não fica soltando com os dois fios. (...), 
Mas a textura depois de pronta a peça é diferente, o caimento é diferente (Entrevistada 2).

A gente faz essa questão com a linha não só variando a espessura mais o material, linha de 
seda com linha de algodão, (...) linha com fio dourado linha com... ahaha [...].

As cores também, as vezes a gente quer uma determinada cor que não tem, um tom de 
rosa que não tem a gente pega um tom de rosa mistura com um tom mais claro e cria a 
ideia que você tá vendo um tom mais claro, mas na verdade são duas linhas que passam 
essa impressão, cria uma outra cor que na passarela fica ótimo. Ah aí a gente vai inovando 
dessa forma (Entrevistada 1).

Outro aspecto presente na Villô Ateliê característico da economia criativa está relacionado as 

formas de propriedade intelectual, a moda feita por estilistas por ser considerado um setor di-

nâmico e altamente criativo não precisa ser protegido por direitos autorais (HOWKINS, 2013). 

E, dessa forma, as entrevistadas consideram que seu produto é difícil de falsificar e mesmo que 

exista cópia do seu produto, os clientes são fieis a marca, o que demonstra que a principal forma 

de proteção para o setor de moda é a marca, como relata as entrevistadas: 

As peças nossas são autorais, então se você achar uma cópia é cópia e a cópia não vai ficar 
igual [...].

Para um produto ser considerado uma cópia ele tem que ser feito com os mesmos padrões 
na mesma metragem e com o mesmo material, então se fazer uma réplica com material 
inferior necessariamente não é uma cópia, porque o produto não é idêntico entendeu? Por 
isso é mais difícil de ter o controle de você saber, porque as vezes não é feito com a mesma 
linha, com a mesma pedraria, então uma coisinha ou outra já tira a exclusividade de dizer 
que aquele produto é uma réplica de um produto exclusivo, já não é mais entendeu? Não é 
só a parte estética (Entrevistada 1).
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Mas visualmente é (Entrevistada 2).

Mesmo que seja uma cópia. E o produto, uma coisa que a gente aprende sobre o cliente, 
a pessoa que vai comprar uma cópia do seu produto ela não é o seu cliente, porque o seu 
cliente ele quer o seu produto a sua marca. Uma pessoa que compra uma bolsa da Chanel 
de vinte e três mil reais, ela não precisa chegar na Vinte e Cinco de Março e comprar uma 
bolsa replica da Chanel, então aquela pessoa não é o meu cliente, não é pra ele o meu pro-
duto (Entrevistada 1).

Tanto que a gente tem nossa identidade [da marca] e a gente não quer mudar (Entrevistada 
2).

Conforme Deheinzelin (2011), as atividades da economia criativa têm como principais insumos 

recursos intangíveis, além da cultura, conhecimento e criatividade, e ativos intangíveis, como a 

experiência e a diversidade cultural para gerar valor. Assim, as sócias da Villô Ateliê consideram 

como seus principais recursos todo conhecimento adquirido no curso de moda e as pessoas, pela 

troca de experiência com as crocheteiras:

A gente sempre usa como base tudo que a gente aprendeu na faculdade e tudo que a gen-
te vem fazendo e tudo que a gente vem vendo, todos os nossos acertos, todos os nossos 
erros pra que a gente possa sempre corrigir [...].

A gente desenvolveu uma modelagem que passou pra elas [crocheteiras], que na verdade 
a gente nem passou foi junto com elas, que a gente tem muito essa troca de experiência 
a gente tem a parte criativa, a parte do mercado, e elas têm a parte da técnica, as vezes a 
gente idealiza não dá certo e as vezes o que elas pensam não é comercial... (Entrevistada 1).

O Plano de Economia Criativa defende que para desenvolver a economia criativa no Brasil só seria 

possível se adotasse como princípios a diversidade cultural, inovação, sustentabilidade e inclusão 

social (BRASIL, 2011). 

O relatório de Economia Criativa da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvi-

mento – UNCTAD (2010), diz que a economia criativa busca estimular a inclusão social, diversida-

de cultural e desenvolvimento humano. 

A Villô Ateliê promove a diversidade cultural ao idealizar suas criações com a técnica artesanal do 

crochê, ao transformar um produto popular como o crochê em artigo de luxo, possibilitando que 

o artesanato chegue as mais diversas classes sociais, como é percebido nas falas das entrevista-

das:

Então, a gente tá valorizando o crochê que estava muito desvalorizado, a questão do cro-
chê da mão de obra artesanal (Entrevistada 2).
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Acho que primeiro com o produto que a gente tem, que já é um produto que você olha 
[conhece], e a gente transformou num produto de luxo, mas é um produto que vem mais 
dos interiores, de uma classe social inferior, e a gente transformou isso numa peça de luxo 
numa peça diferente que se tornou o desejo de pessoas de classe A [...].

E também passar pra frente isso no sentido de quando a gente internacionaliza, a gente 
pega um produto completamente nacional e manda pra frente, sabe? Isso é o Brasil indo, 
não é só uma peça, vai a cultura do Brasil, vai a cultura do nordeste que já que já tem um 
preconceito que a gente sofre por ser nordestino, então quando a gente consegue se des-
tacar numa área que é tão restrita num mercado, tão restrito a São Paulo e Rio a gente 
consegue e ganhando nosso espaço acha que é uma forma também de levar isso sabe? 
(Entrevistada 1).

Quanto à inovação, as sócias da Villô Ateliê consideram que o seu produto é inovador por se tratar 

de um produto que utiliza técnicas artesanais, e elas terem conseguido aprimorar essas técnicas 

e transformar em um produto de luxo, como as sócias descrevem os processos de inovação da 

Villô Ateliê:

Criação, material que a gente inova dentro do que a gente tem, o material que a gente 
usa não é diferente do que a crocheteira compra pra usar, é a forma que a gente usa que é 
diferente (Entrevistada 1).

É como eu falei anteriormente da questão das duas linhas, da modelagem, porque ninguém 
trabalha com modelagem do crochê, trabalha com que já vem pronto, aquelas revistas de 
antigamente, com receita. A gente não trabalha com receita (Entrevistada 2). 

A gente escolhe os pontos e bota na modelagem que a gente quer. E pra isso são cálculos 
e mais cálculos. Cálculos que eu digo assim, olha essa flor não vai dá pra fazer esse vestido 
porque aqui na cintura vai ter que aumentar, e essa flor tem tantas pétalas não vai bater, é 
nesse nível lembra? (Entrevistada 1).

No que tange, ao princípio da sustentabilidade, as falas das sócias da Villô Ateliê remetem a ações 

voltadas a uma preocupação com a sustentabilidade ambiental. Segundo as sócias as sobras de 

linha são utilizadas na confecção de bordados e fabricação de tags e as sacolas que embalam os 

produtos são fabricadas em material de algodão e lona com o objetivo que essas sacolas tenham 

uma segunda utilidade, como demonstra os relatos:

Nossas sacolas não são de papel porque a ideia é que a pessoa saia com a sacola depois 
e use pra fazer compra pra ir pra academia, pra sabe? Então assim a ideia do produto ser 
eterno como é um vestido da Villô, tá na mesma ideia da tag ser eterna, ser uma decoração 
pode ser um marcador de página, tá na mesma ideia da sacola ser reutilizada trezentas mil 
vezes. Então é uma identidade de fato da marca, não é só um produto por si só entendeu? 
(Entrevistada 1).

As sobras de linha mesmo, quando a pessoa que faz as tags da gente, como a coleção an-
terior foi Entre Linhas, aí a gente se perguntou a gente vai fazer o que com essas sobras de 
linhas? Vamos colocar pra misturar no papel pra ficar junto na tag. Aí se observar a tag da 
coleção anterior de Entre Linhas tem uns fiapozinhos (Entrevistada 2).
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E a gente também usa pra fazer outras coisas, pra fazer aplicação detalhe, a gente nunca 
descarta as coisas sabe? Não existe descarte na Villô, não existe a gente pegar sobrou um 
pouquinho de linha não dá pra fazer nada, sempre dá pra fazer alguma coisa, sempre. Por-
que a gente trabalha basicamente com a mesma paleta de cores, a gente coloca pelo meio 
e tal, a gente coloca alguma coisa, faz uma aplicação (Entrevistada 1). 

A mão de obra da Villô Ateliê é formada por crocheteiras do interior da Bahia que prestam serviço 

terceirizado. São senhoras que se encontram fora do mercado de trabalho por conta da idade, 

que de acordo com as sócias da empresa, o crochê promoveu a inserção delas ao mercado de 

trabalho. Como diz a entrevistada 1.

As senhorinhas [crocheteiras]. Todas elas estavam fora do mercado de trabalho, são senho-
ras que são donas de casa, elas não vivem do crochê, assim o crochê como uma renda a mais 
e a gente proporciona a elas essa ideia de estar no mercado. E inclusive tá na nossa tag, da 
Villô, dizendo que são peças que são feitas por crocheteiras da Bahia. A gente não diz que é 
a gente que faz, porque não é, então a gente faz questão de deixar claro por quem é feito 
esse trabalho (Entrevistada 1).

Um fato interessante de mencionar foi a contratação de modelos da periferia para o primeiro des-

file da marca, modelos que não tinha um reconhecimento profissional, mas que a partir do desfile 

encontraram uma oportunidade em se destacar na profissão, como afirma a entrevistada 1:

A gente contratou umas meninas, contratou assim, de boca umas meninas que eram da 
periferia e tal que não tinha muita oportunidade que tinha um padrão de modelo, mas que 
não era reconhecida no mercado como modelos, inclusive, uma delas hoje mora em Xangai, 
ela virou modelo mesmo depois que desfilou pra gente não pela gente, mas pelo incentivo 
entendeu? Não vai lá corre atrás e tal e a gente fez isso (Entrevistada 1).

4.2 FATORES QUE INFLUENCIAM NA CRIATIVIDADE PARA A VILLÔ ATELIÊ

Conforme Eunice Alencar (1995, p. 7) “[...] a criatividade está relacionada com os processos de 

pensamento que se associam com a imaginação, o insight, a invenção, a intuição, a inspiração, a 

iluminação e a originalidade”. Dessa forma, uma das sócias da Villô Ateliê descrevem seus proces-

sos criativos como:

Por exemplo quando a gente tem uma reunião, nós duas ali a gente tá ali parando pra criar 
vendo foto, a gente para assiste um desfile pega uma referência vê alguma coisa lê sobre. 
Por exemplo, a próxima coleção a gente já tem um tema, sobre esse tema eu já li ela já leu, 
sobre determinado povo sobre determinado lugar que vai inspirar a coleção nova enten-
deu? Então tudo isso aguça a sua criatividade, você não vai encontrar necessariamente a 
moda dentro da moda, você pode encontrar isso em todo lugar uma pessoa que passa na 
rua lhe chama atenção alguma coisa é uma referência, pô fulano! Cê viu aquela sandália? 
Cê viu aquele cabelo? Cê viu aquele penteado? Cê viu aquela maquiagem? Tudo isso (Entre-
vistada 1). 
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Para compreender os aspectos que interferem na criatividade no ambiente de trabalho da em-

presa estudada, a partir das doze categorias de estímulo a criatividade de Alencar e Faria (1996): 

ambiente físico; comunicação; desafios; estrutura organizacional; liberdade de autonomia; par-

ticipação; recursos tecnológicos e materiais; salários e benefícios; suporte da chefia; suporte do 

grupo de trabalho; suporte organizacional; treinamento. Os resultados das percepções das sócias 

da empresa serão discutidos a seguir.

ESTÍMULOS À CRIATIVIDADE

Ambiente Aconchegante Flexibilidade

Comunicação Informal Cobrança, Meta

Reconhecimento Experiência

Quadro 5 – Principais influências de estímulo a criatividade

Fonte: Elaboração Própria (2018)

Para as sócias, o ambiente físico é propício a criatividade por elas desenvolverem o trabalho na 

própria casa. A empresa não possui uma sede, com estrutura organizacional formal, o trabalho é 

home office, dessa forma os fatores que mais contribuem para a criatividade, de acordo com as 

sócias da empresa, é a liberdade para definir sua rotina, horários de trabalho e um ambiente acon-

chegante e familiar, como denota as falas das entrevistadas:

E o ambiente por ser casa é uma coisa muito aconchegante pra gente sabe? E a nossa marca 
é isso (Entrevistada 1).

E o crochê remete a isso, por exemplo, a pessoa que faz crochê faz por lazer [...].

Eu acho bem melhor, aliás cada uma cria a sua rotina, eu crio a minha rotina ela cria a dela 
[Entrevistada 1]. Mas na época de coleção assim da produção mesmo aí a gente senta, de 
criação ela vai lá pra casa, eu vou pra casa dela, fica revezando (Entrevistada 2).

A comunicação para a Villô Ateliê é tratada de maneira informal, a empresa não segue um pa-

drão ou modelo de comunicação, seja a comunicação entre as sócias, o pessoal terceirizado e os 

clientes. O contato entre as sócias e o pessoal terceirizado é feito por telefone e aplicativos de 

mensagens, quanto ao público externo esse contato é pelas redes sociais. Dessa forma, as sócias 

consideram que a comunicação flui melhor para a troca de ideias, até mesmo com as crocheteiras 

quando precisam tirar dúvida quanto à produção das peças, enviam mensagens, um vídeo expli-

cando o processo. 

As sócias consideram que cada trabalho, cada coleção, é um desafio, pois entendem como uma 

forma de estimular a capacidade criativa. E esse estímulo criativo vem ao idealizar uma coleção 

que tenha o reconhecimento do público, como diz as sócias:
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É um desafio todos os dias (Entrevistada 2).

Então não tem como ser rotineiro, porque cada coleção é um tema então cada tema é uma 
novidade cada tema é diferente sabe? [...].

E a gente precisa sempre de alguma forma surpreender nosso público sabe? E surpreender 
a gente, porque a gente não faz a Villô porque olha vamos fazer isso aqui pra gente ficar 
rica, vamo fazer isso aqui porque é o povo que quer não, a gente faz porque a gente gosta 
do que faz (Entrevistada 1).

O bom é você vê as dificuldades e correr atrás, de você fazer cada coleção e cada coleção 
você se superar né com as dificuldades. Acho que isso é que é o bom, dá até um estímulo 
(Entrevistada 2).

E ouvir isso do público, não é a gente que fala oh a gente foi bem nessa, são as pessoas, é o 
retorno do público, a imprensa. Por exemplo a gente não tem acessória de imprensa, a gen-
te chega, por exemplo, a gente lançou a coleção em fortaleza, não sei se você viu? Quando 
a gente chegou de viagem, quando cheguei na portaria tinha um jornal uma matéria da 
Villô, isso é nota espontânea, a imprensa faz a nota a partir do que eles julgam interessante, 
do que eles acham legal e isso é um ponto positivo não foi nenhum assessor que falou olha 
a Villô tá lançando uma nova coleção, jogue aí uma nota não sei o quê, não existe isso e isso 
é um retorno positivo (Entrevistada 1). 

Em relação a estrutura organizacional, por ser uma empresa de pequeno porte formada apenas 

pelas duas sócias, não tem níveis hierárquicos, nem muitos processos burocráticos e as normas 

são flexíveis. Assim, o ambiente é mais propício ao estímulo da criatividade uma vez que as sócias 

determinam sua rotina e respeitam o tempo das crocheteiras para exercer seu trabalho, como 

relata a entrevistada 1:

A gente tem horários bem flexíveis, tem que se adequar muito a rotina uma da outra assim, 
não, tem nada que a gente ah! tal hora. A gente trabalha todo dia tal hora, a gente tem que 
bater ponto a gente tem que assinar não sei o quê, não tem nada disso [...].

Até as crocheteiras assim elas têm o tempo delas pra fazer porque é arte. Você não pode 
determinar um pintor olha você tem quinze dias pra pintar esse quadro aqui, porque ele 
precisa estar inspirado, ele precisa estar num dia bom sabe? A crocheteira trabalha com as 
mãos, mas é as mãos que ela usa pra lavar prato pra limpar a casa sabe? Então a gente res-
peita muito isso (Entrevistada 1).

A categoria suporte organizacional, para a Villô Ateliê, está voltada para cobrança no desenvol-

vimento de novas ideias, com intenção de superar as metas da coleção anterior e atingir o atu-

al objetivo da empresa que é internacionalizar a marca. Os depoimentos das sócias confirmam 

perspectivas presentes na literatura, como estímulo a criatividade, reconhecimento do trabalho 

criativo, planejamento e definição de metas de trabalho.

A gente trabalha sempre com uma cobrança. Quem trabalha com moda, eu acho, é tipo 
você ter sempre que melhorar, você fez aquela coleção, você quer superar aquela coleção 
(Entrevistada 2).
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Você não tem noção do trabalho que é pra você montar um desfile, acho que só quem tem 
noção é quem tá lá, só quem passou por tudo, porque o desfile é só a concretização, pra 
todo mundo as pessoas querem ver ali o trabalho na passarela que dura três minutos, qua-
tro minutos. Mas não sabem quantas horas o trabalho pra aquilo pra aqueles três, quatro 
minutos valeria a pena que, e outra que são três, quatro minutos que podem destruir a sua 
carreira, porque se você fizer um trabalho ruim, você tá expondo aquele trabalho ruim pra 
muita gente é fotografo, é imprensa e é público, sabe? Então ali é a hora da verdade se der 
errado cabou [...].

E hoje a gente tá muito focada na questão da internacionalização, a gente tá fazendo uns 
cursos com a empresa e tal, a gente tá focando muito nisso e na nova coleção [...].

Até porque o público lá é diferente, a cultura de lá é diferente, então a gente tem que 
considerar que tá indo pra um país estranho, um país que sabe? Que pode amar ou odiar a 
nossa marca (Entrevistada 1).

A troca de experiência é considerada pelas sócias da Villô Ateliê como um fator importante para 

o desenvolvimento da criatividade. As sócias sempre estão atentas a opinião das crocheteiras 

quando se trata em contribuir para reduzir os problemas de execução de uma peça, assim diz uma 

das sócias:

A própria crocheteira faz isso antes dela entregar a peça, porque hoje acho que desde o co-
meço elas têm autonomia também pra apontar algumas coisa porque as vezes a gente não 
tá vendo o tempo inteiro ali, as vezes ela para a noite pra fazer ela anda um pedaço bem 
grande da peça e ela tá vendo que aquilo não vai dar certo, então o que que ela faz ela para 
e manda foto manda vídeo dizendo, olha, eu acho que não vai dar certo isso aqui tô man-
dando um vídeo pra vocês verem. Então isso mesmo tando longe sabe? Funciona assim [...].

A gente não só ensina a gente aprende também é uma troca e constante sempre tem ali 
alguma coisa que elas pegam e falam, até uma linha nova que descobre e tal e a gente sem-
pre tá estudando, sempre tá pesquisando, sempre tá correndo atrás de novo material, de 
como melhorar tal coisa (Entrevistada 1).

As barreiras à criatividade podem ser categorizadas, como: ambiente físico; características da che-

fia; característica da tarefa; comunicação; cultura organizacional; estrutura organizacional; falta 

de liberdade e autonomia; falta de recursos tecnológicos e materiais; falta de treinamento; influ-

ências político-administrativo; relações interpessoais; salário e benefício; e volume de serviços 

(ALENCAR; FARIA, 1996). As principais barreiras identificadas na empresa serão discutidas a se-

guir.

BARREIRAS À CRIATIVIDADE

Falta de liberdade para tomar decisões Falta de recursos financeiros

Quadro 6 – Principais Barreiras à criatividade identificadas na Villô Ateliê

Fonte: Elaboração própria (2018)

Em relação a categoria falta de autonomia, as autoras consideram como barreiras à criatividade 

a falta de liberdade para agir, tomar decisões, questionar as ordens dadas, pôr em prática novas 
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ideias. Para as sócias da Villô Ateliê não há liberdade para agir e tomar decisões, entre elas, por 

não terem suas funções definidas dentro da empresa, como diz a entrevistada 1:

As duas fazem a mesma coisa, inclusive se a gente for decidir uma coisa, for comprar uma 
linha a gente senta para ver a cartela de cores da linha, o material da linha, se vale a pena, 
isso a gente senta faz junto. Se vai comprar um material, se vai conversar com uma costu-
reira, se vai acompanhar o desenvolvimento de uma peça tudo a gente faz junto porque a 
empresa é a gente [...].

A gente não decide nada sozinha, ninguém toma decisões, se alguém ligar pra ela e falar 
que quer fechar alguma coisa, fechar tal coisa, ela fala e aí? Provavelmente vai ligar pra mim 
oh Mily chegou uma proposta aqui o que é que você acha? A mesma coisa vai acontecer se 
for o contrário entendeu? É sempre assim (Entrevistada 1).

Na categoria falta de recursos tecnológicos e materiais, foi encontrado como principal barreira à 

criatividade, a falta de recursos financeiros para implementação de novas ideias. As sócias relata-

ram que a abertura da empresa foi feita sem nenhum planejamento prévio, que investiram capital 

próprio e que atualmente o lucro é reinvestido na própria empresa. Assim, elas relatam:

E pra mim surgiu do nada a gente não se preparou para abrir uma empresa, a gente aceitou 
a porta que se abriu, abriu a porta a gente entrou, não estava nem pensando como era que 
ia dá (Entrevistada 1).

A Villô ainda, hoje não é uma empresa que sobrevive das de coleções que a gente é, quer 
dizer, é, foi tudo meio que a gente não tinha capital de giro (Entrevistada 2).

A empresa ainda não caminha, tipo assim, não dá um retorno financeiro que a gente diga 
nossa dá pra viver só da Villô, não dá. Então no começo a gente aplicou um valor esse valor 
foi se multiplicando a partir das coleções e ele [investimento] retorna pra empresa é um 
ciclo, ainda não é um valor que a gente diga assim, não, dá pra viver só da Villô (Entrevistada 
1).

Um fato importante de mencionar é que a empresa já perdeu a oportunidade de participar de um 

evento de moda no Canadá por falta de recursos financeiros. Assim diz a entrevistada 1: “A Van-

couver Fashion Week. A semana de moda do Canadá viu nosso trabalho e chamou a gente, só que 

era um custo alto, esses eventos, as marcas pagam não são todos, mas...”.

É importante ressaltar que nem todas as categorias de estímulo e barreiras à criatividade foram 

comtempladas neste estudo por se tratar de uma empresa de pequeno porte e não possuir uma 

estrutura organizacional convencional.
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4.3 ESTRATÉGIAS DE DIFERENCIAÇÃO DA VILLÔ ATELIÊ

Na busca em alcançar e sustentar vantagem competitiva, as empresas, adotam um posicionamen-

to estratégico exclusivo e valioso envolvendo atividades que sejam diferentes dos rivais (PORTER, 

1999). A vantagem competitiva sustentável garante resultados acima da média, para uma empre-

sa, em longo prazo (PORTER, 1986).

Porter (1986) aborda três estratégias genéricas para as empresas alcançarem vantagem competi-

tiva. No caso estudado, a empresa, adota uma posição de diferenciação ao criar produtos exclusi-

vos em relação aos seus concorrentes. Assim denota a fala da entrevistada 1:

E a gente veio com um trabalho diferente tanto que nem a gente acreditava que a gente 
tinha ganhado, por ser um trabalho diferente por ser crochê, por ser artesanal, pelo povo 
achar que era mais do mesmo. Crochê poxa é coisa de vó e a gente vinha com uma propos-
ta diferente, então a gente vinha e achava que era muito diferente pra dar certo do nada 
(Entrevistada 1).

As sócias da Villô Ateliê afirmam que não possuem um concorrente direto, mesmo mencionando 

outra marca, Vanessa Montoro, que trabalha com o crochê, as sócias não consideram um con-

corrente por trabalharem com matérias-primas diferentes para produzir as roupas e praticarem 

preços diferentes. Assim demonstra os depoimentos das sócias:

A concorrência da gente não é nem direta, por exemplo, Vanessa Montoro ela faz crochê, 
porém ela trabalha com linha de seda que ela mesma produz. Como é que a gente vai co-
brar um preço parelho ao dela se ela produz a própria linha do bicho da seda, que o bicho 
come que não sei o quê, entendeu? (Entrevistada 1).

Não tem como (Entrevistada 2).

Agente trabalha com o mesmo seguimento que é o crochê, mas não é o mesmo tipo de 
produto, é vestuário é crochê, mas são linhas diferentes (Entrevistada 1).

Nossa linha é terceirizada também [de fornecedores]. Ela [Vanessa Montoro] é mais manual 
ainda do que o nosso. É uma fazenda que cria o bicho [Bicho da Seda]. A questão do preço 
baixo a gente tá falando com relação a uma pessoa específica. Concorrente mais direta 
(Entrevistada 2).

E a gente pensou numa coisa bem ampla, porque um vestido dela é quinze mil, barato. O da 
gente é três, quatro mil entendeu então? (Entrevistada 1).

Segundo Mintzberg (2006), as empresas podem alcançar vantagem competitiva ao diferenciar 

seus produtos e serviços. O autor define seis estratégias de diferenciação: diferenciação de pre-

ço, diferenciação de imagem, diferenciação de suporte, diferenciação de qualidade, diferencia-
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ção de design e não-diferenciação. De acordo com a percepção das sócias, a empresa, procura se 

destacar da concorrência ao adotar uma combinação de estratégias de diferenciação tais como 

diferenciação de suporte, de qualidade e design.

A diferenciação de suporte identificada na Villô Ateliê está relacionada ao prestar um serviço de 

pós-venda, a entrevistada 1 relatou que a Villô Ateliê facilita a forma de entrega e presta consul-

toria de moda, orientando as clientes em quais ocasiões podem usar as roupas e os acessórios 

adequados.

Quando é aqui em Salvador, [...], a gente dá a opção ao cliente ou de ir a casa dele, ou na mi-
nha casa onde ficam as peças ou da gente ir na casa do cliente, e isso é um serviço diferente 
porque a gente tá levando o produto até ele, não está cobrando mais por isso e você ainda 
dá consultoria porque, ah eu quero ir pra uma formatura pra um batizado, você tem uma 
sandália vamos botar aqui a pessoa já experimenta com a sandália com o acessório dela, en-
tão acaba ganhando a consultoria, entendeu? Que fica a critério do cliente, às vezes o clien-
te cria uma intimidade manda foto, o que você achou desse brinco aqui? Fica legal? Sabe? 
Tem essa interação que não existe em todas as marcas, cria esse vínculo (Entrevistada 1).

Em relação à diferenciação de qualidade, a percepção de qualidade dos produtos da Villô Ateliê 

está relacionada a uma maior durabilidade a longo prazo e desempenho superior. Assim relata-

ram as sócias:

Nosso produto é tipo o produto. É atemporal você vai usar, crochê é pra vida. Como você 
guardar que na tag vem falando, como lavar, como guardar e tal. Eu tenho roupa um vesti-
do meu que é de crochê branco, lembra que eu te mostrei com a linha que foi quando eu 
tinha quinze anos em trinta anos o vestido tá intacto igualzinho (Entrevistada 2).

A gente busca sempre produtos que durem bastante, que não dê dor de cabeça pro cliente. 
Crochê é uma peça que dá muito trabalho pra lavar, pra secar [...].

A gente procura sempre cores neutras, que é atemporal você pode usar qualquer época, dá 
pra você... (Entrevistada 2).

É justamente atemporal, dá pra você combinar com acessórios que você quiser (Entrevis-
tada 1).

E dá pra ser casual, dá pra você ir pra um casamento também (Entrevistada 2).

 

Para Mintzberg (2006), a empresa que adota uma diferenciação em design oferece produtos que 

se destaque do design dominante no mercado, são produtos realmente diferentes e com atribu-

tos únicos. As sócias consideram que o diferencial da empresa está no design do produto como 

resultado da inovação que elas desenvolveram na modelagem do crochê, usar a combinação de 

dois fios para a trama do crochê com a finalidade de melhorar a aparência, caimento e cores das 

peças. O relato da entrevistada 1 evidencia como a Villô Ateliê conseguiu chegar a um produto 

que se destaque pelo seu design:
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A partir de estudos, percebemos que o crochê precisava de um cálculo para aderir bem ao 
corpo da mulher, sem que ficassem sobras. A ideia era que coubesse como uma luva. A par-
tir dessa percepção, buscamos maneiras de conseguir efetivamente um resultado positivo. 
Com muitos estudos e tentativas em parceria com nossas crocheteiras, chegamos a um tra-
balho de modelagem o qual consideramos impecável para o nosso tipo de trabalho. E hoje 
a nossa modelagem é um ponto forte em nossos produtos (Entrevistada 1). 

Cada roupa é única por se tratar de um trabalho manual mesmo que tentem reproduzir o mesmo 

modelo não tem como ficar igual, a entrevistada 2 relata que por ter um produto diferenciado o 

público já associa os produtos a marca da Villô Ateliê.

E o crochê em si quando você faz uma peça é única, não tem como se você for fazer outra 
peça. Por exemplo, você tá num casamento e a pessoa tá com a roupa da Villô você vai 
olhar, como a gente já teve um feedback de um fotografo, que disse que tava na Casa Cor a 
pessoa tava usando um vestido da Villô e falou a cliente esse vestido é da Villô? É, é da Villô, 
ele já identificou aquela roupa é da Villô, ou seja, a Villô já criou aquela identidade daquela 
peça, entendeu? Se você, por exemplo, ver aquela peça em crochê você vai identificar que 
aquela peça é da Villô (Entrevistada 2).

A Figura 1, a seguir, é um croqui elaborado pela Villô Atelier, que fez parte da coleção para o 

desfile do Dragão Fashion, evento anual de moda que acontece em Fortaleza, para demonstrar a 

idealização de um produto:

Figura 1 – Croqui da Villô Ateliê

Fonte: Acervo Villô Ateliê coleção Entre Linhas (2017)

A Fotografia 1, a seguir, demonstra o produto como resultado da diferenciação de design da Villô 

Ateliê: 

Fotografia 1 – O produto da Villô Ateliê
Fonte: Equipe Dragão Fashion (2017)



38

Um fato importante, e que reforça a diferenciação de design da Villô Ateliê, é que a empresa rece-

beu uma proposta de uma empresa de Portugal para internacionalizar a marca, e, no momento, a 

empresa está trabalhando nesse projeto, como diz uma das sócias:

A internacionalização começou porque a empresa que internacionaliza que faz essa ponte 
procurou a gente, não foi uma iniciativa da Villô. Porque a gente nem sabia o momento 
ideal pra isso, a gente tava ainda criando mercado aqui, como a gente continua [...].

A gente até tá fazendo um projeto pra isso, mas pra você conseguir um investimento na 
área de moda você precisa, você tem que pelo menos garantir algum retorno pra eles de 
alguma forma e isso é um projeto que precisa ser muito bem fundamentado, e a gente 
junto com essa empresa a gente tá fazendo esse projeto para que a gente possa ir pra esse 
evento futuramente. Porque do jeito que tá assim umbora, umbora não dá, tem que ser 
realmente uma coisa bem pensada e tal (Entrevistada 1).

A estratégia genérica de enfoque consiste em atender seu alvo estratégico de forma mais eficien-

te que os concorrentes que estão competindo de forma mais ampla. O alvo estratégico pode ser 

um grupo de compradores, uma linha de produtos ou um mercado geográfico (PORTER, 1986). 

No caso estudado, as sócias da Villô Ateliê afirmaram que desde o início tem um alvo estratégico 

definido, que é atender a um segmento de clientes por renda, classes A e B, assim diz a entrevista-

da 2 “a gente definiu um público, isso a gente aprendeu desde lá o início da faculdade. Vocês vão 

trabalhar com quê público? Nosso público é A e B”. 

O público da gente é muito específico, então não é igual você vender uma peça numa loja 
de departamento, que vende para todo tipo de pessoa, vende uma proposta, por exemplo, 
a gente não vende tendência, então quando você não vende tendência você não atinge a 
todo mundo, você atinge a um público diferente, o público necessariamente não é grande. 
Mas o nosso público é muito fiel, são pessoas que valorizam o artesanato, que valorizam a 
cultura o trabalho manual, sabe o valor de uma peça exclusiva (Entrevistada 1).

E mesmo porque é uma característica da Villô, a gente também não está muito interessado 
em está vendendo (Entrevistada 2).

Não é quantidade que a gente quer, quer bons clientes que saibam o valor daquilo [produ-
to] como uma pintura (Entrevistada 1).

Segundo Porter (1986), consumidores de um produto diferenciado, em geral, são fiéis a marca e 

menos sensíveis aos preços dos produtos, dessa forma constroem vantagem competitiva em re-

lação a concorrência. No caso da Villô Ateliê, as sócias consideram que tem um público fiel e que 

valorizam seu trabalho.



39

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise da entrevista realizada com as sócias da empresa Villô Ateliê, é possível afirmar 

que é uma empresa partícipe da economia criativa por ser a moda e o artesanato um dos setores 

criativos de classificação da economia criativa. A Villô Ateliê é uma empresa que promove a diver-

sidade cultural por trabalhar com o crochê, um artesanato popular, e transformar em uma indu-

mentária de luxo, possibilitando que o artesanato chegue as mais diversas classes sociais. A cria-

tividade é característica principal da economia criativa, dessa forma a Villô Ateliê é uma empresa 

criativa ao inovar as técnicas do crochê para idealizar seus produtos, como criar uma modelagem 

para o crochê, utilizar a técnica de duas linhas para diferenciar seus produtos. Os produtos da Vil-

lô Ateliê, por ser crochê, é um trabalho manual que é feito por crocheteiras do interior da Bahia, 

são mulheres que se encontravam fora do mercado de trabalho, mas que a empresa promoveu a 

inclusão social delas.

A criatividade é considerada uma característica central dos empreendimentos da economia criati-

va, a Villô Ateliê, demonstrou ter um ambiente organizacional propício a criatividade, com liberda-

de para definir sua rotina, horários de trabalho flexíveis e um ambiente aconchegante e familiar, 

sem níveis hierárquicos e com atividades consideradas desafiadoras. Quanto as barreiras à criati-

vidade percebem-se a falta de autonomia entre as sócias para tomar decisões e falta de recursos 

financeiros para investir em novos projetos.

Não resta dúvida que a criatividade é um fator de diferenciação estratégica para a Villô Ateliê, 

visto que a empresa combina estratégia de diferenciação de design por ofertar um produto que 

se destaca dos demais que é considerado único, por ser um produto artesanal e por também ter 

inovado na modelagem. Além de uma diferenciação de suporte porque a empresa proporciona 

um atendimento personalizado para seus clientes, prestando consultoria de moda. Quanto a es-

tratégia de diferenciação de qualidade, o produto da Villô Ateliê por ser artesanal e feito com um 

material adequado e de qualidade, as sócias consideram que quem compra uma peça de crochê 

vai ter aquele produto para a vida toda, um produto atemporal.

Dessa forma uma característica da economia criativa presente na Villô Ateliê e que oportuniza 

vantagem competitiva é a criatividade por ser inovadora, a empresa oferta produtos diferencia-

dos e que são considerados únicos, de acordo com as entrevistadas, no mercado Baiano não tem 

nenhum concorrente direto que oferte um produto com as mesmas características, dessa forma 

a empresa se encontra em uma posição vantajosa em relação aos seus concorrentes alcançando 

vantagem competitiva. 

Assim, ao buscar entender a relação entre criatividade e vantagem competitiva na Villô Ateliê, 

tem como relação o produto ofertado pela empresa, que é um produto criativo e que de acordo 

com a diferenciação de design, a Villô Ateliê oferta um produto que oferece características únicas, 
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seja pelo desenvolvimento da modelagem considerada o ponto forte da marca ou a utilização da 

técnica do crochê para idealizar um produto de luxo.

De forma mais ampla, essa pesquisa teve o objetivo de mapear as influências da criatividade, como 

fator motivador de diferenciação e vantagem competitiva, a partir de um estudo de caso com a Villô 

Ateliê, empresa do setor de moda localizada em Salvador. Dessa forma foi possível refletir sobre a 

criatividade no ambiente organizacional, como a criatividade exerce um papel importante para a 

inovação nas empresas possibilitando o alcance da vantagem competitiva.

Contudo, é preciso ressaltar que este TCC é um estudo exploratório sobre economia criativa e van-

tagem competitiva, que mesmo trazendo contribuições sobre o tema, faz-se necessário que possua 

outras pesquisas que avance nas discussões trazidas aqui, uma vez que a metodologia adotada foi 

um estudo de caso único e não reflita a realidade de outras empresas pertencentes as indústrias 

criativas, visto que as atividades envolvidas nos setores criativos são inúmeras.

Além disso, sugere-se que sejam realizadas novas pesquisas para entender as relações de trabalho 

nas indústrias criativas, avaliando se o trabalho prestado pelas crocheteiras promovem uma qualifi-

cada inserção no mercado de trabalho.
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RESUMO

O presente artigo aborda as diferentes abordagens e 

impacto da metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® no tre-

inamento e desenvolvimento de pessoas. As revoluções 

na indústria estão requisitando cada vez mais profissio-

nais capacitados no mercado. Seguindo a mesma linha, 

as abordagens de treinamento e desenvolvimento de 

pessoas também vem sendo modificada, um modelo 

que vem sendo amplamente utilizado, principalmente 

em função da evolução das tecnologias digitais, é o da 

gamificação. Isto nos leva a metodologia LEGO® SERI-

OUS PLAY®, uma técnica que utiliza o lego para facilitar 

o pensamento, a comunicação e resolução de proble-

mas. O objetivo desta pesquisa é o de explorar o poten-

cial de impacto e as diversas aplicações da metodologia 

LEGO® SERIOUS PLAY® no desenvolvimento de pes-

soas. Foi adotada uma análise qualitativa e na pesquisa 

de campo foram realizadas entrevistas com facilitadores 

certificados na metodologia. Os resultados observados 

demonstram que a metodologia pode ser utilizada para 

diversos propósitos, inclusive para o desenvolvimento 

de pessoas.
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1. INTRODUÇÃO

A gestão de recursos humanos tem passado por grandes transformações, em função da necessi-

dade das empresas de incrementar a sua capacidade competitiva para enfrentar a concorrência 

dos mercados globalizados (LACOMBE; TONELLI, 2001). Neste momento de transição do ambi-

ente econômico, a capacitação e desenvolvimento dos colaboradores adquire um papel central 

para a competividade das empresas.

Neste cenário de mudanças e inovações a gamificação surge como uma opção para se realizar o 

treinamento e desenvolvimento de pessoas no âmbito corporativo. De acordo com Celano, Leite 

e Silva (2015), o conceito de gamificação é embasado pela indagação de como inserir divertimen-

to em coisas sérias.

Além da gamificação, uma das formas de trabalhar coisas sérias a partir do lúdico é através da 

metodologia LEGO® SERIOUS PLAY®. Este método é uma técnica para facilitar o pensamento, a 

comunicação e a resolução de problemas, que pode ser utilizado em organizações, equipes e com 

indivíduos (RASMUSSEN, 2014). Assim, este trabalho parte da seguinte questão de investigação: 

Qual o potencial de impacto e as diversas aplicações da metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® (LSP) 

no desenvolvimento de pessoas para a empresa Smart Play?

A fim de responder a tal questionamento, essa pesquisa tem por objetivo geral explorar o poten-

cial de impacto e as diversas aplicações da metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® (LSP) no desen-

volvimento de pessoas na visão dos facilitadores da empresa Smart Play. A escolha da empresa se 

deu em função da sua relevância no mercado. A mesma, em parecia com a empresa Juego Serio, 

é a responsável por trazer a certificação na metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® para o Brasil.

Os objetivos específicos deste trabalho são: caracterizar a metodologia LSP enquanto ferramenta 

para o desenvolvimento de pessoas e apresentar as possibilidades de aplicação da metodologia 

LSP no desenvolvimento de pessoas.

Com relação a metodologia da pesquisa, a abordagem é qualitativa e o tipo de pesquisa ex-

ploratória. A coleta de informações se deu através da observação e entrevistas e foi feita uma 

análise da fala dos facilitadores entrevistados.

A gamificação vem crescendo no mercado como uma possibilidade de desenvolvimento de pes-

soas. Encontram-se vários trabalhos que utilizam a tecnologia da informação, através de aplica-

tivos e jogos digitais, e também a partir do desenvolvimento de atividades lúdicas. No campo 

de gestão é possível fazer isso de diferentes maneiras, sendo uma temática moderna e atual, e 

levando em consideração que as organizações estão inserindo cada vez mais atividades lúdicas e 

de gamificação na gestão.
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A metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® se apresenta como uma forma de levar a ludicidade às 

empresas e estimular o processo de criatividade e inovação. Sendo assim, julga-se que este tra-

balho pode ajudar outros pesquisadores, professores, consultores a terem uma visão acerca da 

importância da metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® para o desenvolvimento de pessoas, princi-

palmente porque o trabalho estuda essa perspectiva a partir da visão dos facilitadores de uma 

empresa especializada.

Este artigo está organizado em seções. Desse modo, a primeira seção apresentada foi a Intro-

dução, com o objetivo de contextualizar o cenário externo, expor os objetivos da pesquisa e a 

sua justificativa, apresentar a metodologia aplicada e as demais seções deste trabalho. Na se-

gunda seção apresenta-se o referencial teórico desta pesquisa, que abarca a análise de artigos, 

livros e citações referentes ao tema em questão, fornecendo a fundamentação teórica desde tra-

balho, incluindo as temáticas sobre treinamento e desenvolvimento de pessoas, a gamificação e a 

metodologia LEGO® SERIOUS PLAY®. A terceira seção destina-se a apresentação da metodologia, 

que expõe a utilização da pesquisa exploratória com o foco qualitativo utilizando-se da pesquisa 

bibliográfica, da pesquisa documental e da pesquisa de campo. Por fim são abordados os instru-

mentos e procedimentos de coleta. Na quarta seção são apresentados os resultados. Por fim na 

quinta e última seção são apresentadas as considerações finais.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

A seguir, será apresentado o referencial teórico do presente trabalho, que abordará as temáticas 

de treinamento, desenvolvimento e educação corporativa, gamificação e a metodologia LEGO® 

SERIOUS PLAY®.

2.1 TREINAMENTO, DESENVOLVIMENTO E EDUCAÇÃO CORPORATIVA (TD&E)

É de notório conhecimento que o mundo do trabalho está em mutação. Alguns fenômenos como 

a globalização, terceirização, novos modelos de gestão e os avanços tecnológicos têm provoca-

do mudanças significativas nas organizações e nas formas de trabalho. Estas mutações fazem 

com que o trabalho ganhe novas dimensões, tornando-se mais complexo e ocupando papel de 

destaque cada vez maior na vida das pessoas (MOURÃO; PUENTE-PALACIOS, 2006).

Com o processo de treinamento e desenvolvimento não é diferente. Este vem passando por in-
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úmeras transformações, principalmente através da influência do ambiente da competitividade e 

da excelência de processos, produtos, serviços e visões de rumos e tendências (MILIONI, 2003).

As mudanças provocam ainda uma necessidade de adaptação das próprias organizações. Estas 

estão buscando constantemente a criação de oportunidades de aprendizagem para os seus co-

laboradores, para que se mantenham competitivas no mercado, o que justificaria ações voltadas 

para TD&E. Além disso, o treinamento está atrelado tradicionalmente à identidade e à superação 

de deficiências no desempenho, à preparação para novas funções e à adaptação dos colabora-

dores à implementação de novas tecnologias no trabalho, o que reforça o seu caráter adaptativo 

e fluido (BORGES-ANDRADE, 2002, apud GONDIM, 2006). Nesse sentido, é possível se definir os 

processos de TD&E como tecnologias que envolvem o planejamento de um conjunto de princípi-

os e prescrições coordenados entre si, oferecendo alternativas eficazes para alguns problemas de 

desempenho e de planejamento sistemático de eventos instrucionais (GONDIM , 2006).

As organizações investem em treinamento formal quando avaliam que é preciso capacitar os tra-

balhadores, haja vista as habilidade e atitudes que se tornam demandadas, o que orientaria de 

modo mais objetivo os colaboradores em suas rotinas e métodos de trabalho, assim como no 

alcance dos objetivos institucionais (GONDIM, 2006). Entende-se, portanto, que a emergência 

constante de novos desafios no mundo do trabalho – conforme discutido acima –, reforça a ne-

cessidade igualmente constante de investimentos em treinamento formal.

Para que os investimentos em treinamento e desenvolvimento tragam retorno é preciso que o 

profissional de TD&E entenda como as pessoas aprendem, bem como compreenda os desafios 

e o ambiente no qual este se apresenta (MENESES; ZERBINI; ABBAD, 2010). A aprendizagem é 

um processo psicológico essencial para a sobrevivência dos seres humanos, através do qual estes 

produzem novas estratégias de interação com os fenômenos do mundo, dentre os quais aqueles 

do trabalho. Sem ela, de nada valeria o investimento em educação feito pela sociedade ou o es-

forço das organizações para treinar seus membros ou o desses membros para resolver desafios e 

progredir em seu trabalho (ABBAD; BORGES-ANDRADE, 2014).

Segundo Abbad e Borges-Andrade (2014, p. 244) “a aprendizagem é um processo psicológico que 

ocorre no nível do indivíduo, contudo passou a ser utilizado para fazer referência a processos que 

ocorriam no âmbito das equipes de trabalho ou das organizações”.

Ao longo dos séculos, muitas teorias de aprendizagem foram desenvolvidas, a fim de explicar os 

mecanismos individuais básicos envolvidos em processos de aprendizagem (MENESES; ZERBINI; 

ABBAD, 2010). Destaca-se três grandes abordagens gerais, que tiveram sua origem na psicologia 

no início do século XX, a abordagem comportamentalista, a cognitiva e a construtivista (ABBAD; 

BORGES-ANDRADE, 2014). É importante ressaltar, entretanto, que somente a posteriori estas 

abordagens passam a ser sistematicamente aplicadas nos contextos de organizações de trabalho.

A classificação da teoria comportamentalista pode ser feita da seguinte forma:
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Segundo Mayer (1992), nas teorias comportamentalistas, a aprendizagem é compreendida 
como um processo de aquisição de respostas decorrente do contato com estímulos ambi-
entais sistematicamente organizados, que se dá por meio de sucessivas associações entre 
os comportamentos emitidos pelos aprendizes e determinadas consequências (reforços e 
punições). Assim, por meio da manipulação dos estímulos de aprendizagem e das conse-
quências associadas ao desempenho apresentado pelos aprendizes, o objetivo consiste em 
garantir o cumprimento de tarefas no menor tempo e com a maior taxa de acerto possível 
(MENESES; ZERBINI; ABAD, 2010, p. 77).

Já as abordagens cognitivista e construtivista possibilitam o entendimento do que o indivíduo 

trabalhador faz para compreender o que se passa em seu ambiente. Estas abordagens foram 

importantes, pois levaram à elaboração de taxonomias de aprendizagem com foco em conheci-

mentos, habilidades e atitudes (CHAs), além de instrumentos para a formulação e mensuração de 

objetivos de treinamento (ABBAD; BORGES-ANDRADE, 2014).

Além das abordagens gerais de classificação das teorias de aprendizagem, existe a classificação 

mais específica das estratégias de aprendizagem. Warr e Allan (1998) definem estratégias de 

aprendizagem como procedimentos utilizados pelos indivíduos em atividades de aprendizagem 

de modo a garantir o alcance de todos os critérios de aprendizagem apresentados no início da 

ação instrucional. Os autores afirmam que as estratégias de aprendizagem vão variar com os dif-

erentes graus de complexidade das atividades. Em função disso, eles desenvolveram um sistema 

de classificação de estratégias de aprendizagem, formado por três categorias: estratégias cogni-

tivas, comportamentais e auto regulatórias, conforme Quadro 1.

Categoria Tipo Descrição

Estratégias 
Cognitivas

Repetição
Procedimento de repetir para si mesmo o que está sendo estudado. 
Não envolve a reflexão do significado do material.

Organização
Identificação de ideias centrais contidas em materiais e criação 
de esquemas mentais que agrupam e relacionam elementos que 
foram a aprendidos. Vai além da estratégia de repetição.

Elaboração
Reflexão sobre implicações e conexões possíveis entre o material 
aprendido e os conhecimentos já existentes.

Estratégias 
Comportamentais

Busca de ajuda 
interpessoal

Procura de auxílio de outras pessoas, que possuem algum 
conhecimento sobre o assunto. Envolve um comportamento 
proativo de busca do conhecimento.

Busca de ajudo no 
material
escrito

Procura de informações em documentos escritos e manuais de 
instruções.

Aplicação prática
Aprimoramento do conhecimento através da aplicação prática do 
que foi aprendido.

Estratégias Auto 
regulatórias

Controle da 
emoção

Controle da ansiedade e prevenção de dispersões ou perda de 
concentração.

Controle da 
motivação

Controle da atenção nas atividades em que há pouco interesse do 
aprendiz na tarefa.

Monitoramento 
da compreensão

Auto avaliação do processo de aquisição da aprendizagem e 
modificação do comportamento, quando necessário.

Quadro 1 – Classificação das Estratégias de Aprendizagem
Fonte: Elaboração própria com base em Warr e Allan (1998)
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Com base nessas definições, estratégias de aprendizagem se referem aos processos engendra-

dos com o intuito de possibilitar ao indivíduo a apreensão de um conjunto de novas capacidades 

complexas, dentre as quais destacamos aptidões cognitivas, habilidades comportamentais e de 

autocontrole emocional utilizadas pelo aprendiz para controlar os processos subjacentes à sua 

aprendizagem, como: atenção, aquisição, memorização e transferência (ZERBINI; PILATI, 2012).

Competência é compreendida como um conjunto de CHAs (conhecimentos, habilidades e ati-

tudes) em desempenhos no trabalho. Para que o desempenho seja eficaz as pessoas precisam 

saber e querer fazer a tarefa de acordo com um padrão de excelência. Além disso, necessitam 

de um suporte organizacional para a execução eficaz do trabalho (ABBAD; BORGES-ANDRADE, 

2014). A ocorrência do desempenho competente depende de condições internas e externas à 

aprendizagem individual. A serem observadas no Quadro 2 a seguir:

Condição Descrição

Interna
Características demográficas (sexo, idade, escolaridade), cognitivas e 
motivacionais dos indivíduos.

Externa

Variáveis do ambiente organizacional – para aprendizagem informal ou 
espontânea.
Características das situações ou eventos de ensino que influenciam a aquisição e 
transferência lateral – para aprendizagem induzida por treinamentos.

Quadro 2 – Classificação das condições internas e externas à aprendizagem individual

Fonte: Elaboração própria com base em Abbad e Borges-Andrade (2014)

Em se tratando de aprendizagem organizacional, Kolb (1997), postula que o aprendizado efeti-

vo teria que contemplar quatro habilidades: experiência concreta, conceituação abstrata, exper-

imentação ativa e experimentação reflexiva. Para uma melhor gestão do processo é necessário 

que as organizações mantenham um equilíbrio entre esses eixos.

No cenário atual, as empresas precisam estar sempre se reinventando para tornarem-se compet-

itivas e criarem um diferencial (CELANO; LEITE; SILVA, 2015). Uma das formas de se reinventar o 

TD&E e de permitir a competitividade e criar um diferencial nas empresas é através da Gamifi-

cação.

2.2 GAMIFICAÇÃO

Segundo Cherry (2012 apud DI BARTOLOMEO et al., 2015) Gamificação se apresenta como alter-

nativa aos modelos tradicionais de treinamento e tem ganhado mais espaço nas organizações, já 

que se mostra uma ferramenta promissora nas esferas da gestão. Empresas onde os funcionários 
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estão engajados apresentam sensíveis melhorias na produtividade e maior retorno à organização 

(ASSAD, 2009 apud CELANO; LEITE; SILVA, 2015).

De acordo com Zichermann e Cunningham (2011 apud BUSARELLO et al., 2016 p.14), “os mecan-

ismos encontrados em jogos funcionam como um motor motivacional do indivíduo, contribuindo 

para o engajamento deste nos mais variados aspectos e “ambientes”. “Jogo é um sistema no qual 

os jogadores se envolvem em um conflito artificial, definido por regras, que implica um resultado 

quantificável” (SALEN; ZIMMERMAN, 2009, p. 95). Nesse contexto, ressalta-se a importância da 

gamificação no ambiente empresarial e da educação.

A gamificação corresponde ao uso do mecanismo de jogos orientado ao objetivo e resolver prob-

lemas práticos ou de despertar engajamento em um público (VIANNA et al., 2013). Ela se utiliza 

das sistemáticas e mecânicas do jogo em um contexto fora de jogo (BUSARELLO et al. 2014). A 

gamificação pode estar presente em ambientes como: empresa, escola, políticas públicas, plane-

jamento urbano, saúde etc. (CELANO; LEITE; SILVA, 2015).

Zichermann e Cunningham (2011) identificaram 4 fatores motivacionais que explicam porque as 

pessoas são motivadas a jogar, entre eles: para obter domínio em determinado assunto, para 

aliviar o estresse, para se divertir e para socializar. Lazzaro (2004), estudou quatro aspectos de 

diversão durante o ato de jogar: quando o jogador compete em busca da vitória, quando o jog-

ador quer explorar o sistema e é movido pela curiosidade, quando o jogo altera a forma como o 

jogador se sente e quando o jogador se envolve com os outros jogadores.

A gamificação está relacionada com a motivação e, consequentemente, com a emoção do jog-

ador. Ambientes que interagem com as emoções e desejo dos usuários são eficazes para o engaja-

mento do indivíduo (BUSARELLO et al., 2014 apud ZICHERMANN; CUNNINGHAM, 2011). Existem 

alguns elementos que contribuem para a motivação do indivíduo: a motivação intrínseca, é origi-

nada dentro do sujeito; e a motivação extrínseca, que é baseada no mundo é externa ao indivíduo 

(ZICHERMANN; CUNNINGHAM, 2011).

O desafio na criação de ambientes que explorem a gamificação é saber como estimular as duas 

formas de motivação. Um dos principais fatores que justifica o interesse que os jogos têm desper-

tado se deve a percepção da atratividade que eles exercem sobre nós e de como essa capacidade 

de gerar engajamento pode ser aplicada a outros propósitos como o contexto corporativo (VIAN-

NA et al., 2013).

A combinação efetiva das motivações intrínseca e extrínseca aumenta o nível de motivação e 

engajamento do sujeito (BUSARELLO, et al. 2014). Para motivar os sujeitos, se faz importante 

conhecer como as pessoas se comportam dentro do contexto do jogo. Zichermann e Cunningham 

(2011) identificam quatro tipos de jogadores, conforme figura 1.
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Figura 1 – Tipos de Jogadores

Fonte: Elaboração própria com base em Zichermann e Cunningham (2011)

Os exploradores (explorers) possuem como objetivo do jogo a própria experiência, os conquis-

tadores (achievers) buscam se envolver em projetos e serviços e buscam vitórias, os socializado-

res (socializers) jogam para o benefício da interação social e os predadores (killers) não gostam 

apenas de ganhar, gostam que os adversários sejam derrotados (ZICHERMANN; CUNNINGHAM, 

2011).

Vianna (et al., 2013) analisaram alguns aspectos do jogo que potencializam os seus benefícios, 

quando aplicados ao contexto corporativo. A saber:

 

Figura 2 – Aspectos do jogo no contexto corporativo
Fonte: Elaboração própria com base em Vianna (et al., 2013)
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O Lego é um exemplo de jogo que pode ser aplicado no contexto corporativo. Esta ferramenta 

será estudada de forma mais profunda no próximo tópico, onde também será abordada a meto-

dologia LEGO® SERIOUS PLAY®.

2.3 LEGO® SERIOUS PLAY®

Nesta sessão faremos uma introdução a metodologia LEGO® SERIOUS PLAY®, abordando o con-

texto em que a mesma foi criada, falaremos sobre as bases científicas utilizadas na criação da 

metodologia e, por fim, falaremos do método LEGO® SERIOUS PLAY®.

2.3.1 Introdução Ao Método Lego® Serious Play®

O método LEGO® SERIOUS PLAY® foi criado em resposta a um importante desafio que o grupo 

LEGO® enfrentou em meados dos anos 90. Neste período novas categorias de brinquedos – como 

videogames – surgiram no mercado e as crianças passaram a brincar de forma diferente. O então 

proprietário da LEGO voltou-se para analisar os métodos e técnicas utilizadas pelo seu time de 

líderes no desenvolvimento de estratégias. Embora a essência do negócio da LEGO fosse criativi-

dade e imaginação, as estratégias eram desenvolvidas através de técnicas formais. (KRISTIANSEN; 

RASMUSSEN, 2015).

A partir daí iniciou-se uma extensa pesquisa juntos aos professores da IMD Business School em 

Lausanne, na Suíça, Bart Victor e Johan Roos, com o objetivo de analisar diferentes formas de cri-

ar estratégias. As premissas básicas da pesquisa eram que as pessoas são a chave para o sucesso 

da organização e que a estratégia é algo que se vive e não algo guardado em um documento. Essa 

pesquisa levou às primeiras versões de conceitos de desenvolvimento e estratégia como identi-

dade, metáfora, cenários e princípios guias simples.

Insatisfeitos com o resultado da pesquisa, incluíram Robet Rasmussen, diretor de desenvolvimen-

to de produtos para o mercado educacional na LEGO. A partir daí chegou-se à primeira versão do 

LEGO® SERIOUS PLAY®: uma técnica de pensamento, comunicação e resolução de problemas para 

grupos. (KRISTIANSEN; RASMUSSEN, 2015).

Para realizar uma definição do método LEGO® SERIOUS PLAY® se faz necessário dividir o conceito 

em partes. Primeiro é necessário entender o conceito de jogo. De acordo com Huizinga (2000), 

o jogo surge de uma propensão inata para imitar, aliviar estresse acumulado ou preparar e exer-
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citar para ações funcionais sérias. Brown e Vaughan (2009) afirma que jogar é a forma natural de 

adaptação e desenvolvimento de novas habilidades.

Progredindo a partir do amplo sentindo de jogo, é possível definir jogar com propósito, serious 

play, através de três características principais, a serem especificadas na figura abaixo:

Figura 3 – Características principais do Serious Play
Fonte: Elaboração própria com base em Kristiansen e Rasmussen (2015)

Através dessas características, os participantes devem utilizar a imaginação para desenvolver uma 

solução para um problema existente, gerar opções e desenvolver um novo entendimento juntos.

O método LEGO® SERIOUS PLAY® não se aplica à transmissão de conhecimento de uma pessoa 

para a outra, trata-se de uma técnica para facilitar o pensamento, a comunicação e a resolução de 

problemas, que pode ser usado em organizações, equipes e com indivíduos (RASMUSSEN, 2014).

2.3.2 Base Científica Do Método Lego® Serious Play®

O método é baseado em algumas teorias-chave, a saber: a) jogo no processo de aprendizagem; 

b) construcionismo; c) fluxo.

A base teórica principal para o desenvolvimento do método LSP é o jogo no processo de 

aprendizagem. Jogar é uma maneira natural de se adaptar e desenvolver novas habilidades. 

Através do jogo é possível se preparar para uma situação inesperada e se manter aberto a novas 

chances de descoberta e oportunidades (BROWN; VAUGHAN, 2009). O significado do jogo no 

desenvolvimento humano foi estudado por Brown e Vaughan (2009). Este estudo apresentou 

algumas características básicas para o jogo, conforme Quadro 3.
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Característica Descrição

Aparentemente sem  
propósito

Não possui um valor de sobrevivência, é praticado porque faz bem.

Voluntário Não é algo obrigatório.

Intrinsecamente motivador
Humanos possuem um interesse natural nos jogos,
portanto os participantes não necessitam ser especialmente motivados para 
jogar.

Liberta o senso de tempo
Quando totalmente imerso no jogo, o senso de passagem
de tempo é perdido.

Consciência diminuída de si
mesmo

É possível inclusive, se tornar outro personagem.

Potencial de improvisação Possibilita a improvisação.

Desejo de continuação Ressalta o desejo de continuar jogando.

Quadro 3 – Características básicas do jogo
Fonte: Elaboração própria com base em Brown e Vaughan (2009)

Algumas dessas caraterísticas foram utilizadas como base para a definição de jogo utilizada na 

metodologia LSP. Para eles, o jogo é uma atividade voluntária, estruturada e limitada que envolve 

a imaginação que serve a quatro propósitos: criação de laços sociais, expressão de emoções, de-

senvolvimento cognitivo e competição construtiva (RASMUSSEN, 2014).

O processo de jogar perpassa seis estágios: interesse inicial, movimento surpreendente, senso de 

gratificação, construção de novos conhecimentos, fortalecimento da experiência e sensação de 

contentamento e equilíbrio (HEIKKINEN; NEMILENTSEV, 2014 apud BROWN; VAUGHAN, 2009).

Estes estágios podem ser observados nos participantes durante a participação de workshops com 

Lego. Inicialmente o interesse é despertado nos participantes, já que o lego é uma ferramenta 

que não é utilizada comumente no treinamento de pessoas, posteriormente o senso de gratifi-

cação é gerado quando os participantes constroem os seus modelos individuais e a construção de 

novos conhecimentos se dá com o compartilhamento da história dos modelos dos participantes.

Além disso, o método está fundamentado nas teorias de Jean Piaget e Seymour Papert, constru-

tivismo e construcionismo, respectivamente. Fernando Becker (2009) classifica construtivismo 

como:

Ideia de que nada, a rigor, está pronto, acabado, e de que, especificamente, o conhecimen-
to não é dado, em nenhuma instância, como algo terminado. Ele se constitui pela inter-
ação do Indivíduo com o meio físico e social, com o simbolismo humano, com o mundo das 
relações sociais; e se constitui por força de sua ação e não por qualquer dotação prévia, na 
bagagem hereditária ou no meio, de tal modo que podemos afirmar que antes da ação não 
há psiquismo nem consciência e, muito menos, pensamento (BECKER, 2009, p. 2).

A teoria de Papert inclui tudo associado com o construtivismo de Piaget, mas vai além ao afirmar 

que o aprendizado construtivista acontece especialmente bem quando as pessoas estão compro-

metidas em construir um produto, algo externo delas mesmas. Arendt (2003) classifica constru-
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cionismo como:

Classicamente o construtivismo reporta à obra de Jean Piaget, no contexto teórico dos 
processos cognitivos. O grande psicólogo suíço sistematizou o enfoque, compartilhado 
pela maioria dos construtivistas, que consiste na hipótese mestra de que não existem es-
truturas cognitivas inatas, sendo estas construídas pelo sujeito, no decorrer de suas ações 
no meio (ARENDT, 2003, p. 9).

Outra teoria por trás do método LEGO® SERIOUS PLAY® é a teoria do fluxo – flow, no inglês ori-

ginal. Esta teoria foi proposta pelo psicólogo Mihalyi Csikszentmihalyi na década de 70 e, a partir 

disso, foi amplamente estudada em diversos campos, dentre os quais os estudos sobre jogos. A 

hipótese do fluxo defende que, quando estamos completamente absortos – ou imersos – em uma 

tarefa, perdemos nosso sentido de tempo e espaço, e utilizamos nosso potencial de aprendizado 

ao máximo. Para alcançar esse estado cognitivo é preciso que os desafios de realização da tarefa e 

a competência técnica do sujeito estejam sempre em equilibro. Caso a tarefa se torne muito fácil, 

o indivíduo perderia o interesse (KRISTIANSEN; RASMUSSEN, 2015). Em contrapartida, desafios 

muito extremos tenderiam a desmotivar o sujeito. 

Figura 4 – O conceito de fluxo
Fonte: Elaboração própria com base em Knop (2002 apud KRISTIANSEN; RASMUSSEN, 2015)

O modelo acima ilustra como se dá a experiência de fluxo quando nossa competência e o desafio 

que encontramos estão em equilíbrio, ressaltando que a falta de desafios leva ao tédio e desafios 
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extremamente difíceis criam ansiedade e desmotivação. O indivíduo que se encontra no estágio 

A1, no estágio A4 ou em qualquer lugar no corredor diagonal entre os dois possuem as com-

petências compatíveis com os desafios. Nestes estágios os indivíduos apresentam um sentimento 

positivo de realização e experimentam o que chamamos de estado de fluxo. Por outro lado, no es-

tágio A2, a competência do indivíduo é menor do que o desafio que este possui, gerando o tédio 

e no estágio A3, a competência do indivíduo é menor do que desafio, gerando ansiedade. Neste 

estágio existem duas opções: adquirir habilidade para chegar no estágio A4 ou diminuir o desafio 

para chegar no estágio A1 (KRISTIANSEN; RASMUSSEN, 2015).

2.3.3 Método Lego® Serious Play®

De acordo com Rasmussen (2014), no manual de certificação da metodologia, o método LEGO® 

SERIOUS PLAY® está baseado em um processo central de quatro passos, que segue uma série de 

sete técnicas de aplicação claramente definidas. Os quatro passos centrais são:

a) Formular uma pergunta;

b) Construir um modelo;

c) Compartilhar uma história;

d) Refletir.

O primeiro passo, da formulação da pergunta, dispara a atitude mental do participante e o ajuda 

a recorrer ao seu inconsciente. Um exemplo de pergunta é: “Qual a sua visão para esse projeto?”, 

a pergunta deve ser clara e aberta e pode abranger qualquer tema que se queira trabalhar.

O segundo passo é o de construção, os participantes devem construir modelos individuais com 

as peças de LEGO, respondendo a pergunta que foi formulada.

O terceiro passo é o de compartilhar a história. Todos os participantes devem compartilhar a his-

tória do modelo que foi construído com o grupo. Isso permite a participação de todos durante a 

sessão.

O último passo é o de reflexão. Os participantes irão cristalizar as ideias e conhecimentos chave. 

O papel do facilitador nesse momento é o de fazer perguntas para pedir esclarecimentos sobre 

os modelos.

A facilitação do workshop se deve através da utilização do modelo das sete técnicas de aplicação. 

Cada uma delas tem um propósito e função específica no método LEGO® SERIOUS PLAY®, depen-

dendo dos objetivos do workshop, sendo apresentado no Quadro 4.
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Técnica de Aplicação Objetivo

1. Construindo modelos e 
histórias individuais.

Fazer com que cada indivíduo desbloqueie novos conhecimentos para poste-
riormente comunicar às outras pessoas do grupo.

2. Construindo modelos e
histórias compartilhadas.

Fazer com que o time tome decisões com base no
entendimento compartilhado sobre um dado tópico.

3. Criando um cenário.
Analisar, categorizar e encontrar semelhanças diferenças e padrões, na cole-
ção de modelos individuais, sem perder o seu significado original.

4. Fazendo Conexões
Identificar relações entre os significados de modelo de LEGO, por meio do 
estabelecimento de um link físico entre dois ou mais modelos.

5. Construindo um sistema.
É uma extensão da técnica anterior, o objetivo é explorar e identificar siste-
mas e seu impacto.

6. Jogando com eventos 
emergentes e decisões

Criar estratégias, interpretar cenários e decisões para explorar e investigar 
como o sistema é afetado por eventos não previstos.

7. Extraindo princípios guias
simples.

Esses princípios são desenvolvidos através da aprendizagem e informações 
adquiridas ao longo do processo. Ser objetivo é dar suporte à decisões estraté-
gias em tempo real.

Quadro 4 – A sete Técnicas de Aplicação (TAs)
Fonte: Elaboração própria com base em Kristiansen e Rasmussen (2015)

A partir do que foi explicitado com base na análise bibliográfica é possível inferir que a metod-

ologia LSP pode ser utilizada de inúmeras formas, inclusive no desenvolvimento de pessoas. No 

próximo capítulo apresentaremos a metodologia do presente trabalho.

3.  METODOLOGIA

Nessa seção são abordados o tipo da pesquisa realizada, os instrumentos de coleta empregados 

e as técnicas de análise de dados.

Quanto à abordagem, a pesquisa pode ser qualitativa ou quantitativa. De acordo com Goldenberg 

(1997 apud GERHARDT; SILVEIRA, 2009), a pesquisa qualitativa tem o objetivo de estudar profun-

damente uma realidade específica (grupo social, organização etc.), sem focar na representativi-

dade numérica tendo em vista que os aspectos estudados não podem ser quantificados.

Diferentemente da pesquisa qualitativa, os resultados da pesquisa quantitativa podem ser 
quantificados. Como as amostras geralmente são grandes e consideradas representativas 
da população, os resultados são tomados como se constituíssem um retrato real de toda 
a população alvo da pesquisa. A pesquisa quantitativa se centra na objetividade. Influen-
ciada pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser compreendida com base na 
análise de dados brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos padronizados e neutros. 
A pesquisa quantitativa recorre à linguagem matemática para descrever as causas de um 
fenômeno, as relações entre variáveis, etc. A utilização conjunta da pesquisa qualitativa e 
quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia conseguir isoladamente. 
(FONSECA, 2002, p. 20 apud GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 33)
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Deste modo, a pesquisa qualitativa foi utilizada neste trabalho, com o objetivo de entender a 

visão dos facilitadores da metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® da empresa Smart Play. A empresa 

foi escolhida em função da sua relevância no mercado, pois é a responsável por trazer a certifi-

cação na metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® para o Brasil em parceria com a empresa Juego 

Serio, referência na América Latina, Espanha e Itália.

Quanto aos objetivos da pesquisa, é possível classificá-los em três grupos: exploratória, descritiva 

e explicativa. A pesquisa exploratória é um estudo preliminar que visa familiarizar o pesquisador 

sobre o problema da pesquisa, de forma a torná-lo mais explícito ou a construir hipótese. Deste 

modo, ela geralmente envolve um levantamento bibliográfico, entrevistas com especialistas so-

bre o tema e a análise de exemplos. As pesquisas com esse objetivo são o estudo de caso e a 

pesquisa bibliográfica. A pesquisa descritiva tem o propósito de descrever a realidade estudada, 

e, por isso, um grande número de informações deve ser coletado pelo pesquisador. Alguns exem-

plos destas pesquisas são o estudo de caso e a análise documental. Por fim, a pesquisa explicati-

va, que pode ser uma continuação da descritiva, tem o foco em explicar a razão dos fenômenos 

através de métodos experimentais (GIL, 2007 apud GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Neste trabalho, o 

tipo de pesquisa utilizado foi a exploratória. Por conta da existência de poucas fontes relevantes 

relacionadas ao tema deste trabalho, utilizou-se também a pesquisa bibliográfica e a entrevista 

com especialistas.

No que se refere aos procedimentos, a depender das características da pesquisa podem ser de-

terminados diferentes tipos de modalidades, como a pesquisa bibliográfica, a pesquisa documen-

tal e a pesquisa de campo. Segundo Fonseca (2002 apud GERHARDT; SILVEIRA, 2009), a pesqui-

sa bibliográfica é feita através do levantamento de referências teóricas, como livros e artigos 

acadêmicos e a pesquisa documental é realizada a partir de levantamento de dados de fontes 

diversificadas, como relatórios, documentos oficiais, bancos de dados, fotos e outros registros 

disponíveis. A pesquisa de campo, caracteriza-se pela coleta de dados junto a pessoas de forma a 

se observar, analisar e interpretar determinado fenômeno.

Para a elaboração deste trabalho, incialmente foi realizada uma pesquisa bibliográfica através do 

estudo de dados secundários sobre o tema. Também foi utilizada a pesquisa documental, a partir 

do estudo do manual do facilitador, disponibilizado para quem realiza o programa de certificação 

na metodologia LEGO® SERIOUS PLAY®. Por fim, foi utilizada a pesquisa de campo.

A entrevista e a observação, são exemplos de principais instrumentos de coleta. A observação é 

um instrumento que se configura pela apreensão dos fenômenos, através da visão e audição do 

grupo estudado. Ela pode ser simples ou assistemática (quando o pesquisador observa o objeto 

de estudo de forma espontânea), sistemática ou não-participante (quando o pesquisador a partir 

de um roteiro elaborado previamente observa o grupo com o papel de apenas espectador) e par-

ticipante (quando o pesquisador participa como membro da população pesquisada) (GERHARDT; 

SILVEIRA, 2009).
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Já a entrevista é um instrumento que visa colher informações a partir do diálogo entre o pesqui-

sador e o entrevistado. Ela pode ser estruturada (seguindo o roteiro elaborado previamente), se-

miestruturada (o pesquisador leva um roteiro, mas a depender do andamento da entrevista tem 

a liberdade de perguntar sobre outros assuntos) e não-estruturada (quando o entrevistado fala 

livremente sobre o tema, sem um roteiro para guia-lo) (GERHARDT; SILVEIRA, 2009).

Neste trabalho, foi utilizada a observação participante, já que a pesquisadora participou de work-

shops com a utilização da metodologia LEGO® SERIOUS PLAY®, como integrante da empresa es-

tudada nesta pesquisa. Além disso, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os três 

sócios da empresa Smart Play, com o objetivo de colher insumos mais detalhados sobre a visão 

dos facilitadores da metodologia.

Nesta pesquisa, foi utilizada a análise dos dados coletados, a partir da elaboração do referencial 

teórico para estudar sobre o tema principal, da metodologia aplicada e da fala dos facilitadores 

entrevistados. 

4. ANÁLISE DE RESULTADOS

Busca-se nessa seção apresentar os resultados oriundos da observação participante e das entre-

vistas semiestruturadas. A primeira seção apresenta a empresa Smart Play, ressaltando mais uma 

vez o motivo de esta ter sido escolhida nesta pesquisa, além de um breve currículo dos facilitado-

res entrevistados nessa pesquisa. A segunda seção expõe os resultados relacionados ao primeiro 

objetivo específico caracterizar a metodologia LSP enquanto ferramenta para o desenvolvimento 

de pessoas. A terceira expõe os resultados do segundo objetivo específico: apresentar as possib-

ilidades de aplicação da metodologia LSP no desenvolvimento de pessoas.

4.1 SMART PLAY E FACILITADORES

A Smart Play é uma empresa que possui como objetivo promover o aprendizado emergente, atra-

vés da aplicação de metodologias e ferramentas que possibilitem o despertar do potencial dos in-

divíduos, bem como ajudar pessoas, equipes e organizações na busca por soluções que melhorem 

seus processos de comunicação, gerando impactos e transformações positivas. Esta é a empresa 

responsável por trazer a certificação LEGO® SERIOUS PLAY® para o Brasil que é certificada pela 

Association of Master Trainers in the Lego Serious Play Method1.

1.  Os fundadores desta associação, Per Kristiansen e Robert Rasmussen, estiveram envolvidos no desenvolvimento 
da metodologia LEGO® SERIOUS PLAY®. Atualmente a associação possui dez facilitadores capacitados para 
treinar outros facilitadores através da certificação.
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Todos os facilitadores entrevistados possuem a certificação na metodologia, aqui será apresen-

tado um breve currículo dos entrevistados. Entrevistado 1, mestre em Administração pela UEM 

(Universidade Estadual de Maringá) (UEM), é professor de cursos de pós-graduação na PUC-PR 

(Pontifícia Universidade Católica do Paraná) (PUC-PR) e está engajado em projetos internacio-

nais de pesquisa em criatividade desde 1999. Atua no desenvolvimento de equipes, estratégia 

e liderança criativa em programas e treinamentos para organizações em todo o Brasil, tais como 

Klaibin, Kimberly Clark e Lightsweet. Entrevistado 2, formada em Comunicação Social com espe-

cialização em Marketing, ambas pela Fundação Armando Alvares Penteado (FAAP) e especializa-

da em branding pela Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM). Foi a responsável por 

trazer a certificação de novos facilitadores para o Brasil desde o ano de 2013. Atua com foco no 

desenvolvimento de pessoas e organizações através de dinâmicas lúdicas e criativas em empresas 

como Sodexo, Burguer King e Gerdau e em projetos de transformação e impacto social. Entrevis-

tado 3 é psicólogo formado pela Universidade Salvador (UNIFACS) e especializado em Recursos 

Humanos, desenvolvimento de jogos e em coaching pelo Integrated Coaching Institute (ICI). É res-

ponsável por programas de treinamento e desenvolvimento de equipes de grandes organizações, 

tais como Braskem, Continental e Votorantim.

4.2 CARACTERIZAR A METODOLOGIA LSP ENQUANTO FERRAMENTA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

Como foi visto ao longo desse trabalho, a metodologia LSP é bastante abrangente e serve a vários 

propósitos. O foco desta pesquisa é trabalhar a metodologia enquanto ferramenta para o desen-

volvimento de pessoas. Para trabalhar este objetivo específico, iremos analisar duas perguntas 

realizadas na entrevista. O objetivo da primeira pergunta – como você definiria a metodologia 

LSP – é entender a visão de cada facilitador acerca da metodologia e o da segunda pergunta – 

como a metodologia LSP pode ser aplicada no treinamento e desenvolvimento de pessoas – é 

entender como a metodologia pode ser utilizada diretamente com este propósito.

A seguir apresentaremos (Quadro 5) e analisaremos as resposta de cada entrevistado para as 

perguntas realizadas.
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Pergunta 1: Como você definiria a metodologia Lego Serious Play?

Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3

Metodologia que facilita o processo de 
comunicação em grupos, trabalha com 
o desenvolvimento de um conteúdo sim-
bólico que pode ser um problema, solu-
ção de um problema que o grupo precisa 
alcançar ou pode ser o papel simbólico 
de cada um e também de uma identida-
de do grupo. Nesse sentido ele facilita a 
comunicação, a solução de problemas e 
trabalha por usar peças Lego e trabalha 
também com uma questão de uma téc-
nica lúdica que aumente o engajamento 
emocional das pessoas, da construção e 
trás e criatividade e imaginação para ela-
borar esse conteúdo simbólico.

A metodologia Lego Serious Play 
é uma ferramenta para acessar 
um conteúdo que nem sempre 
é conhecido das pessoas. Então, 
é uma ferramenta que, a partir 
do momento que você começa 
e trabalhar, construir e contar 
as histórias sobre os modelos, é 
possível acessar o conhecimen-
to e elaborar de uma forma mais 
clara alguns conteúdos que mui-
tas vezes a gente tem e a gente 
sabe, mas nem sempre está claro 
ou acessível ao indivíduo. Através 
disso e da dinâmica, onde é tra-
balhado comunicação, solução de 
problemas e engajamento, é pos-
sível atingir esse resultado.

É um método profundo de solu-
ção de problemas que facilita a 
comunicação e expressividade. 
A ideia original era aprofundar 
técnicas de planejamento e solu-
ção de problemas para negócios 
e organizações. O que ocorre é 
que, dada sua complexidade e 
assertividade, passou a ser usada 
para diversas finalidades como 
por exemplo Design de produtos 
e serviços, planejamento de car-
reira e team buildings.

Quadro 5 – Respostas da pergunta 1 do roteiro de entrevistas
Fonte: Elaboração Própria com base na resposta dos entrevistados

Rasmussen (2014) afirma que a metodologia LSP é uma técnica para facilitar o pensamento, a 

comunicação e a resolução de problemas, que pode ser usado em organizações, equipes e com 

indivíduos.

O que pode ser visto é que existe um alinhamento entre a visão dos entrevistados e a teoria que 

aborda a metodologia. Além disso, pode-se perceber que se trata de uma metodologia abran-

gente, que serve a vários propósitos desde que exista algum problema a ser resolvido. Neste 

primeiro momento os entrevistados não definiram a metodologia como uma ferramenta de 

desenvolvimento de pessoas.

Pergunta 2: Como a metodologia pode ser aplicada no desenvolvimento de pessoas?
Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3

A metodologia tem uma infinidade de 
aplicações, já que não é um método que 
se limita a trabalhar com uma finalida-
de exclusiva, mas que permite trabalhar 
com diversos tipos de conteúdos. Para o 
desenvolvimento de pessoas, pode ser 
aplicada no desenvolvimento de equi-
pes de trabalho ou no desenvolvimento 
individual desde que exista um problema 
real para ser solucionado.

A metodologia parte do prin-
cípio de que o conhecimento é 
construído dentro do grupo (e 
não do princípio de que exis-
te um facilitador que detém o 
conhecimento que transferirá 
para os demais participantes). 
Sendo assim, quando aplicada 
ao desenvolvimento de pessoas 
a metodologia permite construir 
um conhecimento novo ou ela-
borar um conteúdo existente 
que faça sentido para um deter-
minado grupo dentro de um ce-
nário específico.

A metodologia é adaptável a 
diferentes focos e contextos. 
Na minha experiência, quando 
se trata de desenvolvimento de 
equipes, aplico a metodologia 
em programas de team building. 
Quando aplicada neste contex-
to a metodologia possibilita a 
abertura dos canais de comuni-
cação, bem como na criação de 
focos de planejamento, criação 
de identidade de grupo e ações 
e pactos comportamentais.

Quadro 6 – Respostas da pergunta 2 do roteiro de entrevistas
Fonte: Elaboração própria com base na resposta dos entrevistados
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Os entrevistados 1 e 3 ressaltaram que a metodologia é adaptável e pode ser aplicada em difer-

entes contextos. O entrevistado 1 afirmou a metodologia parte do princípio de que o conheci-

mento é construído dentro do grupo, não havendo uma pessoa que transferirá seus conhecimen-

tos às outras. 

A opinião da entrevistada 2 está embasada na teoria de Rasmussen (2014), que afirma que o 

método LSP não se aplica à transmissão de conhecimento de uma pessoa para a outra. Sendo 

assim, é possível inferir que, para ser aplicada no desenvolvimento de um grupo, é preciso que 

o conhecimento que se deseja trabalhar seja construído a partir do grupo e não através de um 

instrutor.

4.3 APRESENTAR AS POSSIBILIDADES DE APLICAÇÃO DA METODOLOGIA LSP NO 
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

Tendo em vista que no tópico anterior a metodologia já foi classificada como uma opção de fer-

ramenta para o desenvolvimento de pessoas, abordaremos neste tópico as possibilidades de apli-

cação no desenvolvimento de pessoas. Além disso, apresentaremos os diferenciais da metodolo-

gia LSP, ressaltando o porquê de ela poder vir a ser utilizada como uma opção em detrimento de 

outras ferramentas. Para isso foi feita as seguintes perguntas aos entrevistados: quais as possibil-

idades de aplicação da metodologia no desenvolvimento de pessoas e quais os diferenciais desse 

método em relação a outras abordagens existentes.

Pergunta 3: Quais são as possibilidades de aplicação da metodologia no desenvolvimento de pessoas?

Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3

Planejamento de carreiras, 
liderança, criatividade, estratégia, 
alinhamento de visão e/ou objetivos 
de time, pensamento sistêmico, 
integração de pessoas e uma lista 
enorme de aplicações.

Planejamento de carreira, 
desenvolvimento de competências, 
desenvolvimento de liderança, 
criatividade e trabalho em equipe.

Ao entendermos a ferramenta 
como uma técnica para solução de 
problemas, abrimos caminho para 
muitos campos. O LSP é amplo e 
cada facilitador pode aplicar e criar 
workshops a partir de seu nicho de 
mercado, expertise e necessidades, 
desde que respeite o método 
e construa um bom workshop 
as aplicações são ilimitadas. No 
que tange ao desenvolvimento 
de pessoas existem algumas 
possibilidades de aplicação como: 
comunicação, criatividade e 
inovação, desenvolvimento de 
liderança e solução de problemas.

Quadro 7 – Respostas da pergunta 3 do roteiro de entrevistas
Fonte: Elaboração própria com base na resposta dos entrevistados
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A resposta dos entrevistados para esta questão partiu de suas próprias experiências como facil-

itadores dos workshops de desenvolvimento de pessoas, sendo assim, as respostas se comple-

mentam já que os workshops já foram testados e aplicados. Dentre as inúmeras possibilidades de 

aplicação da metodologia LSP, as que estão relacionadas com o desenvolvimento de pessoas são: 

planejamento de carreira, liderança, criatividade, estratégia, alinhamento de visão e/ou objetivos 

de time, pensamento sistêmico, integração de pessoas, desenvolvimento de competências, tra-

balho em equipe, comunicação e criatividade e inovação. 

Pergunta 4: Quais são os diferenciais desse método em relação a outras abordagens existentes?

Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3

Uma vantagem é trabalhar com 
as peças, então é promovido um 
engajamento emocional e as 
pessoas se sentem mais expostas 
para compartilhar. A partir do 
momento que elas utilizam as 
construções dos seus próprios 
modelos, é possível um ambiente 
de 100% de participação, todos 
construíram a compartilharam 
as suas construções. Nos outros 
métodos existe uma liderança, 
no Lego Serious Play não existe 
uma liderança, todos constroem 
e todos participam, esse é o 
segundo ponto positivo. É possível 
construir um ambiente seguro para 
as pessoas falarem e darem suas 
opiniões sem serem criticadas. 
A outra questão é que como 
trabalhamos muito com a questão 
de um significado ou conhecimento 
simbólico, existe uma suposição 
entre o concreto e o abstrato, 
isso ajuda a usar a imaginação e a 
criatividade e, durante o processo, 
fazemos com que aflorem alguns 
insights ou sentimentos que não 
eram evidentes. Como não é uma 
comunicação só verbal, é preciso 
construir e contar uma história 
sobre o que foi construído é possível 
acessar muitas vezes conteúdos que 
não estavam evidentes. Isso também 
uma grande vantagens. Trabalhar 
muito com a criação ajuda a trazer 
conhecimentos que emergem do 
grupo enquanto as pessoas estão 
trabalhando. Por fiz, o Lego não 
exige treinamento específico, 
rapidamente conseguimos que as 
pessoas consigam trabalhar com as 
peças e compreender o processo.

A primeira delas está na própria 
ferramenta, no próprio Lego. 
Algumas ferramentas lúdicas, a 
exemplo do desenho, encenação, 
escrever um texto, se esbarram 
na questão da habilidade das 
pessoas para utilizá-las. Nestes 
casos, às vezes as pessoas não tem 
a habilidade necessária para utilizar 
a ferramenta da melhor forma. O 
Lego já vem com imagens prontas, 
uma infinidade de possiblidade de 
conseguir formatos diferentes para 
contar uma história através do uso 
das metáforas. Outro diferencial é 
a estrutura da dinâmica que sempre 
trata de uma ideia, de um modelo 
individual para depois ser levado 
para uma dinâmica em grupo, se 
for o caso. Em outros modelos, 
muitas vezes nem todos participam, 
às vezes por timidez ou outros 
motivos. É o modelo 80-20, 80% 
das informações de uma dinâmica 
ou treinamento vêm de só de 20% 
das pessoas e o problema disso não 
é os 20% das pessoas que falaram, 
é não saber o que as outras 80% 
tinha pare falar e não conseguiram 
se expressar. Quando você aplica 
a metodologia, ela tem 100% de 
participação de 100% das pessoas. 
O ganho disso é a inclusão, é se 
sentir parte, ter o mesmo direito 
e oportunidade de falar, dar sua 
ideia, minimizar ou ate quebrar as 
barreiras geradas porque você está 
na mesmo posição que seu chefe 
que está do seu lado e tem o mesmo 
poder ali dentro. Então, acho que 
isso é um dos maiores diferenciais.

Na própria metodologia temos 
a premissa da reunião 100X100, 
que significa que 100% das 
pessoas participam ativamente do 
processo. Estamos acostumados 
com metodologias e soluções 
pedagógicas que não privilegiam 
de maneira concreta a participação 
coletiva. Chamamos isso do “Pareto 
das Reuniões e apresentações”, 
onde 20% dos participantes expõe 
suas ideias, opiniões e desejos e 
80% assiste passivamente. Pra mim 
este é o aspecto crucial no LSP, 
invariavelmente, todos participam. 
É claro não podemos esquecer do 
estimulo à imaginação e criatividade 
que a LEGO® proporciona.

Quadro 9 – Respostas da pergunta 4 do roteiro de entrevistas
Fonte: Elaboração própria com base na resposta dos entrevistados
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Os três entrevistados afirmam que um diferencial da ferramenta é garantir 100% de participação, 

já que todos devem construir e compartilhar as histórias de seu modelo para o grupo. Além dis-

so, todos os entrevistados ressaltaram que o estímulo à imaginação e criatividade é um outro 

diferencial da ferramenta. Os entrevistados 1 e 2 afirmaram que o fato de as pessoas não precis-

arem de um treinamento específico para utilizar as peças de lego é outra vantagem, em outras 

abordagens lúdicas, a exemplo do desenho, é preciso que o participante já tenha essa habilidade 

desenvolvida para utilizar a ferramenta da melhor forma. O entrevistado 1 traz ainda a vantagem 

de não existir um líder e o ambiente ser confortável e livre de julgamentos.

Infere-se que a metodologia LSP tem muitos diferenciais em relação a outras abordagens, princi-

palmente no desenvolvimento de pessoas. Para que as pessoas se desenvolvam, antes de tudo, 

é necessário um comportamento ativo dela mesma, já que uma das formas de se adquirir a com-

petência é através da atitude. A metodologia garante 100% de participação de todos do grupo, 

facilitando o processo de aprendizagem. Além disso, as peças de lego, estimula a criatividade dos 

participantes, tornando o ambiente mais propício para a aprendizagem.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® vem sendo utilizada no mundo inteiro, como técnica para 

facilitar o pensamento, a comunicação e a solução de problemas. No Brasil, a certificação de fa-

cilitadores começou a ser oferecida no ano de 2013 pela empresa Smart Play. Esta é uma ferra-

menta relevante, através da Smart Play foi aplicada em empresas como Braskem, Oracle, Renner, 

SEBRAE, Burker King, Sodexo, Kimberly-Clark, Gerdau, Cyrela, entre outras.

A metodologia foi desenvolvida nos anos 90 pelo Grupo LEGO®. Nesta ocasião, a LEGO® enfren-

tava uma grande crise, motivada pela chegada dos jogos eletrônicos e videogames. O então CEO 

do grupo e neto do fundador, Kjeld Kirk Kristiansen, e dois professores da Universidade IMD em 

Lausanne, Suíça, estavam em busca de novas ferramentas e sistemas para o desenvolvimento de 

planejamento estratégico. Foi então que chamaram o diretor de pesquisa e desenvolvimento da 

divisão LEGO® Education, Robert Rasmussen, para que, com sua experiência em desenvolvimento 

de produtos, pudessem criar um método que explorasse o potencial individual dos colaboradores. 

Com a utilização dos blocos de LEGO® e propondo a construção de estruturas tridimensionais, de-

scobriram um método eficiente para despertar a imaginação e a inovação.

A fim de responder o questionamento “Qual o potencial de impacto e as diversas aplicações da 

metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® (LSP) no desenvolvimento de pessoas para a empresa Smart 

Play?” o presente estudo teve como objetivo geral explorar o potencial de impacto e as diversas 
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aplicações da metodologia LEGO® SERIOUS PLAY® (LSP) no desenvolvimento de pessoas na visão 

dos facilitadores da empresa Smart Play, através dos seguintes objetivos específicos: caracterizar 

a metodologia LSP enquanto ferramenta para o desenvolvimento de pessoas e apresentar as 

possibilidades de aplicação da metodologia LSP no desenvolvimento de pessoas.

Ao buscar caracterizar a metodologia LSP enquanto ferramenta para o desenvolvimento de pes-

soas verifica-se que a metodologia pode ser utilizada para diversos fins, no desenvolvimento in-

dividual ou de grupos, desde que exista um problema a ser solucionado. Através das entrevistas, 

verificou-se, a partir da experiência dos facilitadores, que a metodologia pode ser aplicada no de-

senvolvimento de pessoas. Os próprios entrevistados já aplicaram a metodologia nesse contexto 

em diferentes empresas. Foi ressaltado na entrevista, que é preciso ter cuidado para não descar-

acterizar a metodologia quando se trabalha neste contexto. Um dos princípios da metodologia 

é que o conhecimento deve ser construído dentro do grupo, sendo assim não existe uma pessoa 

que, na posição de facilitador, transferirá o seu conhecimento às outras.

Ao estudar as possibilidades de aplicação da metodologia LSP no desenvolvimento de pessoas. 

Constatou-se que a metodologia pode ser utilizada no planejamento de carreira, desenvolvimen-

to de liderança, alinhamento de visão e/ou objetivos de time, pensamento sistêmico, integração 

de pessoas, desenvolvimento de competências, desenvolvimento do trabalho em equipe, desen-

volvimento de comunicação, criatividade e inovação e na realização de team buildings. Esta fer-

ramenta diferencia-se das abordagens tradicionais pois possibilita a participação de todos que 

estão envolvidos no processo de desenvolvimento, estimula a criatividade e inovação, promove 

o engajamento por ser uma ferramenta lúdica que desperta o interesse das pessoas, dispensa 

treinamento prévio para a utilização do Lego, dispensa a necessidade de um líder, sendo assim 

durante o processo as relações hierárquicas entre os participantes devem ser deixadas de lado, 

fazendo com que as pessoas percam a inibição em falar, por ser um ambiente livre de julgamento.

Por conclusão do presente estudo, entende-se que a metodologia LSP é, de fato, uma ferramen-

ta que impacta o desenvolvimento de pessoas através das suas diversas aplicações, facilitando o 

processo de aprendizagem individual e, consequentemente, organizacional.

Pode se apontar como uma limitação, o fato de terem sido realizadas entrevistas com apenas 

três facilitadores, entretanto, levando-se em consideração que este é um tema novo e esta é 

uma pesquisa exploratória, ainda que o número de entrevistados seja limitado pode-se consid-

erar significativo, dado o contexto atual no Brasil. Ademais, a empresa escolhida é a responsável 

por trazer a certificação na metodologia para o Brasil, respaldando assim a capacidade técnica dos 

facilitadores entrevistados. Além disso, outro fator limitante foi a existência de poucos estudos 

com a mesma temática, principalmente no que tange à aplicação do LSP no desenvolvimento de 

pessoas, o que prejudicou o momento de comparação do referencial teórico e da análise de re-

sultados com os resultados de outras pesquisas com objetivos similares.
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Como sugestão para pesquisas futuras, pode ser interessante analisar a visão dos participantes de 

workshops com o LSP e não somente com os facilitadores. Fazendo isto, será possível realizar um 

cruzamento entre a visão dos dois interlocutores do processo.
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RESUMO
O presente trabalho apresenta os resultados de um es-
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da EAUFBA, bem como verificar as diferentes direcionali-
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prática. Utilizou-se para análise e estruturação, a abor-
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1. INTRODUÇÃO

Considerando a universidade como um espaço direcionado para ensino, pesquisa e extensão, 

onde encontramos diversas atitudes positiva e/ou negativas, habitando esse ambiente. Atitudes 

negativas que ofendem, humilham e prejudicam baseadas na disputa de poder e no individualis-

mo, que torna o ambiente propício para proliferação de disfunções sociais como o assédio moral, 

o qual abala profundamente a vítima e traz sérias consequências para seu desempenho profissio-

nal, acadêmico e pessoal.

Segundo Hirigoyen (2017a), o assédio é uma conduta abusiva que atente, por sua repetição ou 

sistematização, contra a dignidade ou integridade psíquica ou física de uma pessoa, pondo em 

perigo sua posição. Em concordância, Paixão (2013) traz que o assédio se constitui no descum-

primento de regras de trato social essenciais ao convívio das pessoas em um grupo social. Mais 

especificamente, traduz-se numa ação humana orientada ao constrangimento, coação ou per-

seguição repetitiva e que resulta por ferir princípios, valores e direitos individuais, gerando um 

comportamento ofensivo à moralidade do ser humano. Nesse sentido, o assédio pode ser tratado 

em diversos campos de estudos como o direito, psicologia, sociologia e pedagogia.

No âmbito jurídico, o assédio está ligado aos direitos assegurados pela Constituição Federal que 

no seu Art. 5º, em que estabelece que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” (BRASIL, 1988). Podemos 

inferir que o assédio está estritamente relacionado a danos morais, reconhecendo quem sofre 

agressões como vítimas e agressores como réus.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o assédio moral tem potencial para cau-

sar ou contribuir para o aparecimento de muitos transtornos psicopatológicos, psicossomáticos e 

comportamentais. Neste sentido diversos estudos da psicologia são desenvolvidos como formas 

de enfrentamento e combate de práticas de assédio, principalmente dentro dos ambientes orga-

nizacionais. O adoecimento psíquico se configura como grande desafio para os profissionais que 

se dedicam à saúde mental dos trabalhadores, a exemplo dos psicólogos, os quais relacionam seu 

trabalho à prevenção e tratamento (CASSITO, 2004).

Embora possa ser praticado nas mais diversas organizações, Hirigoyen (2017b) destaca que exis-

tem locais de trabalhos mais expostos. Ainda de acordo com sua pesquisa, o assédio predomina 

no setor terciário, no setor de medicina e no de ensino. Ou seja, as Instituições de Ensino são 

destaque dentre os locais de práticas de assédio, ultrapassando todos os limites pedagógicos e 

éticos.

O mais terrível é que na maioria das vezes essa violência se desenvolve silenciosamente, e de 
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maneira disfarçada, sendo que as maiorias das vítimas de assédio encontram-se tão afetadas psi-

cologicamente que não conseguem visualizar o dano. São mais comuns nas relações hierárquicas 

autoritárias e assimétricas, em que predominam condutas reprováveis, relações desumanas e an-

tiéticas de longa duração. Sendo um crime cometido contra pessoas com o fim de manipulação 

ideológica e comportamental, causando um risco não visível.

Com base neste contexto, este trabalho busca responder a seguinte questão: Como se configura 

o assédio na EAUFBA e quais as estratégias para o enfrentamento dessa prática? 

Este estudo, por questões de acessibilidade, foi desenvolvido junto à comunidade acadêmica da 

Escola de Administração da UFBA (EAUFBA). A fim de responder a tal questionamento e partindo 

do pressuposto da existência na EAUFBA de diferentes classificações de assédio e direcionali-

dades – vertical descendente, vertical ascendente e horizontal, até variações tais quais: bullying 

e mobbing, tendo destaque para incidência as tipologias onde a relação de poder é assimétrica. 

Conforme traz Hirigoyen (2017b), o poder não estabelece marcos e descarrega suas responsabi-

lidades nos ombros daqueles a quem deveria orientar e ajudar. Ou seja, um ambiente destinado 

ao aprendizado é deturpado pela disputa de poder e apresenta situações de humilhações e sofri-

mentos. 

Este trabalho tem por objetivo geral identificar e analisar as práticas de assédio no ambiente 

acadêmico e as estratégias de enfrentamento da EAUFBA para essas questões. Para alcançar o 

objetivo geral, estabeleceram-se os seguintes objetivos específicos: verificar as diferentes dire-

cionalidades do assédio presentes nas relações dentro da EAUFBA; mapear as estratégias de en-

frentamento para essa prática.

Segundo o Ministério Público do Trabalho (MPT) a violência no ambiente de trabalho está ligada 

ao tema da desigualdade no mundo do trabalho. Então não há como combater desigualdade no 

mundo do trabalho sem políticas positivas, ações muito concretas de combate à violência no local 

de trabalho, dentre elas o assédio, que talvez seja uma das condutas das mais complicadas por 

ser menos evidente. Ou seja, o combate do assédio é um dos grandes desafios para o ambiente 

organizacional (MPT, [2018]). 

A opção de estudar este fenômeno surge a partir de uma experiência de ensino-aprendizagem 

em uma atividade desenvolvida na disciplina de gestão de pessoas 2, no semestre 2017.1, du-

rante a graduação no curso de Administração da UFBA. No período, foram levantados diversos 

relatos de assédio praticados na EUFBA. Os relatos obtidos na época serviram como base para 

construção de um vídeo, utilizado para abordar essas questões no âmbito acadêmico e propor 

formas de enfrentamento.

Em concordância com Hirigoyen (2017a), o assédio é uma sequência de comportamentos delibe-

rados por parte do agressor e destina-se a desencadear a ansiedade da vítima, o que provoca nela 

uma atitude defensiva, que é, por sua vez, geradora de novas agressões. Podemos inferir que o 
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assédio é um fenômeno circular, pautada pela reprodução de comportamento, uma vez que, víti-

mas de assédio podem ser futuros assediadores, gerando um ciclo perverso, provocando perdas 

sociais irreparáveis e fazendo com que essa ação seja banalizada e devastadora.

Em relação ao percurso metodológico, esta pesquisa se configura como um estudo exploratório 

de abordagem qualitativa. Essa escolha tem por objetivo buscar maior familiaridade com o pro-

blema, aprimorar ideias e constituir a primeira etapa de uma investigação mais ampla (GIL, 2002).

Este trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos. O capitulo dois é o referencial teórico, 

onde é fundamentado e apresentado conceitos sobre o tema principal. O capítulo três é a meto-

dologia, onde são apresentados os tipos de pesquisa, instrumentos e procedimentos de coleta, 

técnicas e modelo de análise. O capítulo quatro traz a análise de todos os resultados obtidos na 

pesquisa. Temos as considerações finais que apresentam conclusões do trabalho. Referências são 

as fontes de pesquisa. E, por fim, os apêndices contendo questionários e informações utilizadas 

no trabalho em geral.

2. CONTEXTO HISTÓRICO DO ASSÉDIO

Durante o século XX, desenvolveu-se uma disputa entre sistemas de produção. O capitalismo e 

o socialismo permutaram entre conquistas e derrotas, tendo destaque o modelo capitalista, que 

apresentou maior capacidade, sempre estimulando o consumo e a acumulação (FREITAS; HELO-

ANI; BARRETO, 2017). Após longos anos de acumulação de capital, durante o modelo fordista e 

a fase keynesiana, o capitalismo, a partir dos anos de 1970, apresentou sinais do que pode ser 

chamado de crise estrutural do capital (ANTUNES, 2005).

A crise gerada no capitalismo fez surgir como resposta o neoliberalismo e a reestruturação pro-

dutiva da era da acumulação flexível, gerando modificações no mundo do trabalho como maior 

flexibilidade nas estratégias de produção e nas condições de trabalho. E, em compensação, estas 

mudanças vieram acompanhadas da desregulamentação dos direitos conquistados pela classe 

trabalhadora e de novas formas de gestão. Toda essa reestruturação e as relações estabelecidas 

na sociedade pautada no modelo capitalista produziram um ambiente propício para o sofrimento 

do trabalhador, trazendo consequências como o assédio e despertando um novo objeto de estu-

do (TOLFO; NUNES, 2015).

Reconhecendo que o assédio é tão antigo quando a relação do homem com seu próprio trabalho 

e considerando o avanço do capitalismo, surge o princípio que os homens haveriam de trabalhar 

para conseguir o seu crescimento pessoal, ou seja, a prosperidade do ser humano dependia ex-
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clusivamente de sua conduta. Porém, apesar dessa relação ser tão antiga, os primeiros estudos 

específicos sobre esse assunto surgem somente a partir dos anos de 1980 (HIRIGOYEN, 2017b).

Em meados dos anos de 1980, o psicólogo Leymann passa a estudar os tipos de assédio dentro 

das organizações e introduz o termo mobbing, que significa ações perversas e repetitivas pratica-

das dentro das organizações com o objetivo de fragilizar e degenerar suas vítimas, esta prática 

foi classificada pelo autor como psicoterror. Leymann ampliou seus estudos e criou uma clínica 

especializada na reabilitação das vítimas, sendo obrigado a fechar após pressão do sistema sueco. 

Na forma como é utilizado atualmente, o termo mobbing corresponde ao início de perseguições 

coletivas e à violência ligada à organização, mas que pode incluir desvios que, progressivamente, 

transformam-se em violência física (HIRIGOYEN, 2017b).

Simultaneamente na Inglaterra, o conceito de bullying já era conhecido e fora originado do termo 

bully, que é destinado à pessoa que ataca os mais fracos. Inicialmente a expressão era utilizada 

para descrever as atitudes perversas de crianças contra outras, mas, posteriormente, esse termo 

foi ampliado para instituições como exército, famílias e também para o mundo do trabalho. Atual-

mente muitas dessas instituições possuem uma preocupação específica e destinam recursos para 

prevenção e combate ao bullying (HIRIGOYEN, 2017b).

Foi em 1984 que este termo foi introduzido na psicologia do trabalho por Lazarus, em um rela-

tório da Organização Mundial do Trabalho (OMT) sobre violência no trabalho. Vittorio Di Martino 

fala de bullying para descrever as intimidações e as agressões recebidas no local de trabalho. Nes-

se relatório está explícito que a noção de violência no trabalho está em plena evolução, no sen-

tido de que agora se atribui tanto importância ao comportamento psicológico, quanto ao físico 

e que se reconhece plenamente o alcance dos atos menores de violência (HIRIGOYEN, 2017b). O 

Quadro 1 apresenta as definições dos termos, conforme Hirigoyen (2017b).

TIPOLOGIA DEFINIÇÃO

Bullyng
“Vai de chacotas e isolamento até condutas abusivas de conotação sexual ou agressões físicas. 
Refere-se mais a ofensas ou violência individual do que organizacional.” (HIRIGOYEN, 2017b, p. 
80).

Mobbing
“Ações repetidas e repreensíveis ou claramente negativas, dirigidas contra empregados de uma 
maneira ofensiva, e que podem conduzir a seu isolamento do grupo no local de trabalho.” (HI-
RIGOYEN, 2017b, p. 78).

Quadro 1 – Bullyng x Mobbing
Fonte: Adaptado de Hirigoyen (2017b)

Conforme apresentado no Quadro 1, o bullying abrange brincadeiras desagradáveis, exclusão e 

vai até condutas abusivas de cunho sexual, referindo-se mais a ações individuais geralmente prá-

ticas por superiores hierárquicos, sendo um termo mais inclusivo do que o mobbing, que se refere 

as ações organizacionais e se destaca como um fenômeno grupal (HIRIGOYEN, 2017b).
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Nos Estados Unidos, o termo utilizado foi harassment, após um artigo de Leymann  como reco-

nhecimento às pesquisas realizadas por Carroll Brodsky. Para ele, o assédio consiste em ações re-

petidas e voluntárias com o objetivo de provocar e diminuir, destacando os efeitos nocivos dessa 

prática para a saúde da vítima (HIRIGOYEN, 2017b; FREITAS; HELOANI; BARRETO, 2017).

No Japão, a conduta violenta é nomeada por ijime, que tem como finalidade inserir os indivíduos 

no grupo e os tornar adaptados. Por muitos anos o ijime foi utilizado por educadores como inicia-

ção e com a proposta de adaptar os alunos. Esse fenômeno foi tão impactante que levou muitos 

jovens ao suicídio e recusas de frequentar a escola, por não suportarem as pressões dos seus 

próprios colegas e professores. O termo também passou a ser conhecido no mundo do trabalho, 

a indústria japonesa passa a pressionar e exigir profissionais prontos, adaptados e inovadores, 

ferindo assim o propósito que inicialmente, era de inserir e adaptar, para um estágio perverso e 

degradante do assédio moral (HIRIGOYEN, 2017a).

Em 1998, a psiquiatra Marie France Hirigoyen, utiliza o termo assédio moral para falar da violên-

cia perversa no cotidiano das famílias e do mundo do trabalho. E define como assédio moral no 

trabalho:

Toda e qualquer conduta abusiva, manifestando-se, sobretudo por comportamentos, pa-
lavras, atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à 
integridade física ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego ou degradar o 
ambiente do trabalho (HIRIGOYEN, 2017a, p. 65).

No contexto brasileiro, Hirigoyen foi a principal responsável pela difusão do tema, por meio da 

publicação dos livros “Assédio moral: a violência perversa no cotidiano” (2017a) em seguida com 

o “Mal-estar no trabalho: redefinindo o assédio moral” (2017b). Os pesquisadores brasileiros mais 

representativos são Margarida Barreto, Roberto Heloani e Maria Ester de Freitas. Estes três pes-

quisadores lançaram em 2008 o livro intitulado “Assédio Moral no Trabalho”, que traz, além do 

contexto histórico, a definição, características e consequências relacionadas ao assédio.

Dentre os casos de assédios podemos destacar algumas características que evidenciam tal práti-

ca e trazem como base alguns elementos, como: a temporalidade – que é o marco inicial de um 

evento que desencadeia o processo; a intencionalidade – quando o agressor visa forçar a vítima 

a desistir, mudar e aceitar ser dominada; a direcionalidade – na qual se constitui o lado subjetivo, 

que pode ser individual ou coletivo; a repetitividade e habitualidade – ocorrem várias vezes e 

tenta forçar a vítima a aceitar e sujeitar-se sem nenhum tipo de oposição. Limites geográficos ou 

territorialidade acontecem em locais de rotinas, o que viabiliza o reconhecimento de agressores 

e vítimas. A degradação deliberada das condições de trabalho, faz com que os atos repetidos 

atrapalhem o trabalho do grupo e expõe todos ao risco, interferindo na produtividade, saúde, 

segurança e desempenho profissional (FREITAS; HELOANI; BARRETO, 2017).
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2.1 DIRECIONALIDADES DO ASSÉDIO

Muitas vezes o assédio pode ser confundido com brincadeiras pontuais, o que dificulta sua iden-

tificação por parte das vítimas. Devemos considerar que todas as direcionalidades do assédio são 

cruéis e algumas conseguem destaque pelas consequências que provocam. O assédio pode ser 

identificado seguindo algumas direcionalidades. Sendo assim, Hirigoyen (2017b) e Freitas, Heloa-

ni e Barreto (2017) apresentam o assédio vertical descendente, vertical ascendente e horizontal, 

conforme Quadro 2.

TIPO DESCRIÇÃO

Vertical 
Descendente

Caracterizado por agressões vindas de superiores hierárquicos e produzem efeitos mais 
danosos a vítimas por essa não saber como se proteger e tender ao isolamento. Trata-
se da mais comum pautada no abuso de poder e no narcisismo. Chefes que se sentem 
impunes dentro de estruturas de hierarquia sólida agridem seus subordinados através 
de violência psicológica, verbal, modificações no ambiente de trabalho e ameaças de 
demissão.

Vertical 
Ascendente 

Um tipo bem mais raro, mas não inexistente. Na maioria das vezes é gerado quando 
uma pessoa entra na organização e apresentem estilo que não é aprovado pelo grupo já 
existente.

Horizontal
Caracterizado pela disputa e agressões entre colegas de trabalho que ocupam o mesmo 
nível hierárquico, que reagem diante da dificuldade de suportar as diferenças. 

Quadro 2 – Direcionalidades do assédio moral
Fonte: Autoria própria (2018)

O assédio tem como característica principal a repetição e, por isso, pode propiciar uma demora 

na sua identificação por parte da vítima, gerando perdas de autoestima, enfraquecimento e iso-

lamento, necessitando de atenção para identificá-lo, preveni-lo e combatê-lo em suas diferentes 

direcionalidades.

2.2 CATEGORIZAÇÕES DO ASSÉDIO

O assédio pode ser praticado através de diversas formas. Pautado em comportamentos, agressi-

vos e frequentes. Em concordância com a categorização utilizada por Hirigoyen (2017b) e adota-

da também por Freitas, Heloani e Barreto (2017), podemos inferir como formas de assédio e as 

atitudes apresentadas no Quadro 3.
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FORMAS ATITUDES HOSTIS

Deterioração proposital 
das condições de 
trabalho

Retirar da vítima a autonomia;
Não lhe transferir mais as informações úteis para a realização de tarefas;
Criticar seu trabalho de forma injusta ou exagerada;
Atribuir à vítima, contra vontade dela, trabalhos perigosos;
Induzir a vítima ao erro.

Isolamento e recusa de 
comunicação

A vítima é interrompida constantemente;
Superiores hierárquicos ou colegas não dialogam com a vítima;
É posta separada dos outros;
Ignoram sua presença, dirigindo-se apenas aos outros.

Atentado contra a 
dignidade

Fazem gestos de desprezo;
Espalham rumores a seu respeito;
Atribuem-lhe problemas psicológicos;
Zombam de suas deficiências físicas ou de seus aspectos físicos; é imitada ou 
caricaturada;
Criticam sua vida privada;
Zombam de suas origens ou de sua nacionalidade;
Implicam com suas crenças religiosas ou convicções políticas;
Atribuem-lhe tarefas humilhantes.

Violência verbal, física 
ou sexual

Ameaças e atos de violência física;
Falam com ela aos gritos;
Invadem sua vida provada com ligações telefônicas ou cartas;
Seguem na rua, é espionada diante do domicílio;
É assediada ou agredida sexualmente (gestos ou propostas).

Quadro 3 – Formas de assédio moral
Fonte: Autoria própria (2018)

O conhecimento dessas atitudes hostis praticadas pelos agressores, em relação às vítimas é fun-

damental para o seu combate, através de políticas pré-estabelecidas, contribuindo para a divulga-

ção de informações sobre o assédio moral com intuito de conscientização, destacando medidas 

preventivas (TOLFO; NUNES, 2015).

Dentre as principais formas de assédio, o isolamento e a recusa de comunicação são profunda-

mente sentidos pelas vítimas e trivializada pelo agressor, atitudes e pequenos gestos que quando 

repetidos vão machucando e minando o indivíduo agredido. O atentado contra a dignidade é 

o mais conhecido e presenciado por todos e na maioria das vezes atribui-se a culpa as vítimas, 

que, por sua vez, não reagem por vergonha e medo. A violência verbal, física ou sexual aparece 

quando o assédio está evidente para todos. O assédio sexual é um avanço do assédio moral, onde 

agressores humilham e tratam suas vítimas como objetos que devem permanecer em sua disposi-

ção. As testemunhas costumam ignorar por medo de manifestarem apoio às vítimas e despertar 

agressão por parte dos agressores (HIRIGOYEN, 2017b).

Paralela às práticas de assédio moral por meio de condutas de cunho sexual, temos as situações 

de discriminação ligadas às mulheres que enfrentam resistência para alcançar postos mais eleva-

dos, igualdade perante os homens e pela dificuldade de se impor em decorrência do medo, pois 

sofrem discriminação pelo simples fato de serem mulheres (HIRIGOYEN, 2017b).
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Ao falarmos de discriminação podemos afirmar que todo assédio é discriminatório, pois ele é liga-

do a não aceitação de diferenças entre as pessoas. O assédio moral por motivos raciais e religiosos 

geralmente acontece logo na admissão ou no momento em que se precisa indicar alguém para 

ser demitido. Pelo fato de ser um delito de natureza mais leve, muitas vezes o agressor persegue 

a vítima até que a mesma decida ir embora por vontade própria. As práticas de assédio direciona-

das às pessoas com deficiências físicas ou mentais, muitas vezes são difíceis de se identificar por-

que podem ser praticadas através da exposição da enfermidade de forma quase imperceptível ou 

até a imposição de tarefas impossíveis de serem executadas, por conta da deficiência da pessoa. 

Outra prática de assédio moral é a discriminação por questões de orientação sexual. No ambiente 

organizacional identificamos o assédio horizontal praticado por colegas quando a vítima assume 

sua orientação sexual e o agressor se utiliza de brincadeiras, piadas, mensagens e ligações para 

atingir a vítima (HIRIGOYEN, 2017b).

2.3 IMPACTOS DO ASSÉDIO NA SOCIEDADE, ORGANIZAÇÕES E SUJEITO

A violência reconhecida como humana e social apresenta direcionalidade, intenção e depende 

diretamente dos objetivos a serem atingidos como dominação, relação de gênero, sujeição ou 

manipulação. Ela provoca consequências devastadoras na vida das vítimas. Conforme apresenta 

a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) (apud 

FREITAS; HELOANI; BARRETO, 2017), a violência tem uma dimensão geracional, ou seja, uma ge-

ração aprende com a anterior ser violenta, uma espécie de reprodução e perpetuação do com-

portamento. Ou seja, sendo o assédio moral uma forma de violência, podemos inferir que ele traz 

diversas perdas para sociedade uma vez que a vítima é um potencial futuro agressor. No entanto 

é reconhecido que uma pessoa não nasce violenta, mas tornando-se pelas circunstâncias vividas 

ao longo da vida (FREITAS; HELOANI; BARRETO, 2017).

O assédio moral gera impactos econômicos para a sociedade como aumento das despesas de saú-

de e previdência social, seguro desemprego, aposentadorias antecipadas e quando consideramos 

esses impactos no espaço territorial de um país, chegam a bilhões. Provoca também uma atmos-

fera de insegurança e fragilidade nos indivíduos que transferem isso para o mundo do trabalho 

(HIRIGOYEN, 2017b).

Na esfera organizacional, que segue o modelo capitalista, composta pela competição, com cola-

boradores que buscam dar manutenção aos empregos, posições privilegiadas, poder e reconheci-

mento, favorece o surgimento de comportamentos reprováveis como o assédio moral, que deve 

ser tido como problema organizacional porque acontece dentro do ambiente de trabalho, entre 

indivíduos que o compõe e tende a se solidificar como uma prática por não encontrar resistência 
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nas regras, na autoridade, nem na cultura. Ou seja, a sensação de impunidade potencializa todos 

os tipos de desvios servindo como justificativa. Contextos que prevalecem culturas e climas orga-

nizacionais muito permissivos, sem regras e normas definidas estimulam relacionamentos desres-

peitosos, presença de insultos e abusos intencionais. Rotinas deteriorantes e humilhantes sendo 

justificadas pelo não alcance de metas ou admissão e permanência protegida legalmente, como 

os portadores de deficiências, gestantes, estrangeiros, entre outros. Outra forma é a terceiriza-

ção que pode gerar conflitos entre funcionários efetivos e os prestadores de serviços, causando 

uma espécie de divisão de classes, estimulando humilhações com atividades que empobrecem as 

relações sociais de trabalho, segregam os indivíduos e tornam alvos fáceis para injúrias e ofensas. 

Entre efeitos nocivos no nível organizacional temos o afastamento de pessoal por doenças e aci-

dentes de trabalho, a elevação de absenteísmo, aumento da rotatividade, perda de produtivida-

de, custos com indenizações, redução da atratividade de talentos e até eventual redução do valor 

da marca (FREITAS; HELOANI; BARRETO, 2017). 

No início das práticas de assédio existe a possibilidade de reação por parte das vítimas ou uma 

esperança de solução, com sintomas que se aproximam com os do estresse, classificado como 

perturbações funcionais: cansaço, nervosismo, distúrbios do sono, enxaquecas, distúrbios diges-

tivos, dores na coluna. Que se apresentam como uma autodefesa do organismo na tentativa de 

enfrentar a situação. Porém, ao estresse causado de situações de assédio moral adicionam-se 

sentimentos de impotência, humilhação, culpa, vergonha, medo, solidão e raiva que sustentam a 

discriminação e o isolamento, alterando sentido e valores da vida da vítima. No estágio inicial um 

afastamento entre vítima e agressor pode recuperar o equilíbrio sem maiores consequências em 

longo prazo (HIRIGOYEN, 2017b; FREITAS; HELOANI; BARRETO, 2017).

Ao se prolongar as práticas de assédio moral um estado depressivo pode se materializar na víti-

ma, passando a indicar sinais de apatia, tristeza, culpa e até desinteresse pelos próprios valores. 

Frequentemente a vítima tenta disfarçar os sintomas para as pessoas mais próximas, o que pode 

aumentar as chances de suicídios. Existem características em comum nos quadros de assédio que 

é a predominância da vergonha e da humilhação. As vítimas possuem dificuldade de se expressar, 

principalmente quando o assédio é individual e em casos de abuso sexual (HIRIGOYEN, 2017b).

O assédio moral pode desencadear para a vítima uma degradação da identidade, distúrbios psi-

quiátricos, uma alienação no sentido de perda do próprio domínio e se sente afastada de si mes-

ma. Sendo classificado como um processo singular, em que a pessoa se transforma naquilo de que 

é acusada. O poder das palavras que por imposição, transformam o outro (HIRIGOYEN, 2017b).
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3. PERCURSO METODOLÓGICO

Este trabalho tem caráter qualitativo e resulta de uma pesquisa exploratória sobre as práticas de 

assédio e formas de enfrentamento da Escola de Administração da Universidade Federal da Bahia 

(UFBA). As pesquisas exploratórias têm como objetivo principal o aprimoramento de ideias ou a 

descoberta de intuições (GIL, 2002). Este estudo pode ser visto como uma pesquisa exploratória 

por envolver levantamento bibliográfico e entrevistas com pessoas envolvidas com o tema pes-

quisado, além de ser este o primeiro estudo que trata da temática na Escola de Administração da 

UFBA. 

Com base nos procedimentos técnicos utilizados inicialmente, foi efetuada uma pesquisa biblio-

gráfica através de livros, que destacamos a obra de Marie France  Hirigoyen, uma autora pioneira, 

revelando o fenômeno social do assédio moral e sua obra é utilizada como base da maioria dos 

estudos sobre o tema até a atualidade. Também foram utilizados periódicos científicos relacio-

nados com tema da pesquisa, consultados em formato eletrônico através das plataformas Scielo, 

Capes, Scopus e CNPq. Através dessa pesquisa bibliográfica foi possível ampliar o conhecimento 

sobre o fenômeno além da diretriz estudada (GIL, 2002).

Na fase exploratória foi possível participar do Projeto Agente Social de Mudança (ASM), desen-

volvido pela  Ouvidoria Geral da UFBA, realizada no dia 13 de junho de 2018,  no auditório do 

PAF-I, campus de Ondina da UFBA, da oficina com tema de Assédio Moral: As Relações de Poder 

na Universidade, orientada pela professora e Ouvidora Denise Lemos, com o objetivo de debater 

questões referentes ao conceito e às práticas de assédio moral na Universidade. Após a oficina 

foi possível estabelecer um diálogo com o Dr. André Aguiar, que aborda o assédio moral como 

tema em diferentes publicações – dissertação de Mestrado, tese de Doutorado e livros publica-

dos. Através do contato foi possível dialogar sobre o assunto no contexto universitário. 

Ainda na fase exploratória foi possível entrevistar a responsável pela Ouvidoria Geral da UFBA. 

Na oportunidade debateu-se o tema assédio moral na Universidade, buscando entender como a 

Universidade Federal da Bahia analisa e conduz esses casos.

Na fase de levantamento de dados as técnicas de investigação escolhidas e consideradas as mais 

apropriadas para identificar e analisar as práticas de assédio no ambiente acadêmico e as estraté-

gias de enfrentamento da EAUFBA foram: aplicação de questionário e entrevista.

A população pesquisada é constituída por 826 discentes matriculados no curso de administração, 

105 discentes do curso de gestão pública, 252 discentes do curso de secretariado, 47 docentes, 

23 servidores e 29 terceirizados. A amostra utilizada foi não probabilística por disponibilidade dos 

respondentes. 

Os questionários, que conforme Marconi e Lakatos (2006), são os instrumentos de coleta de da-
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dos constituído por uma série de perguntas, que devem ser respondidas por escrito. Esses foram 

elaborados contendo perguntas objetivas relacionadas ao problema pesquisado, sem necessida-

de de identificação do respondente. Os questionários foram enviados por e-mail através do link 

do Formulário Google Forms, para discentes matriculados no semestre 2018.1, professores, ser-

vidores e terceirizados da EAUFBA. O questionário foi dividido em quatro partes distintas. A pri-

meira parte refere-se à caracterização da comunidade da EAUFBA, a segunda parte diz respeito 

a questões relacionadas com as práticas de assédio moral, a terceira parte refere-se as formas de 

assédio e a última parte relaciona-se as formas de enfrentamento. 

Um pré-teste foi realizado antes da pesquisa definitiva. Foram enviados questionários, distribu-

ídos de forma aleatória com integrantes da EAUFBA, com o objetivo de verificar a validade ou 

relevância das questões, a adequação do vocabulário apresentado, o número e as ordens das per-

guntas formuladas, identificação e correção das possíveis falhas e a facilidade da compreensão 

das perguntas formuladas como determina e orienta Marconi e Lakatos (2006). Os questionários 

foram enviados para diferentes atores, ou seja: técnicos, discentes, docentes e terceirizados. Nes-

sa fase sete contribuições foram recebidas e as contribuições versavam sobre: adequação de vo-

cabulário e melhoria na compreensão das perguntas. As sugestões foram analisadas e as julgadas 

como pertinentes foram incorporadas.

Utilizou-se a entrevista, que é definida como a técnica presencial que envolve duas pessoas e em 

que uma delas formula questões e a outra responde, a fim de que uma delas obtenha informa-

ções a respeito de um determinado assunto (GIL, 2002). Uma das entrevistas foi realizada na sala 

da ouvidoria da EAUFBA, no dia 26 de junho de 2018, com a responsável local da ouvidoria, a qual 

foi utilizada para uma maior caracterização da EAUFBA.

Para a análise dos resultados foi utilizado o método da análise de conteúdo. O qual possibilita 

deduções baseadas em teoria e fatos concretos. Utilizaram-se quatro partes distintas: história e 

teoria, parte prática (análises de entrevistas, de comunicação de massa, de questões abertas e de 

testes), métodos de análise (organização, codificação, categorização, inferência e informatização 

das análises) e técnicas de análise. A análise de conteúdo é uma adequada ferramenta para aná-

lise de dados qualitativos (BARDIN, 2009). Os resultados da pesquisa seguem apresentados no 

capítulo seguinte.

4. ANÁLISE DE RESULTADOS

Este capítulo é reservado à apresentação e análise dos resultados da investigação efetuada, de 

acordo com os objetivos traçados no primeiro capítulo. A primeira sessão trata da caracterização 
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da Escola de Administração da UFBA. Em seguida a segunda sessão apresenta as diferentes per-

cepções dos atores acerca do assédio na EAUFBA, a terceira seção traz as estratégias de enfren-

tamento da EAUFBA para questões ligadas ao assédio moral.

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA EAUFBA

Após as transformações ocorridas na estrutura produtiva do Brasil, apresentando efeitos positi-

vos na Bahia, surge a primeira escola de Administração, do Norte e Nordeste do Brasil, a Escola de 

Administração da Universidade Federal da Bahia, em 14 de setembro de 1959, contribuindo para 

a formação e qualificação de mão de obra para compor os cargos no Estado e no setor privado. 

Nos primeiros anos concentrou-se no ensino de graduação e extensão. O primeiro vestibular para 

admissão nos cursos de Administração de empresas e no ano seguinte também de Administração 

Pública. Em 1968, foi reestruturada como Unidade de Ensino Profissional e Pesquisa Aplicada. 

Nesse mesmo ano, considerando que o secretário deve ser um executivo adjunto e os princípios 

de administração devem fazer parte da sua formação acadêmica, foi criado o curso de secretaria-

do executivo. E em 1972 foi instalada no seu prédio atual, no Campus do Canela da UFBA. Houve 

uma unificação dos cursos de Administração no ano de 1993, procurando proporcionar uma visão 

mais abrangente aos estudantes (SANTOS, 2009).

A EAUFBA desfruta na atualidade de reconhecimento nacional e internacional, formando diversos 

profissionais através dos cursos de graduação em Administração, Gestão Pública e Secretariado 

Executivo. A pós-graduação da Escola de Administração da Universidade Federal da Bahia – EAU-

FBA se constitui de dois programas distintos: O Programa de Pós-Graduação em Administração, 

vinculado ao Núcleo de Pós-Graduação em Administração – NPGA, e o Mestrado Multidisciplinar 

e Profissionalizante em Desenvolvimento e Gestão Social, coordenado pelo Centro Interdiscipli-

nar de Desenvolvimento e Gestão Social – CIAGS. O Núcleo de Pós-Graduação em Administração 

– NPGA foi criado em 1993, como instância responsável pela gestão, articulação e suporte das 

atividades do Programa de Pós-Graduação em Administração da EAUFBA. Até então, a EAUFBA 

abrigava o curso de Mestrado Acadêmico, criado em 1984; o curso de Doutorado em Administra-

ção Pública e o Programa de Capacitação Avançada – CPA, que congrega a oferta de cursos de 

especialização, ambos criados em 1993. Em 1998 foi criado o curso de Mestrado Profissional em 

Administração, completando o escopo atual do NPGA (EAUFBA, [201-?]).

O Centro Interdisciplinar de Desenvolvimento e Gestão Social – CIAGS é responsável pela oferta 

e suporte acadêmico e administrativo do Mestrado Multidisciplinar e Profissionalizante em De-

senvolvimento e Gestão Social, que representa a consolidação de um trabalho de vários anos, 

desenvolvendo e testando modelos de formação em gestão social, de maneira articulada entre 
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disciplinas, entre universidade e sociedade, e entre atividades de ensino, pesquisa e extensão. O 

curso foi proposto em 2005, de acordo com um desenho inovador e experimental que visa pro-

mover a articulação entre diferentes disciplinas do conhecimento científico, diferentes escolas e 

universidades do Brasil e do exterior, diferentes setores da sociedade, bem como entre teoria e 

prática, reflexão e intervenção, reconhecendo e valorizando os diferentes saberes relacionados 

ao desenvolvimento e à gestão social (EAUFBA, [201-?]).

4.2 DIFERENTES PERCEPÇÕES DOS ATORES ACERCA DO ASSÉDIO NA EAUFBA

As informações obtidas durante a coleta de dados primários, com 226 respostas, foram assegu-

radas com a declaração dos respondentes em relação a participação de categoria voluntária, sem 

gratificações financeiras e de natureza sigilosa, para fins acadêmicos. Os resultados apresentados 

a seguir foram tabulados no software de pesquisa Google Forms e são apresentados seguindo a 

ordem de composição da estruturação do questionário.

Em relação ao perfil da comunidade da Escola de Administração da UFBA, no que diz respeito ao 

gênero, a maioria dos membros do grupo se auto declararam como sendo do gênero feminino, 

com 66,8% dos respondentes. Exceto o gênero masculino, nenhuma outra modalidade foi men-

cionada. Quanto à faixa etária, 50,5% apresentarem idade entre 16 a 25 anos e 29,7% entre 26 a 

35 anos, conforme indicado no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Faixa etária dos integrantes da EAUFBA
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018).

Após estabelecer o perfil da comunidade acadêmica, foi investigada sua relação com a Escola 

de Administração da UFBA.  Referente à atuação dos respondentes, os discentes representaram 

90,1%, docentes 6,4%., servidores 2% e terceirizados 1,5%. Entre os discentes 82,5% são de gra-

duação e 17,6% de pós-graduação (stricto sensu), sendo 60% desses, discentes do doutorado.
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Gráfico 2 – Atuação na EAUFBA
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

Entre os discentes de graduação da EAUFBA foi verificado um maior número de respondentes, 
sendo 69,8% do curso de Administração e 25,9% de Secretariado. Esse número pode ser justifica-
do pela diferença apresentada, já que o curso de Administração possui uma quantidade superior 
de alunos matriculados em relação aos outros cursos da Escola.

Gráfico 3 – Números de discentes do curso de graduação da EAUFBA
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

Em seguida, os participantes foram questionados a respeito da percepção em relação às práticas 

de assédio na EAUFBA. Nesse sentido, as percepções dos participantes apontam a presença de 

assédio moral na EAUFBA, sendo que aproximadamente 64,9% afirmam que sofreram, presencia-

ram ou ouviram falar de práticas de assédio moral na EAUFBA.
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Gráfico 4 – Percepção de práticas de assédio moral na EAUFBA
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

Assim, fica evidenciado, que o ambiente universitário não está imune ao assédio moral. Em con-

cordância, Hirigoyen (2017b) afirma que o assédio predomina no setor terciário, no setor de me-

dicina e no de ensino. Ou seja, o ambiente universitário está em destaque dos setores que predo-

minam práticas de assédio moral.

Sendo a EAUFBA parte integrante da UFBA, uma instituição pública, o assédio moral pode ser 

duradouro por conta da impunidade e burocracia presente no setor público. Conforme Hirigoyen 

(2017), o assédio moral no setor público é mais acentuado e pode durar anos, pois, em princípio, 

as pessoas são protegidas e não podem ser demitidas, a não ser por conta de uma falta muito 

grave. 

Partindo do conceito apresentado por Marie-France Hirigoyen, assédio moral é:

Toda e qualquer conduta abusiva, manifestando-se, sobretudo por comportamentos, pa-
lavras, atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à 
integridade física ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego ou degradar o 
ambiente do trabalho (HIRIGOYEN, 2017a, p. 65).

A fim de identificar as vítimas, foram questionados se já sofreram assédio moral na EAUFBA, dos 

respondentes 23,7% afirmaram absolutamente sim, que foram vítimas de assédio e 22,9% afir-

maram que, talvez sim, tenham sido vítimas.
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Gráfico 5 – Vítimas de assédio moral na EAUFBA
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

No que se refere às direcionalidades do assédio moral, foram perguntadas em quais direcionali-

dades a vítima classificaria o assédio sofrido. E foi apresentada como maioria expressiva, a dire-

cionalidade de assédio vertical descendente com 78,5% dos resultados – praticado por superior 

hierárquico – e 50,8% afirmou que sofreu assédio horizontal – praticado entre colegas. Sendo que 

o respondente poderia indicar mais de uma direcionalidade sofrida. 

Gráfico 6 – Direcionalidades de assédio apontadas pelas vítimas
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

O resultado evidencia a classificação de Freitas, Heloani e Barreto (2017), que sugere que a agres-

são vinda de superior hierárquico trata-se do caso mais comum da expressão de abuso de po-

der. Em destaque também aparece o assédio moral horizontal que é caracterizado pela disputa e 

agressões entre colegas que ocupam o mesmo nível hierárquico, que reagem diante da dificulda-

de de suportar as diferenças. Na EAUFBA esse tipo de assédio aparece pela dificuldade de convi-

vência entre diferença de classe social, etnia, escolha religiosa que gera discriminações e vítimas.

Ao questionar sobre a posição da vítima e como reagiu após sofrer assédio moral na EAUFBA. As 

reações mais citadas estão expostas na Tabela 1:
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Quantidade de vítimas Reação

42 Procurou alguém para desabafar.

20 Não procurou ajuda porque não acredita no combate às práticas de assédio na EAUFBA

16 Não procurou ajuda, pois teve medo de retaliações por parte do agressor.

11 Questionou e expôs a atitude do agressor

10 Não procurou ajuda, pois não sabia onde buscar.

Tabela 1 – Posicionamento da vítima após sofrer assédio moral
Fonte: Elaboração própria (2018)

Os resultados obtidos expressam que 64,6% das vítimas procuraram alguém para desabafar. Con-

tradizem a afirmação de Hirigoyen (2017b), de que frequentemente a vítima tenta disfarçar os 

sintomas para as pessoas mais próximas. Porém, uma quantidade expressiva de respondentes 

demonstrou atitudes comuns das vítimas de assédio como medo, vergonha e tristeza. Em concor-

dância, Hirigoyen (2017b) afirma que existem características em comum nos quadros de assédio 

que é a predominância da vergonha e da humilhação. As vítimas possuem dificuldades de se ex-

pressarem, principalmente quando o assédio é individual e em casos de abuso sexual.

Ainda sobre as reações das vítimas, [16,9%] relataram que questionou e expôs a atitude do agres-

sor. Concordando assim com Hirigoyen (2017b) e Freitas, Heloani e Barreto (2017), trazem que 

no início das práticas de assédio, existe a possibilidade de reação por parte das vítimas ou uma 

esperança de solução, porém, ao estresse causado de situações de assédio moral adicionam-se 

sentimento de impotência, humilhação, culpa, vergonha, medo, solidão e raiva que sustentam a 

discriminação e o isolamento, alterando sentido e valores da vida da vítima.

Em seguida foi questionado se já tinha presenciado ou ouvido falar em práticas de assédio moral 

na EAUFBA, nessa parte buscava o relato de espectadores e ouvintes de tais práticas.

Gráfico 7 – Espectadores e ouvintes de práticas de assédio moral na EAUFBA
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

Foi possível identificar que uma quantidade expressiva de respondentes, 64,1%, afirmam terem 

presenciado ou ouvido falar de práticas de assédio moral na EAUFBA. O que reforça a afirmação 

de que o ambiente de ensino é propício para o surgimento de práticas de assédio moral.
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A fim de verificar a direcionalidade do assédio presenciado, os respondentes classificaram que a 

maioria, 85,1%, foi alvo de assédio descendente vertical e 38,6% de assédio horizontal.

Gráfico 8 – Direcionalidades de assédio apontadas pelos espectadores e ouvintes
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

Essa maioria reafirma o que traz Hirigoyen (2017b), que o poder não estabelece limites e descar-

rega suas responsabilidades nos ombros daqueles a quem deveria orientar e ajudar. O superior 

hierárquico que deveria exercer o papel de orientar seu subordinado se utiliza do seu poder e da 

sua posição para humilhar e minar a vítima. Ao se tratar de um ambiente de ensino, o superior de-

veria exercer o papel de orientar e acolher os subordinados, o que é contraditório aos resultados 

das pesquisas.

Dentre as perguntas foi questionado sobre a atitude do espectador ou ouvinte em relação a ví-

tima, após a mesma sofrer assédio moral na EAUFBA. As atitudes mais citadas estão expostas na 

Tabela 2.

Quantidade de respondentes Atitude em relação a vítima

29 Acolheu a vítima e nada recomendou, pois não sabia onde buscar ajuda.

20
Acolheu a vítima e nada recomendou, pois não acredita no combate às práti-
cas de assédio na EAUFBA.

20
Acolheu a vítima e recomendou que ela procurasse ajuda de algum superior 
na EAUFBA [coordenador, chefe de departamento e diretor]

20 Acolheu a vítima e recomendou que ela fizesse registro na Ouvidoria da UFBA

20
Acolheu a vítima e recomendou que ela fizesse registro na Ouvidora da EAUF-
BA.

Tabela 2 – Posicionamento do espectador/ouvinte após relatos de assédio moral
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

Após análise dos resultados, foi possível inferir que, a maioria dos respondentes não sabem como 

lidar e reagir as práticas de assédio moral e também podemos destacar um número expressivo de 

respondentes que não acreditam no combate de práticas de assédio dentro da EUFBA.
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Em seguida foi questionado a respeito das formas de assédio presentes na EAUFBA. Dentre as 

proposições, as mais citadas são evidenciadas na Tabela 3.

Quantidade de respondentes Formas de assédio moral

90 Violência verbal (fofocas, boatos, xingamentos e gritos)

70 Discriminação por origem e etnia

56 Isolamento e recusa de comunicação

52 Discriminação por crenças religiosas ou convicções políticas

43 Violência sexual (invasão da vida privada, gestos e propostas sexuais)

Tabela 3 – Formas de assédio moral na EAUFBA
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

Os respondentes declararam que na EAUFBA a forma de assédio existente, de maioria expressi-

va (90), é violência verbal, como fofocas boatos, xingamentos e gritos que pode ser classificado 

como forma de atentado contra dignidade. Em conformidade, Hirigoyen (2017b), traz que o aten-

tado contra a dignidade é mais conhecido e presenciado por todos e na maioria das vezes atribui-

-se a culpa às vítimas, que por sua vez não reagem por vergonha e medo. Em segundo, aparece a 

discriminação por origem e etnia (70). Em concordância, Hirigoyen (2017b) apresenta que ao falar 

de discriminação podemos afirmar que todo assédio é discriminatório, pois ele é ligado a não acei-

tação de diferenças da pessoa. Em terceiro, foi destacado o isolamento e recusa de comunicação 

que produzem efeitos nocivos a vítima. Segundo Hirigoyen (2017b), refere-se a que, dentre as 

principais formas de assédio, o isolamento e a recusa de comunicação são profundamente senti-

dos pelas vítimas e trivializada pelo agressor; atitudes e pequenos gestos que quando repetidas 

vão machucando e minando o indivíduo agredido. Em quarto, aparece a discriminação por crenças 

religiosas ou convicções políticas, que é uma forma de humilhar e forçar a pessoa a não perma-

necer no mesmo local do agressor. Em harmonia com Hirigoyen (2017b), a autora afirma que no 

assédio moral por motivos raciais e religiosos geralmente o agressor persegue a vítima até que a 

mesma decida ir embora por vontade própria.

Ainda no que diz respeito as formas de assédio moral presente na EAUFBA, 43 respondentes 

apontaram a violência sexual como invasão da vida privada, gestos e propostas sexuais. Reafir-

mando a teoria apresentada por Hirigoyen (2017b) que o assédio sexual é um avanço do assédio 

moral, onde agressores humilham e tratam suas vítimas como objetos que devem permanecer 

em sua disposição.
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2.3 ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO

Ao questionar sobre estratégias de enfrentamento para as práticas de assédio moral na EAUFBA, 

40,4% dos respondentes afirmaram que não acreditam na existência de tais estratégias e 30,7% 

afirmam que talvez não existam estratégias de enfrentamento.

Gráfico 9 – Estratégias de enfrentamento para as práticas assédio moral
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados coletados (2018)

O percentual obtido se classifica como um dado bastante preocupante, uma vez que, o assédio 

moral considerado como uma violência provoca consequências devastadoras na vida das vítimas. 

Conforme apresenta a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana de 

Saúde (Opas) (apud FREITAS; HELOANI; BARRETO, 2017), a violência tem uma dimensão geracio-

nal, ou seja, uma geração aprende com a anterior ser violenta, uma espécie de reprodução e per-

petuação do comportamento. Ou seja, no contexto da EAUFBA se torna uma situação bastante 

alarmante por se tratar de uma instituição de ensino pública que possui como principal função 

a educação. E em concordância, Freitas, Heloani e Barreto (2017) apresentam que a reprodução 

desse comportamento traria diversas perdas para sociedade, uma vez que a vítima é um potencial 

futuro agressor. 

Por último foi questionado através de uma questão aberta, qual a sugestão para combate, pre-

venção e enfrentamento do assédio moral no ambiente da EAUFBA. Dentre as respostas, a maio-

ria mais expressiva, aponta a necessidade de maior fiscalização, debates sobre o tema, palestras 

educacionais envolvendo docentes, discentes, servidores e terceirizados e fortalecimento da Ou-

vidoria. Alguns relatos nessa questão foram relevantes como o do respondente X, abaixo:

Gente mais competente no cargo, para que tenhamos uma assistência. Sofri o assédio mor-
al e venho sofrendo, procurei ajuda, vi uma colega sofrendo o mesmo tipo de assédio, ela 
tem provas, denunciou e ninguém faz nada! Sugiro pessoas competentes no cargo, caso 
contrário, renuncie e deixe a vaga para alguém que possa fazer um trabalho verdadeira-
mente eficiente e eficaz (RESPONDENTE X, 2018).
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O relato apresentado se configura como um fato preocupante, pois como traz Hirigoyen (2017b), 

ao se prolongar as práticas de assédio moral um estado depressivo pode se materializar na vítima, 

passando a indicar sinais de apatia, tristeza, culpa e até desinteresse pelos próprios valores. 

Ao considerarmos práticas ligadas a condutas de cunho sexual tivemos um relato que traz uma 

denúncia, como o do respondente Y, abaixo:

A ouvidoria, o colegiado e o Diretor nada faz. Todos sabem que é o professor homem que 
assedia sexualmente as estudantes, e todos sabem quem as pessoas que assediam moral-
mente os alunos (as). Reclamar na ouvidoria não se tem resultado. Minha proposta é que a 
direção faça uma reunião com os alunos e “abra a mesa” para negociar as medidas a serem 
adotadas (RESPONDENTE Y, 2018).

O relato justifica a afirmação de Hirigoyen (2017b) que existem características em comum nos 

quadros de assédio que é a predominância da vergonha e da humilhação. As vítimas possuem 

dificuldades de se expressar, principalmente quando o assédio é individual e em casos de abuso 

sexual. Além disso, o respondente propõe diálogos, conscientização e adoção de medidas para 

enfrentamento.

A fim de também mapear as estratégias de enfrentamento para práticas de assédio moral na 

EAUFBA, foram realizada entrevista com a responsável local pela Ouvidoria na EAUFBA.

Ao ser questionado para a responsável da Ouvidoria da EAUFBA, sobre o papel da Ouvidoria para 

a comunidade da EAUFBA, foi relatado que:

Essa ouvidoria foi criada há pouco tempo, então, agora que a gente está tomando mais 
corpo e as pessoas estão conhecendo. Após o processo de divulgação. E por está no início, 
ainda não tivemos muitos casos de assédio moral. Aconteceu, talvez um ou dois casos. Mas 
em todos os casos tentamos trata, dar encaminhamento e passar para o setor competente 
(ENTREVISTADA 1, 2018).

O segundo questionamento diz respeito ao posicionamento da EAUFBA frente às questões liga-

das ao assédio moral no ambiente universitário. Obtivemos a seguinte afirmação:

Poucos casos chegaram nesse sentido. Como eu te disse, talvez uns três ou quatro casos. 
A conduta foi sempre ouvir o aluno e conversar com o professor. Ouvir as partes e tentar 
direcionar da melhor forma possível (ENTREVISTADA 1, 2018).

A postura adotada pela ouvidoria é de grande importância, visto que, para Hirigoyen (2017) e Frei-

tas, Heloani e Barreto (2017) no início das práticas de assédio, existe a possibilidade de reação por 

parte das vítimas ou uma esperança de solução. No estágio inicial um afastamento entre vítima e 
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agressor pode recuperar o equilíbrio sem maiores consequências em longo prazo.

A seguir, foi questionado como a Ouvidoria combate e quais as estratégias utilizadas como forma 

de enfrentamento para questões ligadas ao assédio moral. A entrevistada 1 (2018), relatou que 

utiliza da conversa com o suposto agressor e com a vítima, e tenta solucionar através do diálogo. 

Afirmou ainda que não possui formas de punição pré-estabelecidas, nem existe um acompanha-

mento para tentar identificar a repetição dos casos. Somente deixa aberto o canal para futuras 

denúncias ou fatos reincidentes. Considerando o que apresenta Hirigoyen (2017), que o assédio 

moral pode desencadear para a vítima uma degradação da identidade, distúrbios psiquiátricos, 

uma alienação no sentido de perda do próprio domínio e se sente afastada de si mesma; esse 

discurso reafirma os dados obtidos nos questionários da ausência de formas de enfrentamento e 

combate de práticas de assédio moral na EAUFBA.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados obtidos nessa pesquisa confirmam a relevância de estudar o tema do assédio moral, 

primeiro porque confirmam a existência de assédio moral na EAUFBA; segundo porque estas situ-

ações constrangedoras e humilhantes constituem-se em eventos importantes na vida de cada um 

dos respondentes impactando negativamente e podendo provocar danos irreparáveis quando as 

vítimas são expostas durante muito tempo.

Nessa trajetória de pesquisa buscou-se identificar e analisar as práticas de assédio no ambiente 

acadêmico e as suas estratégias de enfrentamento. Verificando as diferentes direcionalidades do 

assédio moral presentes nas relações dentro da EAUFBA e mapeando as estratégias de enfrenta-

mento.

Nesse percurso foi necessário caracterizar a Escola de Administração, enquanto membro da Uni-

versidade Federal da Bahia, essa unidade que possui mais de cinquenta anos de história e desta-

que entre as principais escolas do país com os cursos de graduação, mestrado e doutorado.

Ao verificar como se configura o assédio moral na EAUFBA, foi possível constatar que a comuni-

dade da escola reconhece a presença do assédio, de maioria expressiva, o assédio moral vertical 

descendente, praticado através de violência verbal (fofocas, boatos, xingamentos e gritos), discri-

minação por origem e etnia, isolamento e recusa de comunicação, entre outras. Ao ler os relatos 

pode-se concluir que os casos em que o superior constrange ou humilha o seu subordinado, ocor-

re por disputa de poder, descontrole e falta uma fiscalização. Os dados obtidos revelam posições 

sofridas e falta de proteção e cuidado entre pessoas.
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Ao buscar identificar estratégias para o enfrentamento, verificou-se que os respondentes não 

acreditam na presença dessas dentro do ambiente no qual estão inseridos. Sentem-se perdidos e 

desamparados pela EAUFBA. Também não foi possível mapear estratégias concretas para comba-

ter as práticas de assédio e foi identificada uma ausência de confiança no trabalho da Ouvidoria, 

Colegiado e Direção da Escola de Administração da UFBA, quando relacionado aos casos de assé-

dio moral no ambiente estudado.

Foi proposto pelos respondentes, formas de combate ao assédio na instituição, como palestras 

educativas e debates, punições aos agressores, acompanhamento dos casos e maior acolhimento 

às vítimas.

O combate ao assédio moral é fundamental para a continuidade e cumprimento do papel ao 

qual se propõe a EAUFBA desempenhar. Como um local de ensino pode permitir ações humanas 

orientadas ao constrangimento e degradação de princípios, valores e direitos individuais? Como 

formar profissionais ligados à gestão que passaram por humilhações e sofrimento, durante sua 

formação, e poderão se tornar potenciais reprodutores desses comportamentos reprováveis e 

agressivos?

Dito isso, identificamos a necessidade da criação de propostas para combate e enfrentamento de 

práticas de assédio moral dentro da EAUFBA, favorecendo o surgimento de um ambiente saudá-

vel e inclusivo.

Com os dados obtidos nesse trabalho, que apontam pessoas que sofrem e sente-se desampara-

das, sugere-se uma pesquisa sobre o clima organizacional da EUFBA, avaliando como o assédio 

moral pode interferir negativamente nesse clima e, ainda, um estudo mais amplo envolvendo 

toda a comunidade da Universidade Federal da Bahia, abrangendo as causas, os impactos, enca-

minhamentos e possíveis soluções para combater as práticas de assédio moral.
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RESUMO
Este artigo busca identificar o perfil das Micro e Pequenas 

Empresas (MPEs) do município de Cachoeira. Cachoeira 

é uma cidade histórica localizada no interior da Bahia, 

mais especificamente no Recôncavo Baiano. Em relação 

ao percurso metodológico, essa pesquisa partiu de uma 

pesquisa bibliográfica para levantamento do referencial 

teórico. Foi realizada uma pesquisa documental na Sec-

retaria de Administração e Finanças de Cachoeira para 

levantar o número de empresários do segmento de Al-

imentos e Bebidas (A&B) que estão formalmente regis-

trados e operando. Foram encontradas 14 empresas reg-

ularmente registradas, das quais 12 aceitaram participar 

da pesquisa de campo. Na fase de pesquisa de campo 

para levantamento de dados primários foi realizada uma 

coleta de dados via questionário. O referido instrumen-

to possuía 27 questões objetivas. Os dados foram cole-

tados no mês de fevereiro de 2020. A análise foi real-

izada através da análise de conteúdo. Verificou-se que 

os MPEs de Cachoeira buscam o conhecimento e recon-

hecem a importância da gestão financeira, entendendo 

que os controles financeiros são muito importantes para 

a boa gestão.
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1. INTRODUÇÃO

Dentre as empresas no Brasil, as Micro e Pequenas Empresas (MPEs) vêm ganhando grande des-

taque dentro do mercado econômico no país, segundo o Serviço Brasileira de Apoio às Micros e 

Pequenas Empresas (SEBRAE) (2014). Os pequenos empreendimentos correspondem a mais de 

um quarto do produto interno bruto (PIB) brasileiro, apresentando cerca de 27% de participação 

e esses números tendem a crescer.

O SEBRAE (2014) mostra que as MPEs representavam 44% dos empregos formais em serviços e 

aproximadamente 70% dos empregos gerados no comércio brasileiro. Segundo Motta (2000), o 

avanço das pequenas empresas se deve à rápida adequação às mudanças de ambiente e, também, 

aos incentivos de desenvolvimento realizados pelas políticas governamentais que perceberam a 

importância econômica e social deste segmento.

Entretanto, apesar do crescimento no âmbito nacional, as MPEs enfrentam dificuldades no que 

diz respeito a gestão e na continuação a longo prazo do negócio. Uma pesquisa realizada pelo 

SEBRAE (2016) demonstra que os principais fatores que contribuem para mortalidade das empre-

sas são oriundos da falta de capacitação de gestão empresarial por parte dos empresários. Verifi-

cou-se pouca experiência no ramo e falta de tempo para planejarem o negócio, além disso a falta 

de acompanhamento rigoroso das receitas e despesas são determinantes na descontinuação do 

negócio. Segundo Azevedo (2010), o crescimento e sucesso de uma empresa está intimamente 

relacionado ao nível de capacidade de gestão financeira dos seus administradores.

De acordo com Garcia (2004), uma análise profunda da gestão financeira dentro da própria em-

presa buscando compreender como ela é executada, torna-se relevante e necessária, haja vista que 

os fatores financeiros são apontados como os principais fatores responsáveis pela mortalidade das 

empresas. Para Teixeira (2012), a ausência de controles adequados pode gerar descasamentos 

de caixa e utilização de fontes de recursos inadequadas, levando a empresa a descontinuação no 

mercado.

Assim, torna-se essencial o empresário debruçar-se sobre a análise da gestão financeira a fim de 

auxiliá-lo na gestão estratégica de sua empresa e consequentemente na tomada de decisões. 

Em pequenos municípios, no interior dos estados brasileiros, essa condição de precariedade em 

gestão se agrava. Isso ocorre principalmente em função do nível educacional e de acesso à infor-

mação.

O empreendedorismo, associado ao viés territorial e à perspectiva de desenvolvimento, é conside-

rado como uma das causas de prosperidade do local, exatamente por permitir através de iniciati-

vas e experiências complementares à geração de novas oportunidades de colocação no mundo do 

trabalho formal/informal, assim como a geração de renda. Desta forma, a tríade empreendedoris-



98

mo-território-desenvolvimento é vista como um importante pilar do desenvolvimento socioeco-

nômico no contexto contemporâneo nordestino.

Sachs (2008) constrói um conceito de desenvolvimento sustentável e nos convida a pensar em 

soluções que eliminem o crescimento ambientalmente destrutivo, mas socialmente benéfico, e 

o crescimento ambientalmente benéfico, mas socialmente destrutivo. O desenvolvimento sus-

tentável, apresentado por Sachs (2008), apoia-se em cinco pilares, que são: social, que inclui a disr-

rupção social que paira sobre muitos lugares problemáticos do planeta; ambiental, que trata dos 

sistemas de sustentação da vida, como provedores de recursos e como “recipientes” para a dispo-

sição de resíduos; territorial, que trata da distribuição espacial dos recursos, das populações e das 

atividades; econômico, que é visto como viabilidade econômica; e político, que aborda a gover-

nança democrática como valor fundamental para realização.

Levando-se em consideração o contexto brasileiro, de forma mais geral, e o contexto do interior 

da Bahia, de forma mais específica, esse artigo parte da seguinte questão de investigação: Qual 

o perfil da gestão financeira das Micro e Pequenas Empresas de Alimentos e Bebidas (A&B) em 

Cachoeira – (BA)?

A fim de responder a tal questionamento, definiu-se o seguinte objetivo geral: Identificar o perfil 

das Micro e Pequenas Empresas de A&B de Cachoeira. Para direcionar a pesquisa, foram elenca-

dos os seguintes objetivos específicos: identificar o perfil do gestor/proprietário das empresas 

estudas; identificar quais são os controles financeiros utilizados pelas empresas locais; levantar as 

dificuldades encontradas nas empresas estudadas.

Essa pesquisa justifica-se à medida em que traz números sobre um importante segmento em-

presarial – Alimentos e Bebidas – que contribui para o desenvolvimento econômico de pequenos 

municípios. É importante conhecer as realidades desses empreendedores para que seja possível 

adotar ações que possam contribuir para o fortalecimento dos empreendimentos e do ecossiste-

ma de empreendedorismo local.

Espera-se contribuir com a conscientização dos empresários locais em relação a importância do 

desenvolvimento socialmente sustentável e sustentável, conscientizando-os da importância do 

desenvolvimento das habilidades gestoras. Essa seria uma importante contribuição para mudan-

ça da realidade local, já que, segundo a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da 

Bahia (SEI) [2016], o Território do Recôncavo é composto por vinte municípios que precisam me-

lhorar a gestão de suas áreas e investimentos realizados.

O trabalho está dividido em cinco seções, incluindo a introdução aqui apresentada. A seguir apre-

senta-se o referencial teórico na segunda seção, que é seguida pela seção da metodologia – ter-

ceira seção. Na quarta seção apresentam-se os dados obtidos, que inclui a caracterização da cida-

de de Cachoeira. Por fim, na quinta e última seção, apresentam-se as considerações finais.
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2. MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E A SUA GESTÃO FINANCEIRA

As micro e pequenas empresas seguem os critérios da Lei Complementar 123/2006, também cha-

mada de Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas (BRASIL, [2011]. Elas são divididas da seguinte 

maneira:

PORTE FATURAMENTO (ANUAL)

Microempreendedor Individual Até R$ 81 mil

Microempresa Até R$ 360 mil

Empresa de Pequeno Porte Entre R$ 360 mil a 4,8 milhões

Tabela 1 – Caracterização para Micro e Pequenas Empresas – MPEs 
Fonte: SEBRAE (2019)

Pinheiro (1996), afirma que as pequenas empresas possuem algumas características próprias prin-

cipais, tais como: capital próprio na abertura do negócio, administração independente e centra-

lizadora e geralmente são limitadas a localização ou região onde está situada. Segundo Terence 

(2002) os fatores positivos das MPEs, são: maior flexibilidade as mudanças do ambiente, rapidez 

na tomada de decisão e maior relacionamento com cliente e funcionários. Mas, além disso, verifi-

ca-se nas pequenas empresas dificuldades na gestão financeira, decisões baseadas em intuições, 

escassez de recursos e conhecimentos técnicos administrativos; muitas vezes, a empresa, por ser 

do tipo familiar, é formado por membros, que nem sempre possuem conhecimento, qualificação 

e competência técnica para ocupar as funções necessárias.

Com o crescimento das pequenas empresas, a complexidade da administração vai aumentando 

naturalmente, com isso o empresário precisa estar atento ao mercado e principalmente as téc-

nicas gerenciais fundamentais, haja vista que a falta de gestão aumenta as chances da descon-

tinuação do negócio. Segundo Terence (2002), as dificuldades são comuns a todas as empresas, 

independentemente de seu porte, mas nas pequenas, se apresentam de forma mais intensa.

De modo conceitual, gestão financeira é entendida como um conjunto de ações e procedimentos 

administrativos que visam maximizar os resultados econômicos e financeiros das empresas, uma 

área funcional presente em toda e qualquer organização, apesentando um crescimento significa-

tivo em importância dentro das empresas (MEGLIORINI; VALLlM, 2009).

Rodrigues, Melo e Leone (2016) afirmam que para uma empresa obter sucesso ou fracasso nos 

seus negócios passa fundamentalmente pela forma como ela conduz suas finanças. A compreen-

são dos princípios e fundamentos da administração financeira torna-se crucial para que haja boa 

gestão empresarial. Para Braga (et al., 2004) a escassez de recursos financeiros limita principal-

mente as MPEs de se desenvolverem e até mesmo sobreviverem no mercado. Além disso, o des-
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preparo gerencial dos empresários, culmina no desempenho ruim das empresas e, consequente-

mente, em sua mortalidade.

Grossi (et al., 2017) afirma que existem controles financeiros essenciais para uma gestão financeira 

eficiente, que contribuem para elaboração dos indicadores financeiros, os quais auxiliam na to-

mada de decisão. Destacam-se os seguintes controles: Análise e planejamento financeiro (analisa 

os resultados financeiros com o objetivo de planejar as ações necessárias para obter melhorias); 

Captação e aplicação de recursos (visa analisar e negociar a captação dos recursos financeiros 

necessários, bem como a aplicação dos recursos financeiros disponíveis); Diário de caixa (registra 

as entradas e saídas dos recursos financeiros do caixa, a fim de mitigar erros e desvios); Contas a 

Receber (controla as contas a receber relativas às vendas a prazo); e Contas a Pagar (controle das 

compras a prazo, impostos e despesas operacionais). 

Para Teixeira (2012), existem mais dois controles essenciais para a gestão financeira, são: Con-

trole de Venda (acompanhamento do volume de vendas diárias e o total de vendas acumuladas a 

cada mês, esse controle auxilia o administrador no alcance da projeção de venda estabelecida) e o 

Controle de Estoque (auxilia no planejamento e decisão de compras, pois permite ao empresário 

saber a quantidade correta de produtos para atender as necessidades dos clientes de acordo com 

a demanda, além de evitar desperdícios e prejuízos com produtos com pouco giro).

Sendo assim, a gestão financeira nas micro e pequenas empresas é indispensável para a conti-

nuidade dos negócios, a não observância dos controles financeiros citados acima, podem causar 

sérios problemas para a empresa, haja vista que, segundo o SEBRAE (2016), um dos principais 

motivos de mortalidade das MPEs é a falta de planejamento e controle financeiro.

O bom desempenho na gestão das MPEs depende da qualificação dos empreendedores. Para tal, 

faz-se necessário, fundamentalmente, o uso de métodos educacionais e de treinamentos diferen-

tes. Na educação geral, o que normalmente se enfatiza é a aquisição de conhecimento, enquanto, 

na educação gerencial, é a aquisição de know-how e, na educação empreendedora, a aquisição de 

autoconhecimento (FILON, 2000).

A educação empreendedora deveria estar voltada para a aprendizagem do autoconheci-
mento e do know-how, que permita ao futuro empreendedor uma estrutura de trabalho 
mental empreendedora. Num programa educacional, o que importa não é somente o que 
se ensina, mas também o padrão de aprendizado estabelecido com o processo de aprendi-
zado envolvido (FILON, 2000, p. 5-6, grifo nosso).

A aprendizagem, a aquisição e a expressão de know-how gerencial e técnico levam os empreen-

dedores ao sucesso. Trata-se de uma forma contínua bem detalhada de monitoração e reflexão 

sobre o que está acontecendo no mercado. Isso conduz à correção, ao ajuste e à melhora do que 

é feito e de como é feito. Os empreendedores que são incentivados a aprender estabelecem for-

mas diferentes de gestão.
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3. METODOLOGIA

Para a realização de uma pesquisa faz-se necessário o planejamento metodológico. Minayo (2011) 

afirma que a metodologia é o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da reali-

dade. Para a autora a metodologia inclui a teoria da abordagem, ou seja, o método, os instrumen-

tos de operacionalização do conhecimento, que são as técnicas, e a criatividade do pesquisador.

Nessa pesquisa a abordagem é qualitativa, essa escolha deve-se ao fato desse trabalho analisar o 

resultado, na percepção dos micro e pequenos empresários de uma cidade do interior da Bahia 

– Cachoeira – sobre a sua atuação gestora. Trata-se de uma representação social permeada de 

símbolos, significados e subjetividades, sendo assim um nível de realidade que não pode ser quan-

tificado.

A pesquisa é de natureza qualitativa e vale-se das técnicas de coleta de dados de maneira a pos-

sibilitar tanto a exploração específica e a elaboração de um modelo visual de explicação para res-

ponder à pergunta de partida e atender ao objetivo geral (CRESWELL, 2010).

Quanto aos fins, trata-se de uma pesquisa descritiva, pois nessa tipologia o investigador vai, se-

gundo Minayo (2011), propondo um novo discurso interpretativo, o que se busca realizar neste 

trabalho. Desta forma, esta pesquisa se caracteriza como um estudo descritivo, pois tem a inten-

ção de descrever uma realidade territorial (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2006).

De forma prática há que se estabelecer um ciclo para a pesquisa qualitativa, que se divide em três 

etapas, conforme apresentado na figura 1.

Figura 1 – Ciclo de Pesquisa Qualitativa
Fonte: Adaptado de Minayo (2011)

Para a realização desse estudo, para coleta de dados secundários (Fase 1), partiu-se inicialmente 

da pesquisa bibliográfica, embasando a pesquisa nos principais conceitos sobre o assunto (GIL, 

2009).

Ainda como fonte de dados secundários, foi realizada uma pesquisa documental, que segundo 

Martins (2008), apesar de haver semelhanças com a pesquisa bibliográfica, não se utiliza materiais 
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de domínio público. No contexto foram consultados na Secretaria de Administração e Finanças da 

Prefeitura de Cachoeira a listagem de empresários do segmento de Alimentos e Bebidas (A&B). A 

análise documental permite passar de um documento primário [na origem] para um documento 

secundário [no artigo], sendo esse a representação estruturada do primeiro (BARDIN, 2010).

Na Fase 2, para levantamento de dados primários, foi realizada a aplicação de questionário com os 

empreendedores de MPEs de Cachoeira, do segmento de A&B. O questionário foi aplicado atra-

vés da ferramenta Google Formulários, com envio direto pelo WhatsApp. O universo da pesquisa 

foi composto por 14 respondentes, no entanto, em decorrência de inúmeros fatores, somente 12 

gestores responderam. O questionário foi enviado para os potenciais respondentes no mês de 

fevereiro de 2020.

A partir dos dados coletados, avaliou-se os fatores críticos. Para análise dos dados e posicionamen-

tos coletados, foi utilizada a análise de conteúdo. A análise de conteúdo, segundo Bardin (2010) 

é um conjunto de técnicas de análise das comunicações. Esse conjunto de técnicas de análise, se-

gundo Vergara (2005, p.9), visa “obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição 

do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às [...] (variáveis inferidas)”. O objeto de análise é, portanto, as respostas. 

A análise de conteúdo toma em consideração as significações (conteúdo) e sua forma de distri-

buição (ocorrências), procurando conhecer o que está por trás das respostas sobre as quais se 

debruça. A análise de conteúdo, compreende três etapas básicas: (a) pré-análise; (b) exploração 

do material; (c) tratamento dos dados e interpretação. A pré-análise tem a ver com a seleção do 

material e definição dos procedimentos. A exploração do material refere-se à aplicação dos pro-

cedimentos pré-definidos. O tratamento dos dados e interpretação, ética na geração de resulta-

dos e inferências da pesquisa (BARDIN, 2010).

O tratamento do material conduziu a um resultado lógico circunscrito ao objeto de estudo, não 

sendo possível a generalização, dada as especificidades do universo amostral. A análise qualita-

tiva aqui produzida não se configura como uma mera classificação de opinião dos informantes. 

Trata-se da descoberta de códigos sociais a partir das falas e das respostas apontadas no questio-

nário. A combinação dos resultados e da fundamentação teórica permitiu uma construção con-

textualizada.

4. RESULTADOS OBTIDOS

A cidade de Cachoeira fica localizada no Território de Identidade denominado de Recôncavo. Este 

Território está localizado na Mesorregião Metropolitana de Salvador e ocupando uma área de 
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4.570 km², segundo SEI (2016), o que corresponde a aproximadamente 0,8% do território esta-

dual.

O Território de Identidade do Recôncavo é composto administrativamente pelos municípios de 

Cabeceiras do Paraguaçu, Cachoeira, Castro Alves, Conceição do Almeida, Cruz das Almas, Dom 

Macedo Costa, Governador Mangabeira, Maragogipe, Muniz Ferreira, Muritiba, Nazaré, Salinas 

da Margarida, Santo Amaro, Santo Antônio de Jesus, São Felipe, São Félix, Sapeaçu, Saubara e 

Varzedo (SEI, 2015).

Cachoeira, antiga Vila de Nossa Senhora do Rosário do Porto da Cachoeira, foi uma das primeiras 

cidades do estado da Bahia. O território era habitado por índios Tupinambás provenientes do 

interior do continente e teve seu povoamento intensificado graças a sua localização: às margens 

férteis do rio Paraguaçu. A cidade foi criada em 1698, e seu nome está associado às quedas d’água 

do rio Paraguaçu, onde funciona a Usina Hidrelétrica de Pedra do Cavalo (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2009 apud (SEI, 2016).

A indústria fumageira tinha como ponto convergente a Vila de Cachoeira, importante porto flu-

vial e centro beneficiador e exportador do fumo. O açúcar e o tabaco eram as maiores riquezas 

do Recôncavo. A região é marcada por intensas tradições culturais de matrizes africanas, com 

destaque para os terreiros de candomblé e a Festa da Boa Morte (INSTITUTO DO PATRIMÔNIO 

ARTÍSTICO E CULTURAL DA BAHIA, 2015 apud SEI, 2016).

Dados de 2010, divulgados pela SEI (2016), mostram que a renda média de Cachoeira era de R$ 

639,54; em um município com 27.147 habitantes com idade ativa, este é um dado que reflete a 

vulnerabilidade social da população local, demandando ações para o desenvolvimento local. O 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de Cachoeira em 2010 era de 0,647 e o coeficiente de 

GINI de 0,545. Esses dados apontam para a importância de estudar empreendedorismo no muni-

cípio, com intuito de fortalecer o ecossistema empreendedor para geração de emprego e renda, 

buscando o desenvolvimento includente, sustentável e sustentado, proposto por Ignacy Sachs 

(2008).

Ao aprofundar seus estudos sobre o desenvolvimento no Terceiro Mundo, Sachs (2008) se debru-

çou sobre a região urbana e a questão da proliferação da pobreza e das condições precárias dos 

bairros periféricos. O autor adverte de que é preciso confrontar essa situação a fim de promover 

condições dignas de moradia para as pessoas que ali habitam. Nesse caso, Sachs (2008) afirma 

que o Estado possui responsabilidade na “organização socioeconômica” das cidades e, portanto, 

deve apoiar as populações locais.

Ao buscar avaliar a percepção dos empreendedores de alimentos e bebidas nesse território, ini-

cialmente fez-se necessário buscar os dados sobre eles. Foram identificados 14 empreendimen-

tos formalmente registrados nessa categoria, dos quais 12 aceitaram participar do estudo. Todos 

os respondentes assinaram o Termo Consentimento Livre e Esclarecido, disponibilizado no ques-
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tionário.

Ao buscar avaliar o perfil dos respondentes verificou-se que a maioria possuía mais que 31 a 40 

anos (66,7%), seguido por 41 anos ou mais (25%). Destes 75% eram casados, sendo 58,3% donos 

ou sócios.

Ao buscar identificar a escolaridade, 66,7% afirmaram possuir nível superior, mas nenhum pos-

suía especialização. As empresas na sua grande maioria possuíam mais de 4 anos de operação no 

mercado local (75%), sendo 100% classificadas pelos respondentes como Microempresas, que, 

seguindo a classificação do SEBRAE (2019), possuem faturamento de até R$ 360 mil/ano.

Cerca de 16,7% dos empreendedores se posicionaram como empreendedores por necessidade 

e 83,3 % como empreendedores por oportunidade. Segundo o Global Entrepreneurship Monitor 

ou Monitor Global de Empreendedorismo (GEM), de 2017, são considerados empreendedores 

por oportunidade aqueles que, quando indagados, afirmam ter iniciado o negócio principalmente 

pelo fato de terem percebido uma oportunidade no ambiente. Ao contrário, o empreendedor por 

necessidade é aquele que afirma ter iniciado o negócio pela ausência de alternativas para a gera-

ção de ocupação e renda. No Brasil essa relação é de 59,4% dos empreendedores iniciais empre-

enderam por oportunidade e 39,9% por necessidade (GEM, 2017). 58% do total de respondentes 

afirmaram não possuir sócios.

Ao buscar entender os fatores que os levaram a escolher a área de A&B, eles afirmaram que os 

mais importantes fatores foram as oportunidades vislumbradas e a tradição de família, ambas 

afirmações contaram com 41,7% dos respondentes, que somando chegam a 83,4%. 58,3% disse-

ram ter muitos concorrentes e 41,7% poucos concorrentes.

Ao perguntar sobre as atividades econômicas que precederam ao ato de empreender, 50% afirma-

ram estar trabalhando em algo que gostavam, mas que o empreendedorismo foi um “chamado” 

irresistível. 33,3% estavam desempregados, 8,3% estavam estudando empreendedorismo como 

uma oportunidade de ocupação e apenas 8,3% estavam em ocupações que não lhes satisfaziam.

Em relação à inovação, apenas 25% dos respondentes classificaram seus empreendimentos como 

novo para todos. No que tange a inserção no mercado, 41,7% apontam que o negócio é relativa-

mente novo e 33,3% afirmam não ter novidade no seu empreendimento.

50% dos respondentes afirmam estar sozinhos no negócio, ou seja, sem sócios ou empregados. 

25% possuem 2 pessoas; 16,7% 4 pessoas e 8,3% 3 pessoas. No que tange a satisfação, 41,7% 

está razoavelmente satisfeito com o empreendimento e 58,3% satisfeito. Não há nesse quesito 

registro de insatisfação.

Buscando saber sobre competências de gestão, verificou-se que 100% dos respondentes concor-

dam em ter conhecimento, habilidades e experiências para gerir o empreendimento. Também 

100% dos respondentes afirmam que a educação continuada foi um fator preponderante para 
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manter o empreendimento. Destes, apenas 25% afirmam ter utilizado o Plano de Negócios para 

abertura da empresa.

Na definição do preço de venda, 75% dos respondentes apontam o mercado como fator determi-

nante de preço e apenas 16,7% determinam o preço com base no custo.

Ao buscar avaliar o perfil do gestor, verificou-se que 75% dos respondentes consideram os con-

troles financeiros muito importantes e 25% importante. Ou seja, a totalidade reconhece a impor-

tância dos controles. Dentre os controles mais utilizados estão: controle de estoque, controle 

de vendas e acompanhamento do fluxo de caixa. Todos os respondentes afirmam utilizar tais 

instrumentos. A seguir aparece avaliação dos Índices Econômicos – Financeiros (liquidez, endivi-

damento, etc.) com 25% das respostas. 83% afirmam elaborar a Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE) e 16,7% o balanço patrimonial.

Ao questionar sobre a utilização das demonstrações financeiras na empresa, 100% afirmou que 

se vincula a avaliação de lucratividade; seguida por apoio na tomada de decisão (83,3%); definição 

de estratégias de vendas (50%); definição de política de compras (33,3%); e solicitação de finan-

ciamento bancário (25%).

Para os empreendedores, a administração de estoque é o que apresenta maior dificuldade (75%), 

seguido do fluxo de caixa (66,7%) e de vendas (33,3%). 91,7% atribuem as dificuldades de ges-

tão às altas cargas tributárias; 66,7% à falta de mão de obra qualificada; 41,7% à concorrência; e 

41,7% à falta de ferramentas de gestão, entre outros.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

É preciso que profissionais do setor público ou privado, acadêmicos estudiosos, ou mesmo em-

preendedores possuam experiência ou conhecimento sobre as condições que afetam o empre-

endedorismo. Quando esse conhecimento está localizado ou circunscrito em um território essa 

relevância aumenta, principalmente se há desejo do público e do privado na promoção do desen-

volvimento local.

É preciso promover uma visão contextual do ambiente em que são desenvolvidos os negócios 

no Brasil e nesse artigo circunscreve-se os resultados do município de Cachoeira, o que propicia 

a obtenção de recomendações com vistas a implementação de melhorias em aspectos vitais às 

atividades empreendedoras no local, o que inclui: o financiamento para os novos negócios, as po-

líticas e programas governamentais de apoio ao empreendedorismo, a educação e a capacitação, 

o desenvolvimento tecnológico e de infraestrutura, entre outros tantos aspectos.
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Nessa pesquisa buscou-se identificar o perfil do gestor/proprietário das empresas estudadas, que 

eram comerciantes que se declararam como microempresários, cuja grande maioria possuía mais 

de 30 anos de idade [91,7%], sendo 75% casados, com bom nível de escolaridade [66,7% com ní-

vel superior]. 83% dos respondentes dizem empreender por oportunidade.

Ao buscar identificar os controles financeiros utilizados pelas empresas locais, primeiro cabe dizer 

que há um reconhecimento da importância destes, pois 75% dos respondentes disseram que os 

controles financeiros são muito importantes. Dentre os controles mais utilizados estão: controle 

de estoque, controle de vendas e acompanhamento do fluxo de caixa. Todos os respondentes 

afirmam utilizar tais instrumentos.

Ao levantar as dificuldades encontradas nas empresas estudadas, para os empreendedores, o 

mais difícil é a administração de estoque, a gestão do fluxo de caixa e a gestão das vendas. Em 

relação as dificuldades, apontaram as altas cargas tributárias, a falta de mão de obra qualificada, 

a concorrência e a falta de ferramentas de gestão.

Assim, ao buscar identificar o perfil da gestão financeira das Micro e Pequenas Empresas de Ali-

mentos e Bebidas (A&B) em Cachoeira – BA, verificou-se que há no município uma concentração 

de microempresários com empresas de baixa complexidade com poucos sócios e equipe de em-

pregados. Apesar de se autodeclararem MPEs, buscam o conhecimento e reconhecem a impor-

tância da gestão financeira, com destaque para o entendimento de que os controles financeiros 

são muito importantes.

O número de respondentes é significativo para o número de empreendedores de A&B em Cacho-

eira, entretanto cabe avaliar o dado com mais rigor, pois é possível que o órgão informante esteja 

desatualizado, o que se configura como fator limitante da pesquisa. Outro fator limitante é a não 

realização de entrevistas, pois essa técnica poderia trazer mais elementos para investigação.

É importante ampliar a pesquisa para outras áreas a fim de obter elementos para a melhoria e in-

cremento do Ecossistema Empreendedor em Cachoeira e região, principalmente para a região do 

Vale do Paraguaçu que engloba ainda as cidades de São Félix, Muritiba e Maragogipe. O empre-

endedorismo pode ser um importante fator de desenvolvimento para o Território de Identidade 

do Recôncavo.
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RESUMO
Este artigo tem por objetivo identificar os impactos da 

paralisação das obras do estaleiro Enseada Indústria Na-

val no município de Maragojipe. A pesquisa é classificada 

como exploratória com abordagem qualitativa. Para a 

coleta de dados secundários adotou-se a pesquisa bibli-

ográfica e para a coleta de dados primários foi realizada 

entrevistas com pequenos empresários. Os entrevista-

dos da pesquisa são moradores do município de Marago-

jipe. O presente artigo buscou analisar a hipótese de 

que a paralisação nas obras do estaleiro impactou no 

processo de recessão da economia no município estuda-
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1. INTRODUÇÃO

O desenvolvimento local numa região é verificado por diversos pontos de vista, levando em con-

sideração o desenvolvimento econômico, voltados para os aspectos que apontam a importância 

da geração de emprego em uma sociedade extremamente competitividade. Vale ressaltar que a 

busca de estratégias economicamente novas torna as regiões, comunidades, entre outros, num 

cenário unido, exigindo um sistema bastante produtivo e eficiente numa região. 

A implantação de um empreendimento novo numa região proporciona um grande contexto de 

mudança, principalmente enfatizando o desenvolvimento econômico, exigindo diversos ajustes 

na visão da sociedade, nas questões locais e na preocupação com os termos sociais. A busca de 

novos padrões na visão da sociedade estimula o desenvolvimento local, regional, nacional e glob-

al, afim de que sejam incorporados planejamentos e estabelecimentos de políticas privadas e 

públicas para toda a população. 

É perceptível que nos últimos anos o mundo vem passando por inúmeras e intensas modificações 

em decorrência de diversas crises, as quais fizeram com que vários atores sociais se reposicion-

assem. Como atores estratégicos, o Estado e a sociedade sofrem mudanças radicais em suas 

relações e estrutura nesse processo. Quando a sociedade se modifica, e isso tem se tornado fre-

quente, mudam-se também os governos, demonstrando que a mudança não ocorre somente por 

movimentos endógenos, mas porque há uma transformação na sociedade gerando desequilíbrio 

onde anteriormente havia equilíbrio. Fischer (2002) destaca a importância de não se pensar em 

governos de forma homogênea, pois os mesmos se modificam dentro de seu subsistema gover-

nado, para ela “[...] a tendência, já concretizada na prática, é uma valorização dos níveis subnacio-

nais de governo em detrimento do governo central” (FISCHER, 2002, p. 275).

Assim, vale ressaltar que devido ao esgotamento da capacidade de lidar com problemas complex-

os e extensos, os governos centrais transferiram esta responsabilidade para os níveis subnacio-

nais, principalmente para a esfera municipal. Realmente dada à proximidade do município com 

a sociedade, este estaria mais habilitado a enfrentar os problemas, porém, o governo municipal, 

sozinho, não tem condições de encarar os diversos problemas existentes na sociedade, neces-

sitando estabelecer interação e parceiras com a comunidade (FISCHER, 2002).

Fomentar o desenvolvimento municipal, atualmente, é uma das melhores e principais maneiras 

de gerenciar os problemas diante da complexidade e incerteza. Como consequência, a qualidade 

dos serviços prestados aos cidadãos é elevada, buscando promover o desenvolvimento huma-

no na mesma proporção do desenvolvimento econômico (SALGADO, 1996, p. 49 apud FISCHER, 

2002). 

A equidade em termos operacionais é entendida pelos autores como o tratamento desigual aos 
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desiguais, como forma de adequar as regras do jogo de modo a favorecer os participantes mais 

fracos e incluem ações afirmativas que se apoiem. O desenvolvimento local perpassa pela artic-

ulação de vários atores sociais, mas para que o desenvolvimento local aconteça é indispensável 

a geração de emprego e renda como elemento para enfrentar a pobreza e a marginalização (FIS-

CHER, 2004).

A escolha deste tema foi motivada pela pretensão dos autores de examinar a situação do Municí-

pio de Maragojipe frente à paralisação do Estaleiro Naval Enseada do Paraguaçu, analisando os 

impactos deste para os setores primário, secundário e terciário. No Município de Maragojipe, no 

ano de 2012, começou a ser construído, a mando da Petrobrás, o Estaleiro Naval Enseada do Para-

guaçu. A obra situou-se no distrito de São Roque, o que gerou modificação no território, gerando 

à época emprego e renda para a população maragojipana e cidades circunvizinhas. 

Entretanto, após a publicização dos processos da Operação Lava Jato, entre outras denúncias de 

corrupção em obras públicas, a operacionalização de obras geridas pela Odebrecht foi afetada 

de forma significativa, o que gerou impacto para a obra em estudo, levando inclusive a sua paral-

isação. Desta forma o Estaleiro foi paralisado no ano de 2015, gerando diferentes impactos para 

aquele território (JORNAL GGN, 2015). 

Levando-se em consideração o contexto turbulento, pós Operação Lava Jato, esse estudo busca 

responder o seguinte questionamento: Quais os impactos da paralisação do Estaleiro Enseada 

Indústria Naval para o desenvolvimento do Município de Maragojipe?

A fim de responder a tal questionamento, essa pesquisa tem por objetivo geral verificar os pre-

juízos ocasionados pela paralisação da obra do Estaleiro Enseada Indústria Naval no município de 

Maragojipe (Bahia). De forma específica busca-se: caracterizar o município estudado; analisar a 

trajetória da implantação até paralisação do estaleiro; identificar os impactos da paralisação do 

estaleiro nas dimensões: econômica, política e social.

Com a paralisação do estaleiro não só o Município de Maragojipe sentiu os impactos, mas também 

os municípios circunvizinhos e, portanto, a Bahia e o Brasil. À época, só no Município de Marago-

jipe haviam mais de três mil pessoas empregadas. Com a interrupção das obras famílias inteiras 

ficaram desempregadas, causando problemas econômicos, políticos e sociais para o Município 

estudado, dentre eles o aumento da criminalidade.

É de suma importância discutir o tema abordado, pois ficou fundamentado que a paralisação do 

estaleiro abalou de forma significativa não só a economia do município maragojipano, mas de 

diversos municípios da região do recôncavo baiano. O estudo elaborado neste artigo procurou 

identificar os impactos ocasionados com a interrupção das atividades no estaleiro Enseada In-

dústria Naval. Vale salientar que, com a construção deste empreendimento, a arrecadação do 

município aumentou, gerando diversos empregos direta e indiretamente, potencializando um de-

senvolvimento significativo na região. 
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O artigo está estruturado em cinco capítulos, incluído este, intitulado introdução e que apresenta 

aspectos delineadores da pesquisa. O segundo capítulo é destinado a avaliação ou análise do ref-

erencial teórico e trata principalmente da temática de desenvolvimento local. O terceiro capítulo 

apresentados aspectos metodológicos, o quarto apresenta a análise dos resultados e o quinto, e 

último, realiza as considerações finais. 

2. DESENVOLVIMENTO LOCAL 

Desenvolvimento local envolve, para além da economia, fatores sociais, culturais e políticos, que 

não se regulam exclusivamente pelo sistema de mercado, uma vez, que é marcado pela cultura 

do contexto em que se situa. Brose (2002) preconiza que o desenvolvimento é uma questão de 

qualidade de vida não sendo definido pela riqueza material apenas, mesmo que esta fosse mais 

bem distribuída, pois:

[...] inerente ao conceito de desenvolvimento humano está a ideia de que o desenvolvimento 
significa, antes de mais nada, um processo de expansão das possibilidades de escolha para 
o indivíduo. [...] cada pessoa tem um conjunto cada vez maior de possibilidades e liberdades 
sobre como estruturar sua vida, sem, porém desconsiderar a liberdade de escolha das 
gerações futuras, considerando assim, a dimensão da sustentabilidade (BROSE, 2002, p. 
30-31).

Hoje em dia é imprescindível entender que o desenvolvimento local não está relacionado unica-

mente com crescimento econômico, mas, principalmente, com a melhoria da qualidade de vida 

das pessoas e com a conservação do meio ambiente. Nesta perspectiva Buarque (1999, p. 9) ar-

gumenta que: 

Desenvolvimento Local é um processo endógeno registrado em pequenas unidades 
territoriais e agrupamentos humanos capaz de promover o dinamismo econômico e 
a melhoria da qualidade de vida da população. Representa uma singular transformação 
nas bases econômicas e na organização social em nível local, resultante da mobilização 
das energias da sociedade, explorando as suas capacidades e potencialidades específicas 
(BUARQUE, 1999, p. 9).

Os componentes principais das iniciativas de desenvolvimento local são apresentados por Llorens 

(2001 apud FISCHER, 2004, p. 27) no quadro 1: 
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Iniciativas Componentes

I
Desenvolvimento territorial mais equilibrado, impulsiona iniciativas de desenvolvimento local e 
geração de emprego e renda como forma de enfrentar a pobreza e marginalização

II
Criação de entornos institucionais econômicos, sociais, políticos e culturais para impulsionar e 
potencializar o desenvolvimento local

III Reorganização das bases empresariais e implantação de infraestrutura básica

IV Capitação de recursos humanos e criação de sistemas de informações locais

Quadro 1 – Componentes principais das iniciativas de desenvolvimento local
Fonte: Fischer (2002, p. 21)

 

Na perspectiva histórica a ideia de desenvolvimento está associada a promoção da igualdade, 

equidade e solidariedade, que implica em minimizar as desigualdades sociais, rompendo com o 

abismo que existe entre as noções de metrópole e periferia. “Em vez de maximizar o PIB, o obje-

tivo maior se torna promover a igualdade e maximizar a vantagem daqueles que vivem nas piores 

condições, de forma a reduzir a pobreza, fenômeno vergonhoso, porquanto desnecessário, no 

nosso mundo de abundância” (SACHS, 2008, p. 14). 

Ao conceito de desenvolvimento acrescenta-se uma outra dimensão – o desenvolvimento sus-

tentável, que está comprometido de forma ética e solidária com as presentes e futuras gerações, 

e requer transparência na elaboração de critérios de sustentabilidades ambiental e social e de 

viabilidade econômica. Ainda segundo o autor, para ser denominado como desenvolvimento, é 

indispensável a promoção do avanço econômico tendo em vista a preservação de exterioridades 

ambientais e sociais (SACHS, 2008).

O desenvolvimento includente se opõe ao modelo de crescimento cruel estabelecido pela so-

ciedade, com segmentação de mercado e concentração de riqueza e renda por parte de uma 

minoria. Neste sentido, Sachs (2008, p. 38) apresenta características do crescimento excludente, 

sendo eles: 

Mercado de trabalho fortemente segmentado, que mantém uma grande parcela da maioria 
trabalhadora confinada a atividades informais, ou condenada a extrair a sua subsistência 
precariamente de agricultura familiar de pequena escala, sem quase nenhuma proteção 
social.
Fraca participação na vida política, ou completa exclusão dela, de grandes setores da 
população, pouco instruída, suborganizada e absorvida na luta diária pela sobrevivência, 
sendo as mulheres, sujeitas a discriminação de gênero, as mais fortemente atingidas 
(SACHS, 2008, p. 38).

A garantia do exercício dos direitos civis, cívicos e políticos são prerrogativas do desenvolvimento 

includente. A democracia é um elemento essencial para difundir a transparência e a responsabil-

idade, fundamentais para o bom andamento dos processos de desenvolvimento. Entretanto, há 

uma enorme barreira entre a democracia direta e a democracia representativa, que promove um 

ambiente favorável para a discussões de temas de utilidade pública (SACHS, 2008). 

Infelizmente a disparidade de poder entre ricos e pobres permanece. Toda a população deveria 
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ter acesso igualitário aos serviços públicos, entre eles a educação, saúde e moradia. Ainda neste 

aspecto, Sachs (2008) comenta que a educação é uma importantíssima ferramenta para o desen-

volvimento, pois ela promove o conhecimento e desperta a população, tornando-os em cidadãos 

mais conscientes e compreensíveis no que diz respeito aos direitos humanos, elevando a capaci-

dade de adaptação, bem como a autonomia, a autoconfiança e a autoestima Sachs (2008).

Os cincos pilares do desenvolvimento sustentável são expostos por Sachs no quadro 2: 

Dimensões Características

SOCIAL
Fundamental por motivos tanto intrínsecos quanto instrumentais, por causa da perspectiva de 
disrupção social que paira sobre muitos lugares problemáticos de nosso planeta

AMBIENTAL
Com suas duas dimensões (os sistemas de sustentação da vida como provedores de recursos e 
como recipientes para a disposição de resíduos)

TERRITORIAL Está relacionado à distribuição espacial dos recursos, das populações e das atividades

ECONÔMICO
Consiste na viabilidade econômica a conditio sine qua non (condição sem a qual não) para que as 
coisas aconteçam

POLÍTICO
A governança democrática é um valor fundador e um instrumento necessário para fazer as coisas 
acontecerem; a liberdade faz toda a diferença

Quadro 2 – Pilares do desenvolvimento sustentável
Fonte: Sachs (2008, p. 15)

Ainda segundo o autor, para se prosseguir nesses cincos pilares é necessário realizar diversas 

articulações para torná-los realidade. A reunião de Joanesburgo1 foi uma oportunidade desper-

diçada para acelerar a passagem de um período de grandes acontecimentos planetários para o 

desenvolvimento sustentável. Seria discutido na reunião questões como:

a) aplicação de estratégias nacionais distintas, todavia complementares, no Norte[...]; b) 
no Sul, estratégias de desenvolvimento endógeno e inclusivas[...]; c) um acordo Norte/Sul 
a respeito do desenvolvimento sustentável[...]; d) um sistema nacional de impostos [...]; e) 
gerenciamento das áreas globais de uso comum (SACHS, 2008, p.16).

De acordo Gallopin (2001 apud SACHS, 2008) um progresso simultâneo em todas essas frentes é 

imprescindível para a transição de um mundo sustentável. O gerenciamento de crises se constitui 

como ferramenta essencial na transição para o desenvolvimento sustentável, exigindo transfor-

mação imediata de paradigma. 

Desenvolvimento pode ser conceituado, então, como uma rede de conceitos que está relaciona-

do ao aumento da capacidade de progresso e expansão econômica, social e política de um país, 

região ou comunidade. E essa ideia se associa diretamente ao conceito de Desenvolvimento Local 

Integrado e Sustentável (DLIS), como é conhecido o processo no Brasil (FISCHER, 2004).

1.  A Reunião foi um evento realizado no ano de 2002 em Joanesburgo na África do Sul, coordenado pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável relembra os compromissos firmado 
entre os 193 países no Rio+10, um dos principais objetivos da conferência de Joanesburgo era colocar em prática os 
acordos fixados anteriormente, tendo em vista a proteção do planeta através da propagação do desenvolvimento 
sustentável.
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Com relação aos critérios de sustentabilidade Dudley Seers (1960 apud FISCHER, 2004, p. 14) 

afirma:

O crescimento econômico, mesmo quando rápido, não traz desenvolvimento, a menos 
que gere emprego e contribua para a redução da pobreza e das desigualdades. Keleki e 
Seers estiveram entre os primeiros economistas a assinalar, nos anos 60, a necessidade de 
se analisar os desenvolvimentos econômicos não em termos de crescimento do PIB, mas 
também, e talvez em primeiro lugar, em termos de emprego.

O desenvolvimento sustentável é um desafio e tem sido discutido por diferentes atores nas últi-

mas décadas. Dessarte, o desenvolvimento associado à globalização, corresponde mais aos pre-

ceitos do capitalismo em sua busca desenfreado pelo crescimento e lucro do que ao desenvolvi-

mento sustentável. Este último, possui visão mais humanista e está preocupado com a eficiente 

administração dos recursos de maneira a equilibrar os pilares econômicos, ambientais e sociais.

O crescimento para ser considerado como sinônimo de desenvolvimento é necessário que junta-

mente com ele esteja embutido o aumento de emprego, sendo que o mesmo é uma variável que 

reduz a problema e atenua a desigualdade (KELECI; SEERS, 1960 apud FISCHER, 2004). 

Conforme mencionado anteriormente, o desenvolvimento estabelece um equilíbrio e permite que 

haja estreita sintonia nos cincos pilares. Todavia, mesmo quando próspero na variável econômica, 

o crescimento econômico exercido pelas forças de mercado apresenta resultados contrários aos 

esperados, resultando em: aumento das desigualdades sociais, a riqueza se concentra na mão de 

uma minoria, com marginalização simultânea de uma parcela importante da população (SACHS, 

2008).

3. METODOLOGIA 

Em relação ao percurso metodológico, pode-se classificar essa pesquisa como sendo de caráter 

exploratório. Segundo Gil (1999) uma pesquisa exploratória destina-se a um maior conhecimento 

sobre a temática abordada, com o intuito de proporcionar maior entendimento e clareza sobre o 

fato analisado. O aperfeiçoamento de ideias e a descoberta de intuições têm se tornado o objeti-

vo primordial da pesquisa exploratória. Este tipo de estudo é caracterizado pelo autor como um 

projeto bastante flexível, pois o mesmo, permite avaliar diversos pontos concernentes ao caso ex-

aminado. Geralmente, esse tipo de pesquisa envolve: a) levantamento bibliográfico; b) entrevis-

tas com pessoas que vivenciaram o problema pesquisado; e c) análise de exemplos que fomente o 

entendimento. Andrade (2002) ressalta que a pesquisa exploratória permite maior familiaridade 

com o objeto que será investigado, sendo propícia para delimitar o tema da pesquisa, nortear a 

definição dos objetivos e a construção de hipóteses. 



116

Em relação a abordagem, este estudo se caracteriza como uma pesquisa de abordagem qualitati-

va, essa abordagem diz respeito a um modelo que estuda de forma mais profunda um fenômeno 

sem levar em consideração o uso de métodos quantitativos. Na pesquisa qualitativa concebem-se 

análises mais profundas em relação ao fenômeno que está sendo estudado. Richardson (1999) 

destaca que abordar um problema qualitativamente pode ser uma forma adequada para con-

hecer a natureza de um fenômeno social.

Quantos aos fins, esse estudo se caracteriza como um estudo de caso único, já que estuda o 

município de Maragojipe a partir da implantação e paralisação de um estaleiro na localidade. O 

estudo de caso único surge da necessidade de entender fenômenos complexos e também é uti-

lizado para ampliar o conhecimento sobre fenômenos sociais, políticos, organizacionais, grupais 

e individuais (YIN, 2015). Ainda segundo o autor o estudo de caso representa uma investigação 

empírica, compreende um método abrangente, com a lógica do planejamento, da coleta e da 

análise de dados.

Quanto aos meios, este estudo se iniciou a partir de uma revisão bibliográfica. A pesquisa bib-

liográfica tem a finalidade de apresentar, sobre diferentes pontos de vista, os principais teóri-

cos que norteiam este trabalho científico. O levantamento bibliográfico constitui-se a partir de 

trabalhos publicados, principalmente de livros e artigos científicos. Nesta perspectiva, Boccato 

(2006)esclarece:

a pesquisa bibliográfica busca a resolução de um problema (hipótese) por meio de 
referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as várias contribuições científicas. 
Esse tipo de pesquisa trará subsídios para o conhecimento sobre o que foi pesquisado, 
como e sob que enfoque e/ou perspectivas foi tratado o assunto apresentado na literatura 
científica. Para tanto, é de suma importância que o pesquisador realize um planejamento 
sistemático do processo de pesquisa, compreendendo desde a definição temática, 
passando pela construção lógica do trabalho até a decisão da sua forma de comunicação e 
divulgação (BOCCATO, 2006, p. 266). 

Para melhor mensuração de resultados, foi empregado o método de triangulação como estraté-

gia para investigar o mesmo fenômeno a partir da utilização de diversos processos (VERGARA, 

2005). Por ser um método que permite usar múltiplos instrumentos, a triangulação caracteriza-se 

como um meio de evitar equívocos no processo de coletas de dados. 

Denzin (1978 apud VERGARA, 2005) apresenta diferentes métodos de triangulação, sendo eles, 

de dados, de pesquisadores, de teorias e de métodos. Através da triangulação de dados é possível 

utilizar distintas fontes de dados. Nesta perspectiva, sugere-se estudar o fenômeno a partir de 

várias fontes. Já a triangulação de pesquisadores, consiste no uso de vários pesquisadores na in-

vestigação de um determinado fenômeno, visando identificar ou atenuar eventuais vieses devido 

a subjetividade do pesquisador. Na triangulação teórica, comumente é usada uma abordagem 

com diferentes perspectivas teóricas e proposições múltiplas. Por ser subdividida em intraméto-

do, a triangulação metodológica advém da utilização de diversas técnicas que se relacionam ao 

próprio método, e entre método, ou seja, o uso de diferentes métodos. 
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Na fase de pesquisa de campo, para levantamento de dados qualitativos optou-se pela entrevista, 

a entrevista foi realizada com sete entrevistados, contendo 10 perguntas, desde a implantação 

à paralisação das obras do estaleiro. Os entrevistados tinham idades entre 25 e 65 anos, e as en-

trevistas foram realizadas no período de 09 a 11 de outubro de 2018, no próprio distrito de São 

Roque, com pessoas que atuam localmente. Logo após, os dados coletados foram transcritos 

pelo aplicativo Voice Notepad, permitindo a visualização de forma fidedigna da posição de cada 

participante, posteriormente, colocado em uma planilha do Excel versão 2013, analisando as falas 

dos dialogados e identificando as semelhanças e as diferenças. Feito isto, essas informações fo-

ram reescritas em forma de texto, usando recortes da fala dos entrevistados.

Foi realizada entrevista com alguns comerciantes que foram afetados com a interrupção das 

obras do estaleiro Enseada. E para melhor mensuração desses impactos que sobreveio à popu-

lação maragojipana, utilizou-se do método de triangulação para cruzamento de dados, através 

de documentário com residentes de São Roque, realizado pelo canal Enseada, no ano de 2015, 

sendo composto principalmente por homens e mulheres que se beneficiaram com a instalação 

do estaleiro.

O objetivo das autoras com a utilização de entrevistas como instrumento de coleta de dados é 

obter respostas que, talvez, de outra maneira não seria possível. O público-alvo foram pequenos 

empresários que investiram tudo que tinha, e hoje, muitos deles, estão passando necessidade, 

alguns, inclusive, dependendo de doações para sobreviver. 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Este capítulo é destinado a análise de dados, o estudo foi realizado com os(a) moradores(a) do 

município de Maragojipe, tais como comerciantes, e pessoas que trabalharam na construção do 

projeto, buscando analisar os impactos da paralisação deste empreendimento para os setores 

econômicos, político e social.

O presente estudo é uma análise dos prejuízos causados desde a implantação à interrupção das 

obras do estaleiro Enseada, uma empresa do segmento da indústria naval, localizado no distrito 

de São Roque, sobre a população maragojipana.

Ao buscar analisar as expectativas dos moradores em relação a implementação do estaleiro, to-

dos eles apontam expectativas positivas, dizendo que esperavam crescimento e melhorias para o 

município e também para todo o Recôncavo. Na frase do entrevistado 01, há uma fala que expres-

sa quais eram as perspectivas:

de desenvolvimento no recôncavo e instalei esse comércio aqui com uma grande 
expectativa, eles disseram que seria implantado um empreendimento para a vida toda. A 
gente com essa expectativa começamos a investir [...].
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Ao questioná-los sobre o quanto sua vida mudou com a implantação do projeto, há unanimidade 

que a implantação do estaleiro provocou mudanças na vida de todos os moradores da comuni-

dade, proporcionando muitas melhorias.

mudou muito, tive acesso a uma faculdade, pelo fato de estar trabalhando, tivemos muitas 
melhorias aqui no distrito, alguns empreendimentos foram implantados, a locomoção 
melhorou bastante[...].

Ao interrogá-los sobre quais os benefícios o estaleiro proporcionou, o entrevistado 01 afirma 

que o estaleiro não trouxe benefícios, mas, sim, as pessoas que vieram trabalhar no estaleiro. Já 

o entrevistado 07, relatou que o empreendimento só deixou o legado. Os demais entrevistados 

afirmam que houve geração de emprego e renda, aumento da renda per capita e desenvolveu o 

distrito como um todo. O entrevistado 06 aponta os principais benefícios: 

geração de muitos empregos para as pessoas, jovens que não tinha profissão, aprenderam 
uma profissão. Trouxe vários benefícios para o distrito, muita coisa boa, diminuiu a pobreza, 
porque existia bastante pessoas fracas que não tinham condições de construir uma casa, e 
com a chegada do estaleiro, deu essa oportunidade para as pessoas de emprego e com isso 
conseguiram conquistar várias coisas, inclusive, construir tão sonhada casa própria.

Ao buscar investigá-los sobre o que passou em suas mentes quando souberam que as obras seri-

am interrompidas, a maioria dos entrevistados afirmaram que foram pegos de surpresa e/ou não 

imaginavam que isso iria acontecer, já que a expectativa do projeto era para décadas. Isto ficou 

bem evidente na fala da entrevistada 03, que relata o seguinte:

a princípio não conseguíamos nem idealizar, pensava que seria bem rápido e a princípio não 
imaginava que seria o fechamento do estaleiro, mas que seria apenas uma redução, porém 
quando a crise veio foi muito difícil ficamos sem chão. Porquanto todos os projetos todos 
os sonhos tiveram que ficar estacionados, foi um susto.

Ao questioná-los sobre como ficou a situação após a paralisação das obras, todos relataram que 

a situação ficou muito difícil. Houve redução da população, dezenas de indivíduos migraram para 

outros estados em busca de emprego. Várias pessoas ficaram endividadas, alguns comerciantes 

faliram, famílias que extraiam o sustento unicamente com as obras do estaleiro, hoje, estão pas-

sando necessidades. O entrevistado 01 chegou a abrir dois empreendimentos, uma loja de ma-

teriais de construção e uma loja de móveis, esta última se encontra fechada e ainda tem alguns 

móveis que não foram vendidos, o comerciante esclarece que por ser fornecer de materiais para 

o estaleiro, seu prejuízo foi enorme:

as empresas que fecharam acabaram não recebendo do estaleiro e não pagando os 
comércios, eu mesmo sofri muito, pois fornecia bastante materiais para as empresas que 
estavam prestando serviços ao estaleiro. Meu prejuízo foi muito grande. Investimos muito, 
acreditando que seria uma obra que duraria muito tempo, porém só levou três anos.

Ao serem questionados sobre como definiria São Roque antes e depois do estaleiro, a grande 

maioria dos entrevistados o definiu como uma comunidade e/ou um arraialzinho, e afirmam que 
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depois do estaleiro voltou a ser o que era antes, e em alguns aspectos até pior. A entrevistada 04 

enfatizou que o distrito, era uma cidade em desenvolvimento, e hoje voltou a ser um pequeno 

distrito, uma pequena ilha.

Ao buscar analisar quais foram os maiores impactos, dos sete entrevistados quatro apontaram 

o desemprego como sendo um dos maiores impactos. Duas entrevistadas apontaram o impacto 

ambiental, como sendo um dos maiores, decorrente a destruição do manguezal. Segundo a en-

trevistada 02 , hoje, a população de São Roque não tem o estaleiro Enseada, nem o mangue para 

pescar, já que uma parte significativa do mesmo foi destruída. O entrevistado 07 aponta o ramo 

de pousadas como sendo o maior prejudicado. O entrevistado 01 enfatiza o desemprego como 

sendo o maior impacto:

foi uma perca significativa, uma obra dessa que vem para dar em torno de cinco mil 
empregos diretos, transformando indiretamente em 10 mil empregos, com a dissolução 
da obra, automaticamente o maior impacto foi o desemprego que gerou em toda a região.

Ao questioná-los sobre qual o sentimento ao ver o empreendimento sendo consumido pela fer-

rugem, a grande maioria descreveu que o sentimento é de tristeza. A entrevistada 03 conta que 

o sentimento é de estar retrocedendo e de impotência. O entrevistado 05 tem esperança que as 

obras sejam revitalizadas. 

Ao buscar examinar quanto ao futuro, se os entrevistados têm esperança de São Roque ser o que 

um dia já foi, dentre os entrevistados, um afirmou que não tem esperança, porque o período dos 

tempos bons está extinguindo-se, os demais afirmaram ter esperança do distrito voltar a ser o 

que era. Na frase do entrevistado 01, há uma fala que promulga quais as perspectivas:

[...]as perspectivas para a gente aqui do Nordeste agora vai ficar pouquíssimas, com esse 
governo sulista que vai chegar agora, então, as perspectivas termos uma melhora na nossa 
indústria naval e na nossa economia vai ser muito pouco, porque os investimentos serão 
direcionados todos para o sul, onde eles acham que as pessoas, realmente, são melhores[...]. 

Ao serem questionados sobre quais os caminhos de desenvolvimento para melhorar as condições 

econômicas e sociais do município, os entrevistados apontaram o retorno das obras como um 

caminho para melhorar a situação econômica e social do município. O entrevistado 01 assinalou 

a educação, como meio de transformação e de mudar a sociedade como um todo. A entrevista-

da 04 ressaltou que compete à prefeitura investir em algum ramo de atividade que possa suprir 

essa lacuna deixada pelo estaleiro. Na citação do entrevistado 01, há uma fala que enfatiza qual o 

caminho para o desenvolvimento:

ainda acredito no único meio de transformação, que é através da educação. Os jovens bem 
educados, consegue transformar sua vida e a vida das pessoas que estão ao seu redor.

Esta realidade foi reafirmada no documentário realizado pelo canal Enseada, no ano de 2015, 

onde os residentes afirmaram que com a chegada do estaleiro Enseada as expectativas eram de 
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crescimento, tanto econômico quanto social. A implantação do projeto permitiu que a população 

maragojipana sonhasse com um futuro melhor, no qual, seus filhos teriam a oportunidade de um 

ensino de qualidade, aumentando assim, as chances de ingressar no mercado de trabalho.

Por ter fomentado o desenvolvimento do distrito e do município como um todo, o empreendi-

mento parecia ser um caminho para promover o crescimento econômico desta localidade, pois 

o mesmo, chegou a fornecer milhares de empregos diretos e indiretos e mudou a realidade do 

pequeno distrito de São Roque. Contudo, uma vez que as obras foram interrompidas, o projeto 

– cuja chegada prometia revolucionar a realidade dos maragojipanos – deixou a população deso-

lada e cheia de dívidas.

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO ESTUDADO: MARAGOJIPE

A região do Recôncavo possui características exclusivas e singulares, além de ser uma região rica 

no que diz respeito aos aspectos físico-naturais, especialmente, por sua história e dinâmica soci-

ocultural. Localizado na parte sul do Recôncavo, Maragojipe foi um relevante entreposto para a 

vinda de negros capturados para o trabalho escravo no Brasil (NACIF, 2010). 

A cidade de Maragojipe foi descoberta aproximadamente duas décadas após os portugueses che-

garem ao Brasil, devido ao período das viagens exploratórias pela Baía de Todos os Santos, dentre 

as quais estava o rio Paraguaçu. Abundante em diversidade cultura, tais como a cultura do culti-

vo da mandioca e da cana de açúcar; esses aspectos fizeram da cidade uma importante rota de 

navegação durante o período colonial, na época havia vários engenhos instalados, além das casas 

de farinha, pois a cidade à época era essencialmente rural (TRIBUNA DO RECÔNCAVO, 2016).

Rico no que diz respeito as exterioridades culturais, o município proporciona excelente potencial 

com relação ao desenvolvimento voltado para atividades tais como, turismo rural e ecológico, 

especialmente, o excursionismo naval, compreendendo a prática de pesca esportiva (GUIAME, 

2009). Portanto, Maragojipe é uma cidade que apresenta condições favoráveis para o incremento 

de turismo, possui, ademais, uma ponte para o embarque e desembarque de embarcações que 

variam de porte, comumente, sendo de médio e grande dimensão. 

O setor primário explora recursos da natureza como agricultura, mineração, pesca, pecuária, ex-

trativismo vegetal e caça. Além disso fornece a matéria-prima para a indústria de transformação. 

De acordo com os indicadores municipais de Maragojipe, a indústria de transformação aumentou 

os seus estabelecimentos entre 2010 a 2014, fazendo com que o emprego formal tivesse um 

crescimento. Já a agropecuária, extração vegetal, caça e pesca sofreram com a perda de alguns 

estabelecimentos, onde o estoque de emprego formal fez com que diminuísse, se tornando de-

sproporcional à renda média do trabalhador formal. 
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Nos setores industriais de utilidade pública, o mercado de trabalho foi muito negativo demon-

strando que não foi feito nenhum investimento nos estabelecimentos; o índice de emprego for-

mal foi zero entre os anos de 2010 a 2014 (IBGE/SEI, 2018).

O setor terciário é um setor econômico relacionado aos serviços e comércio, no qual houve um 

aumento significativo do ano de 2010 a 2014, tanto nos estabelecimentos quanto no emprego 

formal. Na saúde, ocorreu o aumento da cobertura de equipes nos postos de saúde de 60% para 

90% nos anos de 2010 a 2015, sendo que o número de médicos e dos leitos hospitalares sofreram 

redução (IBGE/SEI, 2018).

4.2 CARACTERIZAÇÃO DO ESTALEIRO ESTUDADO: ESTALEIRO NAVAL ENSEADA DO 
PARAGUAÇU

No Brasil, mais precisamente no Estado da Bahia, no município de Maragogipe, situado no Recôn-

cavo Baiano, encontra-se um relevante empreendimento conhecido como Enseada Indústria Na-

val S.A. Na época, o montante investido na Bahia representava 2,7 bilhões de reais. A empresa 

Enseada por meio do Consórcio Estaleiro Paraguaçu (CEP) contratada para a construção das obras 

do estaleiro, chegou a fornecer 70 mil postos diretos de trabalhos (NAVEGANDO JUNTOS, 2014). 

O Estaleiro Enseada Paraguaçu foi instalado no ano de 2012 em São Roque do Paraguaçu, um 

distrito de Maragojipe que está localizado no Recôncavo Baiano. A denominação “Enseada” foi 

escolhida em função da possibilidade de internalização da empresa (PEREIRA, 2014). Segundo a 

Gerência de Comunicação a designação é de fácil compreensão em vários idiomas, favorecendo a 

projeção da empresa para outros segmentos da indústria (PORTAL NAVAL, 2014). 

Pelo porte do empreendimento, verificou-se o seu grande potencial de induzir avanços socio-

econômicos para a população residente em sua área de influência. No Plano Diretor de Desen-

volvimento Municipal (PDDM) de Maragojipe, a importância do empreendimento é reconhecida, 

enfatizando o potencial deste para geração de renda e emprego.

Este é um empreendimento que tem forte poder de indução para a dinamização econômica 
em geral, para o qual há previsão de vultosas aquisições de insumos e contratações de 
serviços, dentre as quais, uma parcela significativa poderá ser realizada logo de início na 
praça local. Parcela esta que tem a tendência de crescer a partir da estruturação e/ou 
atração de fornecedores qualificados para as proximidades. 
Nesta perspectiva, uma área adjacente ao Estaleiro foi legalmente instituída para uso 
industrial, a partir da qual espera-se criar escala para viabilizar a estruturação de diversos 
itens de logística, insumos básicos e infraestrutura que, uma vez disponíveis, servirão de 
atrativos para mais investimentos produtivos, transformando o ciclo vicioso da estagnação 
hoje instalado em um potencial ciclo virtuoso de desenvolvimento (MARAGOJIPE, 2010, 
p.17 apud RODRIGUES, p.13).
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Enseada e outros estaleiros estão com problema no Brasil inteiro desde que a Operação Lava Jato 

foi deflagrada. As denúncias envolvendo as empreiteiras (sócias de boa parte dos estaleiros) e a 

Petrobrás respingaram na Sete Brasil – empresa que detinha os contratos de construção de navi-

os, que parou de pagar os estaleiros (PEREIRA, 2017). 

Nessa perspectiva Pereira (2017) argumenta que devido aos enormes problemas atuais, cuja as 

empresas do segmento de construção naval não podem ser contratadas pela Petrobrás, além do 

complexo cenário de operações da Lava-Jato em andamento, o regresso ao modelo de sucesso 

praticado no passado se caracteriza em uma oportunidade de alavancar a economia do município 

estudado, proporcionando inúmeros benefícios ao programa de conteúdo local do Governo Fed-

eral e enormes ganhos para a Bahia.

A interrupção das obras do estaleiro surpreendeu muitos empresários, pois os mesmos não ti-

veram a oportunidade de inaugurar seus empreendimentos. Sem esperança, a população local 

questionou-se sobre a possibilidade do retorno do estaleiro e se haverá retomada dos postos de 

trabalhos, no entanto, para continuar com suas atividades é necessário que a Caixa Econômica 

Federal e o Banco do Brasil libere um financiamento de R$ 600 milhões e que a Sete Brasil volte a 

fazer os pagamentos (JORNAL GGN, 2015). 

O impacto da Operação da Lava Jato sobre as empresas do estaleiro Enseada afetou expressi-

vamente os moradores do distrito de São Roque do Paraguaçu, deixando diversas pessoas de-

sempregadas. Atualmente menos de 200 pessoas trabalham no local, exercendo atividades de 

manutenção e vigilância. Diante das demissões em extensão muitas pessoas se endividaram, pois 

as mesmas investiram todas suas economias perante o alto índice de mão-de-obra na região (JOR-

NAL GGN, 2015). 

É inegável a relevância da Enseada na continuidade da indústria naval brasileira e no avanço do es-

tado da Bahia, e esta, segue lutando fortemente, para minimizar os impactos devido aos acontec-

imentos atuais, perseguindo a superação em prol da estabilização desse segmento de mercado 

que conta atualmente com mais de 80 mil postos diretos de trabalho em todo o país (NAVEGAN-

DO JUNTO, 2014). 

Um casal de pequenos empresários é um dos muitos moradores que investiram tudo o que tinha 

no seu estabelecimento, neste caso, um restaurante que não foi inaugurado. Durante os primei-

ros anos de funcionamento do estaleiro o casal servia as refeições na varanda de sua residência, 

houve um período em que eles vendiam 70 almoços por dia. Assim, devido ao aumento da de-

manda foi preciso investir em um novo espaço. Atualmente eles vendem de uma a duas refeições 

por dia. Todas as economias que adquiriram ao longo da vida foram aplicadas no restaurante, na 

expectativa que o projeto permanecesse por mais de 15 anos (JORNAL GGN, 2015).

Com o fim das atividades do estaleiro na manhã do dia 28 de fevereiro, houve inclinação de 80% 
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nas vendas na cidade de Maragojipe, em Nazaré, de pelo menos 40%. Muitos estabelecimentos 

fecharam as portas, um casal que é proprietário de lojas de móveis, roupas e calçados chegou a 

construir um hotel só para receber funcionários do estaleiro. Pousadas e hotéis, que no auge das 

obras do estaleiro Enseada encontrava-se com 100% de ocupação, fecharam as portas em São 

Roque, ao lado da enseada.

Diante do cenário de desemprego instalados no município, FISCHER (2002) ressalta a importância 

e necessidade do reconhecimento da existência de outros caminhos para o desenvolvimento, 

além do exercido pela indústria, fazendo menção à agricultura e ao turismo, destacando o poten-

cial destes na geração de emprego e renda. 

4.3 PERCEPÇÃO DA POPULAÇÃO LOCAL EM RELAÇÃO AO FIM DO ESTALEIRO ENSEADA 
INDÚSTRIA NAVAL

Com a chegada do estaleiro Enseada, o cenário mudou completamente, nasceu no coração de 

cada são roquense e maragojipano a esperança de um futuro melhor. Devido à expectativa de 

crescimento econômico e social, os jovens investiram em cursos técnicos profissionalizantes, 

através da implantação deste projeto várias pessoas tiveram a chance de ingressaram em uma 

faculdade/universidade. Mulheres que até então não exerciam nenhuma profissão, perceberam 

no estaleiro Enseada uma oportunidade de crescer profissionalmente e começaram a se capaci-

tar. 

Segundo relatos de moradores, mulheres que iniciaram trabalhando em cargos operacionais, 

após alguns meses, devido ao investimento em capacitação, foram transferidas para a área ad-

ministrativa ganhando salários superiores aos de muitos homens. Além desse público em específ-

ico, temos os comerciantes e empresários que investiram tudo o que tinha com a chegada deste 

empreendimento e hoje estão imersos em dívidas. 

Em entrevista ao canal Enseada, no ano de 2015, um senhor, gerente do hotel e restaurante da 

região, relatou que quando passou a residir em São Roque do Paraguaçu o cenário era bastante 

favorável, à época o restaurante chegou a servir duas mil refeições diárias e possuía mais de oiten-

tas postos diretos de trabalho, José empreendeu e construiu um edifício com mais de 90 apar-

tamentos, o qual contaria até com um elevador. Infelizmente as obras pararam e o empresário 

não pôde concluir o empreendimento. De dono de um bar para proprietário de uma mercearia, 

este é o caso de outro empresário, que conta como as expectativas eram enormes e isto o levou 

a investir tudo o que possuía na mercearia, registrou o estabelecimento junto à Receita Federal, 

e começou a pagar impostos, algo novo para o empresário, de repente as obras pararam e o que 

restou foram dívidas sem fim. 
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Uma soldadora relata que quando começou a trabalhar no estaleiro teve a oportunidade de dar 

início a tão sonhada casa própria, entretanto, antes de terminar a construção de sua casa foi 

demitida, e hoje, assim como dezenas de pessoas que residem no distrito, está endividada e vive 

com a expectativa do estaleiro voltar a funcionar e finalmente ela poder retornar ao trabalho para 

concluir sua casa.

A partir do momento que iniciaram as demissões no estaleiro, o que se observou foi um efeito 

dominó. À medida que os funcionários do estaleiro Enseada eram demitidos, as pessoas que tra-

balhavam em restaurantes, pousadas, supermercados, quiosques dentre outros estabelecimen-

tos, foram simultaneamente sendo demitidos. 

5. CONCLUSÃO

O presente artigo buscou identificar os impactos da paralisação das obras do estaleiro Enseada 

Indústria Naval no município de Maragojipe-Ba, averiguando os prejuízos desta interrupção para 

o desenvolvimento econômico, político e social do município estudado, entendendo que pelo 

segmento de negócio e porte do empreendimento, o mesmo tende a fomentar a geração de 

emprego e renda do local.

Perante o resultado das análises das entrevistas, em relação aos aspectos econômicos, revelou-se 

que para a população maragojipana, mais especificamente os moradores do distrito de São Roque, 

onde o estaleiro foi instalado; houve perda de poder aquisitivo e empobrecimento como resulta-

do da falta de emprego e circulação de capital na localidade. Em decorrência disto, a qualidade 

de vida da comunidade reduziu bastante, por não dispor de recursos para acessar aos serviços de 

saúde, educação entre outros. 

É notório que a implantação do estaleiro fomentou o desenvolvimento econômico e social do 

município e também permitiu que parcela significativa da população tivesse acesso ao ensino 

superior e a diversos cursos técnicos profissionalizantes, entretanto, por ter permanecido no dis-

trito por apenas três anos, os maragojipanos sofreram, e ainda sofrem, devido as consequências 

desta paralisação, pois muitos investiram tudo o que tinha em cursos e em empreendimentos e, 

atualmente, estão cheios de dívidas, fato que ficou bem evidente na entrevista. 
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